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Resumo
C ^ e r -
/ T^Ò
Entende-se como ação educativa para o trabalho a atuação re 
grada pelo Estado, voltada ao preparo das pessoas para a vida, pa­
ra o trabalho.
Esta dissertação aborda o tema a partir de uma concepção 
crítica do Estado e seu papel perante as expectativas do ser huma­
no. A ação educativa levada a efeito no Brasil é observada tanto em 
sua dimensão histórica quanto contemporânea. Os dados demonstrati­
vos são sempre referidos ao Estado de Santa Catarina.
Analisando as relações que a ação educativa impõe aos ór - 
' gãos governamentais( são descritas as atribuições dos órgãos envol­
vidos em Santa Catarina; abordando-se tanto aqueles voltados dire­
tamente para a ação do ensino quanto aqueles que concorrem para seu 
sustento e controle financeiro.
0 planejamento assume, dentro deste estudo, um papel muito 
importante, não só como diretriz para a realização da ação educati^ 
va, mas também como arcabouço do modelo político que vai determi - 
nar o tipo de educação adotada: de libertação ou de dominação. Co­
mo exemplo de tarefa educativa bem conduzida descreve-se o sistema 
japonês.
A identificação do perfil escolar da massa trabalhadora bra­
sileira, em particular a catarinense, leva a sugerir propostas pa­
ra a implantação de um modelo educacional condizente com as p r i o ­
ridades sociais de educação e trabalho, no qual as aspirações po - 
pulares coincidam com as ações de governo que a elas se dirigem.
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Es wird unter dem Begriff "berufsorientierte Erziehung" die 
Aufgabe des Staates verstanden, die Bürger auf das Leben und auf 
die Arbeit vorzubereiten.
Diese These schneidet das obengenannte Thema in einer Weise an, 
in der sie eine kritische Betrachtung des Staates und seiner 
Aufgabe, entsprechend der Erwartungen seiner Bürger, durchführt. 
Die erzieherische Aufgabe, wie sie in Brasilien realisiert wurde, 
wird sowohl in seiner historischen als auch in seiner gegenwärtigen 
Dimension gesehen. Die Daten, die zu den Beispielen heranzogen 
wurden, beziehen sich dabei stets auf den Bundesstaat Santa 
Catarina.
In der Analyse der Bedingungen, die die erzieherische Aufgabe den 
staatlichen Organen auferlegt, werden die Aktivitäten der 
betroffenen Organe in Santa Catarina beschrieben; wobei sowohl 
diejenigen betrachtet werden, die direkt an der erzierischen . 
Aufgabe teilnehmen, als auch jene, die für ihre wirtschaftliche 
Unterhaltung und Kontrolle verantwortlich sind.
Die Planung nimmt innerhalb dieser Arbeit eine sehr wichtige 
Funktion an, und zwar nicht nur bezüglich der Leitung hinsichtlich 
der Verwirklichung der erzieherische Aufgabe, sondern auch als 
das Grundelement des politischen Modells, das den Typ der 
anzunehmenden Form der Erziehung bestimmt:liberal oder autoritär. 
Als Beispiel der gelungenen Verwirklichung der erzieherischen 
Aufgabe wird dabei auf das japanische Modell verwiesen.
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Die Darstellung des Umrisses der erzieherischen Aufgabe bezüglich 
der Mehrheit der arbeitenden brasilianischen Bevölkerung, 
insbesondere der Santa Catarinas, führt dazu, daß auch Vorschläge 
gemacht werden, die die Einführung eines erzieherischen Modells 
betreffen, das auf den sozialen Prioritäten der Erziehung und der 
Arbeit beruht, und in dem die Wünsche und Bestrebungen des Volkes 
mit den Verwirklichungen seitens der Regierung, die sich eben auf 
jene allgemeinen Wünsche beziehen, in Einklang stehen.
Introdução
Elegeu-se o tema "ação educativa para o trabalho" como 
foco de interesse desta dissertação, tendo-se em mente que a 
educação e um dos instrumentos de que o Estado dispõe para con 
duzir a interaçao social.
Não interessa aqui sõ o aspecto pedagógico em si , mas 
o político-jurídico, na medida em que a escola é o endereço da 
realização do processo educacional e um dos aparelhos de repro 
dução do Estado, lembrando que este mesmo Estado e quem diz os 
direitos do cidadão — incluindo neles o direito ã educação— e 
ainda diz mais: declara o "tipo" de educação ã qual o cidadão 
tem direito.
Para fundamentar com clareza a discussão posta em tela 
tomaram-se os seus temas básicos,- debatendo-se os mesmos de mo 
do explícito e específico atra.vés de distintas abordagens meto 
dolõgicas. Desta forma a questão do Estado ê vista sob uma oti 
ca dialética por ser a que mais se prestava para o fim que se 
propôs. Concluída esta etapa discute-se a questão das aspira - 
ções individuais com o fito não so de elencar entre estas a ex 
pectativa do acesso ã educação e ao trabalho mas, principalmen 
te, de deixar claro que não hã como divorciar "educação" e "tra 
balho", o que quer dizer que a discussão da ação educativa so 
poderá ser aquela que leve ã discussão da educação voltada ã 
preparação para o trabalho.
A preocupação do trabalho foi identificar os resulta - 
dos efetivos alcançados pelo sistema educacional, regular e su­
pletivo, de 1? e de 29 graus, em relação ãs necessidades de a­
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tendimento social e às expectativas do indivíduo , para averd 
guar a possibilidade de adoção de novas propostas voltadas ã 
educação de preparação para o trabalho, entendida esta como o 
instrumento de insersão cósmica do Homem.
Para o atingimento dos propósitos estabelecidos como me 
ta, procurou-se levantar uma concepção de Estado que viesse a justificar 
a política educacional vigente e ao mesmo tenpo Oferecesse subsídios pa­
ra a adoçao de um modelo de construção social.
A ideia "ação educativa para o trabalho" não implica em uma for­
mação escolar de engajamento profissional(empregatício) obrigatório. A 
mesma idêia abrange não só a formação promovida nos moldes formais ("ex" 
norma, legalistas) iras também aquela de realização aleatória.
Por um questão de delimitação do tema optou-se pela educação a- 
brangida pela imposição ou pela permissão da lei, a despeito 
do grande espaço ocupado pela formação profissional informáL. 
Esta se presta a uma investigação independente.
0 privilegiamento do ensino de 1? e 29 graus como espa 
ço da discussão da açao educativa para o trabalho e a não in 
clusão do ensino superior na mesma discussãoC a despeito de 
seu caráter profissionalizante) se baseou num critério numé­
rico: para 1.327.169 matrículas em cursos superiores,o ensi­
no de 19 grau detinha, conforme Quadro II, o total declarado 
de 22.715.636 matrículas , segundo o Censo Brasileiro dè 1980.
Com vistas a correlação da determinação da norma legal 
com as respostas obtidas pelo processo educativo, foram manti_ 
das entrevistas com todas as entidades que participam da pro­
moção do ensino definido como objeto deste estudo. Para me -
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lhor compreensão do problema foram levantados os dados quanti­
tativos e qualitativos da ação educativa desenvolvida no Esta­
do de Santa Catarina, atitude esta justificada em parte porque 
a comodidade geografica assim o recomenda e em parte porque es 
te Estado tem excelente performance no âmbito da educaçao: em 
relação aos demais Estados da Federação ocupa o 1? lugar no a- 
tendimento da escolarizaçao obrigatória de 19 grau (7 a 14 a - 
nos) oom 86,2 7 % de cumprimento da obrigação constitucional , 
segundo Censo de 1980 do IBGE, e o 4-9 lugar na. escolarização, 
de 29 grau (15 a 19 anos) com 21,68%. Isto significa que os re 
sultados da educação neste Estado podem ser usados como pari - 
metros.
Para melhor compreensão das circunstâncias em que se o 
pera o processo educativo descreve-se o sistema administrativo 
sobre o qual o mesmo se desenrola , bem como os mecanismos de 
controle do sistema, em especial no que se refere â captação e 
aplicação de recursos finaceiros. Abrange-se também a questão 
qualitativa do ensino do ponto de vista da qualificação docen­
te e do acesso ao material bãsico do ensino — no Brasil, ain­
da, o livro.
Pretendendo nao dar a discussão e as propostas um cara 
ter de utopia, ilustra-se a reflexão com o exemplo de um país 
que se autodeterminou e conduziu a educação que lhe servia : o 
Japão.
Em carãter conclusivo, abordam-se algumas proposições 
voltadas ao objetivo duplo da ação educativa que se pretendeu 
esboçar : garatia de acesso â e permanência na escola, efetiva 
ção de um ensino de familiarização com o trabalho.
C A P Í T U L O
O D I R E I T O  A E D U C A Ç Ã O
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1. O direito â educação
A partir do momento em que se propõe efetuar uma análise 
da ação educativa profissionalizante é imprescindível se debru­
çar sobre algumas considerações a respeito do direito ã educação.
Interessa apreciar de perto o direito positivo que dá su 
porte ao processo educativo; interessa também a observação crí­
tica da dirrâmica emanada da positivação do direito posto aqui 
em discussão. Mas ê necessário, preliminarmente, um estudo da 
produção desse direito, ou melhor, um estudo do ente que decla­
ra o direito - o Estado.
Esta abordagem se justifica pela razão mesma de que a 
eleição de um tema ligado à educação é apenas decorrente da in­
tenção de discorrer acerca do Estado, do qual a educação se con 
figura como um dos recortes possíveis.
Assim, antes de se enfocar o direito â educação especifi 
camente, ê necessário se deter um pouco em abordagens a respei­
to do Estado em si.
E, tocante a este assunto, tem-se que buscar em algunsteõ 
ricos a sua concepção de Estado para, observando a dinâmica que 
forma e mantém o Estado, perceber-se também a dinâmica da produ 
ção do direito e, por conseguinte, da produção do direito à edu 
cação.
1.1. O Estado, aquele que "diz" o direito
Seja qual for o caminho tomado para uma explicitação da
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concepção de Estado, como se verã adiante, todos os comportamen 
tos da sociedade, do poder, da força, dos grupos de pressão e 
da própria ideologia são, por natureza, de uma efervescência per 
manente, o que faz com que toda a especulação em torno de Esta­
do mantenha sempre em mira este moto-contínuo. Assim é que have 
rã sempre o impulso de uma classe ou grupo para a tomada do po­
der contra quaisquer pretendentes e, conseqüentemente, a manu­
tenção dos detentores do poder no seu posito de mando. Evidencia-
^  t f  ^
-se tambem que este m ov i m e n t o  de gangorra, se e que se pode usar
essa alegoria, tem como seu suporte o permanente conflito das 
lutas de classes, onde a grande maioria se compõe da classe tra 
balhadora, subentendida esta como a classe produtora.
Numa retrospectiva às idéias de Friedrich Engels sobre 
o Estado, vê-se que este Autor, apõs longas argumentações acer­
ca da história e desenvolvimento da civilização, declara:
"0 Estado não é pois, de modo algum, um poder que se impôs ã 
sociedade de fora para dentro; (...) £ antes um produto da so­
ciedade, quando esta chega a um determinado grau de desenvolvi­
mento; é a confissão de que essa sociedade se enredou numa irre^  
mediãvel contradição com ela própria e está dividida por antago 
nismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que 
esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos co- 
lidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta es_ 
têril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cj_ 
ma da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo den­
tro dos limites da 'ordem1. Este poder, nascido da sociedade,
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mas posto acima dela se distanciando cada vez mais, é o Esta­
do". 1
Para este Estado, emanado da sociedade e pairando sobre 
ela desenham-se, então, três características. Primeiramente a 
existência de um território, o qual passa a funcionar como palco 
delimitado a uma sociedade que sobre ele vive, age e interage, 
conforme as necessidades e possibilidades dessa mesma comunidade 
e de acordo com as limitações impostas por uma força pública, a 
qual passa a ser o segundo elemento caracterizador do Estado. Com 
a força pública mantém-se a ordem pública, entendendo-se aqui 
ordem não só entre os cidadãos de per si, mas entre os vários seg 
mentos sociais que compõem este mesmo Estado. A terceira caracte 
rística do Estado ê a existência de um dinheiro público para a 
manutenção dos mecanismos de sustentação daquele, para a garantia 
da força, a qual, por sua vez, garante a estabilidade da situação 
instalada. Este dinheiro público, provindo dos bolsos dos cida­
dãos, são os impostos. E imposto, aqui , se compreende precisamen- 
te como algo " feito aceitar ou realizar a força".
Engels se refere ainda ao Estado, como fruto do conflito 
de classes, uma vez que seu surgimento passa a ser uma solução , 
um instrumento para a contenção do antagonismo das classes. Além 
disso, o Estado ê sempre o Estado de uma classe poderosa, aquela 
que exerce sua dominação através do poder econômico, alcançando 
também a dominação política, o que lhe propicia condições para
(1) ENGELS, Friedrich. Barbárie e civilização. In: A origem da
família, da propriedade privada e do Estado. 5 ed. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1979. p. 191.
(2) FERREIRA, Aurélio Buarque de Hollanda. Pequeno dicionário brasi­
leiro da Língua Portuguesa. 11 ed. Rio de Janeiro, Civili­
zação Brasileira, 1968. p. 658.
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explorar a classe oprimida, através do acesso a novos meios de 
repressão. Como conclusão, Engels define o moderno Estado repre­
sentativo como "o instrumento de que se serve o capital para explorar o
3
trabalho assalariado".
Entendendo o Estado como uma conseqüência histórica da 
transformação da sociedade e entendendo como verdadeiros os argu 
mentos até aqui tecidos, e-se levado pelo Autor a concluir com 
ele que "desde que a civilização se baseia na exploração de uma classe para 
outra, todo o seu desenvolvimento se opera numa constante contradição".4
Para o trabalho que ora se desenvolve, esta afirmação ê 
de suma valia, porque deixa clara, de antemão, uma brecha que vai 
caracterizar a estrutura do Estado,, e conseqüentemente a sua pro 
dução, especialmente a produção jurídica e, no caso presente, a 
produção da política educacional e suas conseqüências. Esta afir 
mação também ê da maior seriedade se se refletir que a praxis se 
ciai ê sempre, ou na maioria das vezes, paradoxal. Tenta-se so­
mar estas contradições, mas todas as tentativas são frustradas 
porque a contradição não ê conseqüência, ê causa, em virtude de 
o social, o político e o jurídico derivarem do Estado, o qual en 
cerra em si, desde seu surgimento, esta contradição permanente que 
vai emergir em todos os setores da vida humana.
Esta contradição vai, portanto, impregnar também a esfe­
ra da política educacional, seja no seu aspecto formal, seja no 
seu aspecto funcional. É necessário que se observe desde já esta
(3) ENGELS, F. Op. cit. p. 194
(4) Id. Ibid. p. 200
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característica, porque não hã como dissecar um dos segmentos do 
Estado— no qual este dado também vai se manifestar ——  sem terem 
mente que ele ê derivado de uma situação anterior. Em outras pa­
lavras, é necessário colocar em discussão se as possíveis contra 
dições da ação educativa são decorrentes apenas de disfunção na 
elaboração de objetivos e metodologias, ou se as mesmas, ou par­
te delas, têm início em algum ponto de produção do Estado.
Voltando ao ponto de vista de Engels, a civilização —  
que ê o estágio da evolução social que apresenta, que introduz o 
Estado —  anda a passo com a escravidão, seja ela insinuada sob 
a forma do trabalho assalariado hodierno, seja ela evidente como 
as formas de servidão observadas em épocas mais remotas da Histõ 
ria.
Essa herança que o Estado carrega consigo, de estar asso 
ciado â exploração humana pelo trabalho, delineia o quadro em que 
se desenrola a dinâmica da política jurídica. E é neste cenário, 
com a já mencionada luta de classes, que se depara com a produ­
ção do direito - no caso, o direito da Educação, ou o direito â 
Educação.
Se tíngels conclui sua concepção de Estado a partir de 
uma visão historicista, um outro ponto de vista, igualmente in­
dispensável, é oferecido por Louis Althusser, através de uma di­
dática bastante linear, quando diz que:
"0 Estado é uma 'máquina' de repressão que permite ãs classes d£ 
minantes (...) assegurar a sua dominação sobre a classe operária 
para a submeter ao processo de extorsão da mais-valia (quer di-
- 7  -
zer, ã exploração capitalista)".,
Esta ótica de Althusser parte da concepção marxista do 
Estado, e entende ainda que a sociedade se articula através de dois 
níveis ou instâncias, que são:
"a infra-estrutura ou base econômica ('unidade1 das forças pro­
dutivas e das relações de produção), e a superestrutura, que 
comporta em si mesma dois 'níveis' ou 'instâncias': o jurídico- 
-político (o direito e o Estado) e a ideologia (as diferentes i 
deologias, religiosas, moral, jurídica, política etc.)".®
Antes de se continuar a observar o pensamento de Althus­
ser, vale notar que tanto em Engels, com a visão do Estado como 
um poder derivado da sociedade e pairando acima dela para sua ar­
ticulação, quanto em Althusser, com a visão espacial de fundamen­
tação marxista, onde o Estado aparece em uma sociedade como um ele 
mento da superestrutura, o Estado ocupa um lugar privilegiado fo­
ra da sociedade, acima dela, sobre ela e superior a ela. Esta re­
levância dada ao "locus" do Estado, se por um lado serve para ex- 
plicã-lo, por outro pode até servir para justificã-lo, morrrente no 
que tange ao processo de subjugação do social ao estatal.
0 "privilégio espacial" conferido ao Estado na visão es­
trutural de Althusser, deixa evidente desde jã a submissão da cha 
mada infraestrutura, a qual constitui a base econômica e vem a ser 
o nível das forças produtivas e das relações de produção. A obser
(5) ALTHUSSER, Louis. Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado.
Portugal, Editorial Presença/ Brasil, Livraria Martins Fon 
tes, p. 31.
(6) Ide-m . pp. 25 ~26
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vação da "localização" dessa instância ê importante se se tem 
em mira a afirmação de Marx mencionada por Althusser de que 
"se uma formação social não reproduz as condições da produção ao mesmo tem 
po que produz, nao conseguira sobreviver um ano que seja". Continuan­
do, o Autor em pauta frisa que a reprodução das condições da 
produção - sustentáculo, pois, de uma dada formação social - , 
depende da reprodução tanto das forças produtivas, quanto das 
relações de produção existentes. E, no tocante â reprodução das 
forças produtivas, seu cerne se localiza na reprodução da for­
ça do trabalho, a qual, por sua vez, se assenta sobre condições 
materiais de sua reprodução e condições de qualificação para 
que possa se reproduzir como força de trabalho. E esta qualifi_ 
cação de força de trabalho ê garantida num âmbito exterior â 
produção, pois, dentre outras instituições, é processada atra­
vés do sistema escolar.
Todavia, o processo de qualificação da força de traba - 
lho, quer pela escola, quer por outras vias, não perde de vis­
ta a reprodução da submissão da força de trabalho âs normas v_i 
gentes, e que, na prática, se traduz em dois pontos de vista 
diametralmente opostos: de um lado se efetiva no corpo de ope­
rários a reprodução da sua submissão â ideologia dominante; de 
outro lado se qualificam os operadores dos mecanismos de re­
pressão e exploração para que garantam a dominação da classe do 
minante através da -capacidade de bem manejar a ideologia domi­
nante. A subordinação ã ideologia e o manejo dela conduzem â 
necessidade de entender os aparelhos ideológicos do Estado.
(7) Idem p . 9.
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- Todavia, para tanto, inicialmente é preciso rever aquilo 
que em Althusser é entendido como aparelho de Estado, ou seja, a 
força de execução e de intervenção repressiva posta a serviço 
das classes dominantes. Esta força, que identifica o aparelho 
de Estado, e se materializa através da polícia, tribunais, ori 
sões e exército, constitui o Estado, definindo sua função fun­
damental—  a de aparelho de Estado repressivo.
0 Estado— e o respectivo aparelho de Estado— tem sua 15 
gica em função do poder de Estado, em torno do qual orbitam as 
lutas pela detenção do poder, seja por uma classe determinada, 
ou por um de seus segmentos, ou ainda por um arranjo entre cias 
ses. 0 poder de Estado, que se constitui no alvo do conflito 
de classes, não se confunde com o aparelho de Estado. Este po£ 
sui a capacidade de continuar incólume, a despeito de haver al 
terações quanto â detenção do poder de Estado. A História re­
gistra diversas passagens em que o poder de Estado escapou ao 
poder de uma classe, colocando-se à disposição de uma nova or­
dem instalada, como ê o caso nas quedas de regimes e golpes de 
Estado, sem que, contudo, o aparelho de Estado se modificasse 
em razão disto, mas ainda servisse para garantir a detenção do 
poder de Estado pela nova classe dominante.
É neste ponto que a visão espacial de Althusser se reve 
la de grande conveniência, porque ao lado do aparelho de Esta­
do, dito o aparelho repressivo de Estado (integrado por Gover­
no, Administração, Exército, Polícia, Tribunais e Prisões, en­
tre outros), alinha os aparelhos ideológicos de Estado, que já
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foram referidos em parágrafo anterior, e que seriam, segundo 
essa teoria, o aparelho ideológico religioso, o familiar, o ju 
rídico, o político, o sindical, o escolar, o cultural e o da 
informação. Os três últimos nos interessam mais de perto, em 
especial o escolar, e ê para trazê-lo â luz que se faz este 
recorte.
Dentro do pensamento relatado até aqui encontra-se a re 
ferência â unidade do aparelho repressivo de Estado e à plura­
lidade de aparelhos ideológicos de Estado. Alem disto, distin­
guem-se o aparelho repressivo e os ideológicos pelo fato de o 
primeiro pertencer ao domínio público, inserindo-se os segun­
dos no âmbito privado. Vale frisar, antes de prosseguir, que o 
aparelho repressivo de Estado não ê sempre e só repressivo, ê 
também ideológico. Mas os aparelhos propriamente ideológicos in 
teressam mais de perto.
Há que se notar, quanto a característica de instituição 
privada, no que se refere aos aparelhos ideológicos de Estado, 
que a condição ' pr i vada^não se confronta com a condição do apare 
lho ideológico "de Es tado;/porque, como o próprio Althusser expli 
ca,
"pouco iniporta que as instituições que os realizam sejam1 públ_i_
cas1 ou 'privadas1. 0 que importa é o seu funcionamento. I n s tj_
tuições privadas podem perfeitamente 'funcionar' como Apare-
8lhos Ideológicos de Estado".
(8) I d e m  j>. 4G.
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Esta afirmação assenta em uma anterior, segundo a qual
"o Estádo, que é o Estado da classe dominante, não é nem públ i 
co nem privado, é pelo contrário a condição de toda a distin-
~ 9
çao entre o publico e privado".
Essa bipolaridade, além de não ser visível, tem sua conveniên­
cia maior a nível de discurso da classe dominante, ê um recur 
so a mais da ideologia. Para o foco ao qual se dirige a presen 
te discussão a questão público x privado não é relevante, porque 
se a escola se localiza no âmbito dos aparelhos ideológicos de 
Estado, em função ideológica portanto, seu suporte ( o. aparelho 
ideológico de Estado jurídico), apesar de se encontrar também no 
âmbito dos aparelhos ideológicos, apresenta na pratica um entre 
laçamento profundo com o Aparelho Repressivo de Estado, especi 
ficamente com o Governo e a Administração.
Para as sociedades em geral o aparelho escolar se 
apresenta como o aparelho ideológico de Estado dominante. Esta 
relevância acontece em função da necessidade básica ,de que pa­
ra uma sociedade poder se manter como tal, deve garantir a re­
produção das condições da produção concomitantemente â produ­
ção. E, dentre as condições da produção, interessa, no caso, 
a reprodução da força de trabalho com a reprodução da sua sub­
missão âs regras da ordem estabelecida. O oferecimento dessa 
força de trabalho assim preparada se processa de maneira contí 
nua, discreta, através da escola, que é considerada por isso 
mesmo como o aparelho ideológico de Estado dominante.
(9)  I d e m  4 5 ' 4 6  .
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1.2. Expectativas do indivíduo: educação e trabalho
A par da condição imputada â escola de aparelho ideoló­
gico de Estado ou de instrumento de reprodução das condições .de 
produção, importa observar a nível de indivíduo a significação 
da educação e do trabalho como respostas a expectativas huma­
nas. Aqui a condição de pessoa, de ser individual toma relevân 
cia, a despeito do caráter subjetivo que o assunto apresenta, 
em função da evidência da criatura humana como início e fim 
último de toda a trajetória da civilização e do conhecimento . 
Não se perdeu de vista nem a distorção histórica de valores fün 
damentais, nem a valoração desmesurada conferida a entes abs­
tratos como o próprio Estado, todavia buscou-se em ciências au 
xiliares ao Direito alguns esclarecimentos que pudessem trazer 
mais luz aos tópicos em discussão.
A questão da ação educativa profissionalizante, antes 
de conduzir simplesmente â discussão da educação em si, exige 
uma abordagem do próprio papel do trabalho fora de um enfoque 
jurídico, na qual o mesmo aparece como uma possibilidade para 
a plenitude da criatura humana.
A plenitude corresponde ao preenchimento das necessida­
des fundamentais do Homem, as quais são, no dizer de MASLOW, as 
necessidades fisiológicas, de segurança, de amor, de estima e 
de auto-realização, lembrando que "o homem ê um animal que sempre d£ 
seja"^ -®, e que as necessidades não podem ser tratadas de manei^
(10) MASLOW, A. H. Uma teoria da motivação humana, In: CORDEI­
RO, Laerte Leite & BALCÃO, Yolanda Ferreira. O comporta­
mento humano na empresa. 3 ed. Rio de Janeiro, Fundaçao 
Getúlio Vargas, 1977, p. 338.
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ra isolada, pois nunca se relacionam com as outras ou com a sa 
tis fação de outras. A necessidade de auto-realizacão se apre­
senta como de suma importância e pode ser resumida na seguinte 
frase: "0 homem deve ser o que pode ser". ^  Com esta afirmação quis 
o cientista se referir ao desejo de cumprir, ou seja, a tendên 
cia de realizar o potencial que cada um apresenta, e cuja sa­
tisfação pode mais facilmente permitir um melhor desempenho da 
capacidade criadora dos indivíduos. A oportunidade de satisfa­
ção das necessidades fundamentais reveste-se da maior signifi­
cação, conforme se depreende da seguinte citação:
A
"Há certas condições que sio requisitos para a satisfação das 
necessidades fundamentais. (...) Condições como a liberdade de 
falar e fazer o que se queira desde que não se fira direito a- 
lheio, a liberdade de auto-expressar-se, de investigar e procu 
rar informações, a liberdade de se defender e procurar justiça, 
eqllidade e ordem dentro do grupo, sio exemplos dessas condições 
prévias para a satisfação das necessidades fundamentais. A frus- 
tração dessas liberdades provoca uma resposta de ameaça ou 
emergência. Essas condições não constituem um fim em si, mas 
quase sempre sio tidas como tal, porque se relacionam estreita^ 
mente com as necessidades fundamentais, que sio, aparentemente, 
os únicos fins. (...) Se lembrarmos que as faculdades cogniti­
vas (perceptivas, intelectuais, de aprendizado) constituem um 
conjunto de instrumentos de adaptação que preenchem, dentre ojj 
tras, a função de satisfazer nossas necessidades fundamentais,
(11) MASLOW, A. H. Op. cit. p. 408
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torna-se evidente que qualquer ameaça a elas e qualquer priva­
ção ou impedimento de seu uso também ameacem, indiretamente, as 
próprias necessidades fundamentais. Essa interpretação da solu 
ção parcial aos problemas da curiosidade, da procura da verda­
de e do saber, e do desejo eterno de descobrir os mistérios do 
cosmos". ^
Indagar sobre as expectativas do indivíduo é uma atitu­
de fundamental quando se pretende discutir as formas de:atuação 
do Homem numa sociedade, seu papel e suas perspectivas, pois 
"quando perguntamos o que o homem quer da vida, estamos tratando de sua
A i O
própria essencia".
Esta investigação é de tão grande seriedade ao ponto de 
a mesma ótica observada até aqui ser encontrada igualmente em 
dois expoentes literários (não propriamente jurídicos mas, mais 
amplamente, da questão da humanidade): Erich Fromm e Bertrand 
Russel. Ambos partilham da mesma convicção quanto à necessida­
de de auto-realização do Homem como condição para sua plenitu­
de e do valor do trabalho como uma possibilidade de satisfação 
humana.
Na sua obra "0 medo à liberdade" Erich Fromm aborda a 
discussão em curso iniciando por uma análise crítica do papel 
do Homem no processo da produção econômica e sua conseqüente 
condição de "indivíduo solitário", expressão esta que o Autor 
trabalha ao longo do texto para vir a desembocar na assertiva
(12) Idem. pp. 409-410 (grifo nosso)
(13) Idem p. m g
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de que o trabalho é a redenção humana quanto ao aspecto da so­
lidão. Como se perceberá, toda a crítica do sistema capitalis­
ta se esvai ã medida que se vislumbra uma brecha para a liber­
tação do Homem enquanto pessoa. A crítica inicial ê feita a um 
dos argumentos do discurso capitalista, qual seja o de que
"na sociedade moderna o homem tornou-se o centro e a final ida 
de de todas as atividades, que o que ele faz o faz para si 
mesmo, que o princípio do interesse próprio e o egoísmo são 
as motivações onipotentes da atividade humana. (...) 0 homem 
fez muito por si mesmo, por seus próprios objetivos, nestes 
últimos quatrocentos anos. Todavia, muito do que lhe pareceu 
ser SEU objetivo não era dele, se quisermos dizer com ELE, 
não 0 OPERÁRIO nem 0 FABRICANTE, mas o ser humano concreto
com todas as suas potencialidades emocionais, intelectuais e
• M 14 sensoriais.
Não escapa a Fromm a distorção dos valores fundamentais 
mencionada no início deste título. Também para ele são apresen 
tados pelo capitalismo, como fins em si mesmos, a atividade e- 
conômica, o sucesso e as vantagens materiais, acarretando com 
isto que
"o destino do homem torna-se contribuir para o crescimento do 
sistema econômico, ajuntar capital, nio tendo em vista sua 
própria felicidade ou salvação, mas como um fim por si mesmo.
0 homem converteu-se em um dente de engrenagem da vasta mãqu_i_ 
na econômica —  importante se dispunha de muito dinheiro, in-
(14) FROMM, Erich. 0 medo ã liberdade. 11 ed. Rio de Janeiro, 
Zahar Editores, 1978. pp. 94-95 (grifo no original)
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significante em caso contrário --, mas sempre um dente de engre 
nagem para servir a uma finalidade a ele alheia".-^
0 liame que leva Fromm a inicialmente criticar o trabalho,como 
forma de subjugação do Homem e mais adiante aclamar este mesmo 
trabalho como atividade redentora é a preocupação com as suas 
condições subjetivas e, mais precisamente, com as expectativas 
pessoais e a realização da plenitude. 0 aspecto de subjugação 
e de solidão é interpretado conforme segue:
"Contudo, se bem que o princípio de trabalhar para acumular ca_ 
pitai seja objetivamente de enorme valor para o progresso da 
humanidade, subjetivamente fez o homem trabalhar para fins ex- 
tra-pessoais, converteu-o em um servo da própria máquina por 
ele construída e, por i sso, confer i u-1 he um sentimento de insiç[ 
nificância e impotência".'*'®
Dentro do mesmo raciocínio modernamente não hã um inte­
resse naquilo que se produz, jã que a produção, que depende do 
mercado, está voltada paira o objetivo de obter lucros para o 
investimento de capital, conferindo a qualidade de instrumenta 
1idade â atitude, para com o trabalho. Entretanto, numa visão 
otimista e esperançosa, a liberdade pode se expandir sem condu 
zir fatalmente ã um círculo vicioso de aprisionamento, insegu­
rança e dependência do homem, permitindo-lhe romper a barreira 
da solidão, desenvolver uma postura crítica e ser parte inte­
grante da humanidade. A chave da liberdade ê a realização do 
ego, e esta não se alcança apenas pelo pensar,
(15) FROMM, Erich. Op. cit. p. 95.
(16) Idem. p. 96.
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"mas também pela realização da personalidade total do homem, pe 
la expressão ativa de suas potencialidades emocionais e intelec 
tuais. Estas potencialidades acham-se presentes em todos: só se 
tornam reais na medida em que são manifestadas. Por outras pal£ 
vras, a liberdade positiva consiste na atividade espontânea da
17
personalidade integrada em sua totalidade11.
Concluindo os argumentos entrelaçados até aqui como ex­
plicação das razões da vulnerabilidade do Homem e da posição do 
mesmo dentro do processo de produção econômica é trazida ã luz 
a explicitação da possibilidade de recuperação da criatura hu­
mana como ser integral. Fromm, ainda dentro da obra já mencio­
nada, assim se refere:
"A atividade espontânea é o único meio pelo qual o homem pode
vencer o terror de sua solidão sem sacrificar a integridade de
seu ego; pois, na rea1ização' espontânea do eu, o homem se une
de novo ao mundo— ao homem, ã Natureza e a si mesmo. 0 amor é
o principal componente dessa espontaneidade; (...) 0 traba1ho é
18
o outro componente; (...)"
A outra leitura que oferece uma visão do trabalho como 
elemento de realização da pessoa humana ê a obra "A conquista 
da felicidade" de Bertrand Russel, na qual não ê discutida a 
articulação do trabalho com o processo de acumulação de capi­
tal, mas tão somente o papel do trabalho como possibilidade de 
realização, apesar de o Autor, introdutoriamente., declarar que:
(17) FROMM, Erich. Op. cit. p. 205 (grifo no original)
(18) Idem. p. 207 (grifo nosso)
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"Saber-se se o trabalho deva ser colocado entre as causas de 
felicidade ou entre as causas de infelicidade, é questão que 
talvez possa ser considerada como duvidosa",^  aduzindo que 
"Na maior parte dos trabalhos, o êxito é medido segundo a ren^  
da que se obtém, e, enquanto continuar a existir a nossa socie 
dade capitalista, isso é inevitável".^®
É evidente e expresso nessa obra o entendimento de que há uma 
diferença entre o trabalho necessário â subsistência e a ocupa
ção do tempo de lazer, definida esta como "o ultimo produto da ci-
~ 9 0 ~
vilizaçao", u Por outro lado mesmo a realização de um trabalho
necessário, que pode atê ser desinteressante e entediante, traz 
menos têdio do que o õcio. De outra forma o trabalho interes­
sante (que pode ser inclusive um trabalho necessário), além do 
alívio do têdio acrescenta uma satisfação de ordem superior, sen 
do o trabalho interessante favorecido pelo exercício da habili 
dade e pelo seu caráter construtivo.
A condição da habilidade requerida para o exercício de 
um trabalho ê de suma importância e ê um dos suportes â discu£ 
são do tema desta monografia, remetendo â discussão da educa­
ção para o trabalho, sendo assim abordada:
"Todo trabalho que exige habilidade pode ser agradável, contar^
to que a habi1idade requerida seja variável ou passível de in-
21definido aperfeiçoamento".
(19) RUSSEL, Bertrand. A conquista da felicidade. São Paulo,
Companhia Editora Nacional, 1977.
(20) RUSSEL, Bertrand. Op. cit. p. 166
(21) RUSSEL, Bertrand. Op. cit. p. 168
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A preparação para o trabalho é o que vai instrumentar o Homem 
para possibilitar uma atitude criadora (subentendendo-se no 
termo "criadora" tanto a produção, quanto o planejamento, a di 
reção ou a invenção), através da qual o mesmo possa ser um agen 
te do mundo, um realizador, imbuído da sua dignidade. Há que 
se concordar com Russel quando afirma que
"sem que nos respeitemos a nós próprios, a verdadeira felicid£
de dificilmente se torna possível. E o homem que se envergonha
- O o
de seu trabalho, dificilmente podera respeitar-se a si proprio".
A satisfação que a realização de um trabalho pode pro­
porcionar tanto pode ser tida como privilégio de uma minoria 
como privilégio ou oportunidade de um grande contingente popu­
lacional, pois pode ser fruída pelo homem que no seu trabalho 
é senhor de si mesmo, bem como pelo hcsmem que trabalha por obri­
gação e necessidade mas cujo trabalho, requerendo habilidade, 
lhe pareça útil. Se bem que os privilégios dessa ordem sejam 
na prática mal distribuídos, é de se acatar que, face ã nature 
za do Homem e suas potencialidades, ele mereça a oportunidade 
de acesso â realização de suas perspectivas, ao menos das fac­
tíveis, dentre as quais o trabalho e a educação não são inalcan 
çãveis desde que a sociedade assim o queira e assim o permita.
A imbricação entre o trabalho e a educação é decorcente da 
interdependência de ambos como também da atitude do Homem pe­
rante a vida. A despeito de se tratar de um argumento de valor 
subjetivo, não mensurável, é difícil dissociá-lo de uma discu£
(22)RUSSEL, B. Op. cit. p. 172
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são que se assente numa postura propiciadora de uma incursão ao 
campo do político-jurídico envolvendo não só uma simples visão 
da norma, e sim uma visão da norma disponível em função daquele ao qual 
a mesma se dirige - o Homem. Esta proximidade do trabalho e da edu 
cação pode ser melhor captada na seguinte passagem:
"As criaturas humanas diferem profundamente quanto, ã tendência 
para encarar as suas vidas como constituindo um todo (...) 0 
hábito de encarar-se a vida como um todo constitui parte essen 
ciai não sõ da sabedoria como da verdadeira moralidade, sendo 
uma das coisas que devem ser encorajadas na educação. Um pro­
pósito consistente não é o bastante para tornar a vida feliz, 
mas ê uma condição quase indispensável para uma vida feliz. E 
uma finalidade consistente é coisa que sé resume, quase toda, 
no trabalho11. ^
Como se viu, os Autores comentados se referem explicita 
mente ao trabalho como um instrumento de realização da plenitu 
de humana e, portanto, como uma das metas a ser atingida pelo 
Homem. A manutenção de canais de acesso â realização (da qual 
o trabalho é o expoente maior) ê fundamental até para a manu­
tenção do equilíbrio social. A preocupação de Maslow com este 
detalhe aparece na citação anteriormente já feita à página 14:. 
Ainda sob o prisma da realização humana, a questão do acesso aos 
níveis de preparo e desenvolvimento de habilidades para o tra­
balho ficou patente na citação de referência 21, feita à pági­
na 18. Pelo papel da educação como instrumentadora do Homem pa
(23) RUSSEL, Bertrand. Op. cit. p. 173 (grifos nossos).
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ra a vida referido à página 20 , chamada de n?2,3, percebe-se a 
urgência de se discutir o efetivo cumprimento desse papel (não 
apenas o porque ele não se cumpriu atê agora), bem como as me­
lhores possibilidades para o seu cumprimento.
Não importa por qual ângulo se analise o assunto educa­
ção e trabalho —  seja sob a ótica da educação como aparelho ide 
olõgico atrelada ao trabalho como forma de exploração econômi­
ca, seja sob a ótica da educação como elemento reprodutor de 
condições da produção, ou ainda sob a visão da educação como 
porta de acesso ao trabalho e este como instrumento de realiza 
ção do ser humano— , conclui-se que a discussão de um não se 
pode fazer sem a discussão do outro, que a discussão do Estado 
é obrigatória como delimitação do espaço onde se desenrola a 
problemática e seu encaminhamento (não apenas e automaticamen­
te sua solução), e que qualquer discussão só faz sentido se se 
tiver em mente que o Homem é o sujeito e o objeto de todo o con 
flito.
De qualquer forma a omissão não pode ser permitida, sob 
pena de graves conseqüências, conforme adverte Erich Fromm na 
citação seguinte:
"Só se o homem dominar a sociedade e subordinar a maquinaria 
económica aos fins da felicidade humana, participando ativamen 
te, ele mesmo, do processo socia 1 , poderá superar o que agora 
o leva ao desespero— sua solidão e seu sentimento de impotên-
(24) FROMM, Erich. Op. cit. p. 218.
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A necessidade de cautela nas atitudes políticas é funda 
mental, principalmente no caso concreto do Brasil, para o qual 
se faz necessário um atendimento urgente e especial em virtude 
do comprometimento da evolução e até da estabilidade do Estado, 
de acordo com o que se depreende da mensagem relatada ainda em 
novembro de 1984 do Encontro Nacional da Indústria levado a 
efeito no Rio de Janeiro:
"Em qualquer país, a falta de um processo educativo nacional 
resulta, em curto espaço de tempo, no aumento das tensões e 
conflitos sociais. Por isso, é fácil prever o futuro do Brasil, 
se não for possibilitado ã população o acesso a uma educação 
que lhe dê perspectiva histórica, política, social, econômica
9 c
e administrativa".
Pelo exposto nesta unidade (independentemente de considerações 
históricas que serão levantadas em relação â condição brasilei 
ra) , sem pretensão de evocar o direito à educação (e ao traba­
lho) sob um raciocínio jusnaturalista, é-se levado a compreen­
der o direito à educação não só como uma conseqüente resposta 
às aspirações humanas mas até como um recurso para a auto-sus- 
tentação do Estado enquanto tal.
E ê este raciocínio que se pretende manter com respeito 
â discussão do cumprimento do preceito constitucional que ins­
titui e caracteriza o direito â educação oferecido ao cidadão 
brasileiro, conforme caput do Art. 176 da Constituição da Repú
(25) NISKIER, Arnaldo. A educação e a qualificação humana. Rio 
de Janeiro, Confederaçao Nacional da Industria, 1984. 
p. 2.
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blica Federativa do Brasil de 1967 e Emenda de 1969:
"A educação, inspirada no princípio da unidade nacional e nos 
ideais da liberdade e solidariedade humana, é direito de todos 
e dever do Estado, e será dada no lar e na escola".
É ainda a Carta Magna que inclui nos direitos e garan­
tias individuais, estatuídos em seu Art. 153 § 23 a liberdade 
para "o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, observadas 
as condições de capacidade que a lei estabeleceu".
A coexistência da positivação do direito à educação e o 
direito â liberdade do exercício do trabalho no mesmo documen­
to legal, exatamente naquele que se presta ao suporte de toda 
a construção legal superveniente, acrescida e reforçada pela 
concordância da explicitação científica acerca das caracterís­
ticas humanas e do valor da educação e do trabalho, dã â ação 
educativa e à profissionalização o seu caráter de imanência.
C A P Í T U L O  I I
DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS EDUCACIONAIS
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2. Descrigão dos sistemas educacionais
0 debate do Estado como ente que produz o direito, inclusi­
ve a normatizaçao. que serve de base ao processo educacional, bem 
como o estudo das. implicações do oferecimento de oportunidades pa­
ra que se realizem ou nao as expectativas do cidadao sob a mira des 
se mesmo Estado, apresentam como corolário que a açao educativa so 
alcançara sua finalidade se trouxer em seu bojo o objetivo da ins­
trumentação do Homem para o fazer e o agir, além do ser.
Para que se compreenda a inserção e os limites desta fi­
nalidade ou desta proposta dentro daquilo que hodirnamente se 
tem ã disposição no sistema educacional brasileiro é mister um 
estudo descritivo desses sistemas, abordando a ação profissiona 
lizante da política educacional do ponto de vista do seu arca­
bouço.
0 termo descrição delimita o enfoque do tema, nomeia um 
estudo de observação do mesmo, ou seja, o estudo dos sistemas 
de profissionalização quanto ao seu aspecto estrutural, aos
seus objetivos explícitos, sua terminalidade, capacitação e en­
cadeamento. Entretanto, não se pode iniciar uma descrição dos 
sistemas contemporâneos sem se reportar ã transformação que a e 
ducação como um todo sofreu nos vários períodos da história da 
sociedade brasileira. Esta retrospectiva se faz necessária por­
que permitirá ao menos vislumbrar em que dimensão certos pontos 
críticos são, ou não, uma herança ou decorrência de outros tem­
pos ou de outras culturas.
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2.1. Retrospectiva histórica
A demarcação temporal da evolução do sistema educacional 
brasileiro varia muito de Autor para Autor, de acordo com o cri­
tério de cada um.
Não será discutida a validade de um estilo de periodiza­
rão ou outro, mas a título de menção, serão listados alguns estu 
diosos e seus respectivos pontos de vista. Convém adiantar que, 
por não ter a pretensão de desenvolver um estudo propriamente 
histórico, não será proposto nenhum esquema histórico alternati­
vo.
Para Manfredo Berger os períodos do desenvolvimento histó 
rico da educação brasileira, listados a seguir, emergem da consi 
deração da
"moldura administrativa e institucional e além.disso o respecti­
vo tipo de escola dominante e a dependência admin i strat i va (. ..):
19) monopólio jesuítico
29) ensaios de secularização
39) reconstrução e academização
49) abandono pub1ico e fase aurea da iniciativa particu. 
lar
59) r'èformás consecutivas e desconexas
69) ensaio d‘è democratização e adaptação ãs condições 
brasilei fas




8?) aproximação is necessidades da sociedade global"
Já a pesquisa e a reflexão feitas por Bárbara Freitag le 
vam a uma identificação do assunto a partir de uma situação do 
problema educacional dentro da perspectiva da dependência. Den­
tro dessa ótica estabeleceram-se três momentos coincidentes com 
três modelos específicos da economia brasileira: o primeiro se 
refere ao Período Colonial, ao Império e ã I República e se ca­
racteriza por uma economia agroexportadora; o segundo, de 1930 a 
1960, envolve o modelo de substituição das importações; o tercei
ro período identificado pela "internacionalização do mercado interno",
27se estende de 1960 aos dias de hoje.
Uma outra periodização, (que oferece muitos elementos no­
vos do ponto de vista do correlacionamento das transformações da 
organização escolar e das alterações desta em função de aconteci , 
mentos de ordem política, social ou econômica), e que faz a in­
terpretação das razõeâ subjacentes ã evolução da história da edu 
cação no Brasil, é aquela adotada por maria Luisa Santos Ribeiro, 
"seguindo o critério de destacar os instantes de relativa estabi­
lidade dos diferentes modelos— político, econSmico, social — dos 
instantes de crise mais intensa e que causaram as substituições 
dos modelos referidos. Estes, sob o ponto de vista educacional, 
são bastante significativos dada a efervescência das idéias que a^ 
pontam as deficiências existentes, bem como, programam novas for-
(26) BERGER, Manfredo. Educação e Dependência. 3-. Ed. São Paulo/
Rio de Janeiro, Difel - Difusão Editorial , 1980,p. 164.
(27) FREITAG, Bárbara. Escola. Estado e Sociedade. 4. Ed.rev. São
Paulo, Editora Moraes, 1980, pp.45-46.
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mas de organização escolar", 
determinando a identificação de oito períodos de instalação e de 
cadência sucessiva de modelos sõcio-político-econômicos:
"(...) 19 PERÍODO: 15^9 a 1808 - Consolidação do Modelo Agrãrío- 
-Exportador Dependente.
29 PERÍODO: 1808 a 1850 - Crise do Modelo Agrãrio-Exporta 
dor Dependente e Início da Estruturação do Modelo Agrã- 
rio-Comercial-Exportador Dependente.
39 PERÍODO: 1850 a 1870 - Consolidação do Modelo Agrãrio- 
-Comercial-Exportador Dependente.
49 PERÍODO: 1870 a 189** - Crise do Modelo Ag rãr i o-Comer- 
cial-Exportador Dependente e Tentativa de Incentivo ã In­
dustrial i zação.
59 PERÍODO: 1894 a 1920 - Ainda o Modelo Agrãrio-Comer- 
cial-Exportador Dependente.
69 PERÍODO: 1920 a 1937 - Nova Crise do Modelo Agrário-Co 
mercial-Exportador Dependente e Início da Estruturação do 
Modelo Naciona1-Desenvolvimentista, com Base na Industrie 
1ização.
79 PERÍODO: 1937 a 1955 - 0 Modelo Naciona 1 -Desenvolvimen_ 
tista com Base na Industrialização.
89 PERÍODO: 1955 a 1964 - Crise do Modelo Nacional-Desen-
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volvimentista da Industrialização (...)"
A despeito da variação da metodologia de referência para
28
(28) RIBEIRO, Maria Luísa Santos. História da Educação B r a s i l e i ­
ra , A organização Escolar, 2. Ed, São Paulo, Cortez e Mo 
raes, 1979 , p. 21.
(29) RIBEIRO, M. L. S. Opus cit. p. 5.
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a demarcação das épocas históricas alguns dados são evidentes ao 
longò de todo o desenrolar da evolução e se referem especialmen­
te ã deficiência no atingimento dos níveis quantitativos pela es 
cola no Brasil, obrigando a ter em mente algumas características 
da organização escolar e da sociedade brasileira.
A análise dessas deficiências remete ã questão dos recur­
sos financeiros destinados ao atendimento educacional, os quais, 
por serem insuficientes, constituem uma das razões visíveis dos 
maus resultados do processo educativo. A insuficiência de recur­
sos financeiros se explica através da histórica vinculação da so 
ciedade brasileira com o sistema econômico, político e social ca 
pitalista mundial, que se evidencia pela subjugação dos interes­
ses da população brasileira em favor de interesses externos pelo 
fato de a sociedade brasileira não ser hegemônica, mas sim uma 
sociedade periférica.
As primeiras atividades voltadas para a educação no Bra­
sil colonial constituíram a fase jesuítica da escolarização--aj>
sim chamada porque os professores da época foram os missionários
jesuítas no atendimento da política da coroa portuguesa-- tendo
início com o Regimento de D. João III, que propugnava a cateque­
se e a instrução com o fito de converter os indígenas à fé cató­
lica e torná-los dóceis e submissos ao trabalho de exploração a- 
grícola determinado pelos colonizadores. 0 papel desempenhado pe 
la burguesia portuguesa no século XVI impunha um modelo de colo­
nização que implicasse no povoamento do solo da colônia e no seu 
cultivo. Para viabilizar este processo valeu-se o dominador da 
mão-de-obra escrava: índios e negros. Já nesta primeira etapa de
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organização social do Brasil surge a primeira contradição na po­
lítica educacional: o Regimento ordena a catequese e instrução 
indígena. Todavia, na prática, a escolarização era conveniente a 
penas ao estrato dirigente da nova sociedade e que viria a gerir 
os negócios da colônia e intermediá-los com a metrópole. Entre­
tanto, como era mister a formação de sacerdotes para a cateque­
se, o ensino da época, fortemente influenciado por Manoel da Nõ- 
brega, atendia tanto a índios, quanto a mestiços e filhos de co­
lonos, oportunizando o aprendizado de habilidades de leitura e 
escrita, de religião, de canto e música, bifurcando as formações 
para o aprendizado profissional e agrícola (formando a mão-de-o- 
bra) e para o acesso ãs Ciências Humanísticas (atendendo neste 
segmento alunos destinados ao exercício sacerdotal e aqueles des 
tinados a ocuparem os cargos de mando).
O papel dos jesuítas como responsáveis pela educação na 
colônia destaca-se não só pela exclusividade de que dispunham, 
em função do subsídio recebido do Estado português, mas também 
pelo caráter de rigidez e determinação advindo do momento histó­
rico vivido, que era o da expansão territorial e econômica e o 
do conflito da Reforma e Contra-Refòrma, no qual Portugal se in­
seria como defensor do catolicismo. Assim o ensino dos jesuítas, 
que, apesar de direcionado para a formação de sacerdotes, aten­
dia os filhos da elite, reproduzia junto a estes o modelo da co­
lonização exploradora. Todavia, ã medida que se firmava a posi­
ção da Companhia de Jesus, surgiu também o seu ponto de ruptura, 
a partir da polêmica entre leigos e jesuítas em torno das atri­
buições de ministração do ensino e administração dos bens materi
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ais, já que em ambos os papéis se beneficiavam os jesuítas.
0 século XVIII trouxe modificações advindas da expulsão 
dos jesuítas e das medidas tomadas pelo Marquês de Pombal. Estas 
alterações identificam um período de decadência econômica na me­
trópole em função de Portugal não haver logrado ascender no pro­
cesso de industrialização, perdendo terreno para a Inglaterra. 
Neste contexto, era imperioso que se modernizasse a cultura por­
tuguesa e que se recuperasse a economia através de uma concentra 
ção do poder real. Para tanto a discriminação entre nascidos na 
colônia e na metrópole foi um valioso recurso no sentido de que 
se garantisse aos filhos da metrópole os cargos superiores na ad 
ministração dos negócios na colônia. A necessidade de preparo pa 
ra o pessoal administrativo impôs a adoção de um sistema de ensi 
no onde não mais a família, e sim a escola, proporcionava a ins­
trução primária com ensino de leitura e escrita.
Idéias brotadas sob influência do Iluminismo e a necessi­
dade de instrumentar os nobres portugueses para o papel de nego­
ciantes determinaram um ensino mais prático, de conteúdo mais di 
versificado e também de natureza científica, abreviando os estu­
dos de forma a conduzir um maior contingente aos cursos superio­
res. Dentro desta ótica surge um ensino público gratuito, finan­
ciado pelo Estado e voltado aos interesses deste, ao contrário 
do anterior, que formava o indivíduo para o clero, a despeito do 
financiamento governamental.
Assim, as Aulas Régias, aulas avulsas de latim, grego, fi_ 
losofia e retórica, constituem o ensino secundário, anteriormen­
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te ministrado sob a forma de Curso de Humanidades. Apesar de as 
"Reformas Pombalinas" objetivarem adaptar a colônia ã nova ordem 
pretendida em Portugal, seus resultados se frustaram em parte. E 
as razões dessa frustração residiram no fato de não haver pesso­
al nem recursos financeiros suficientes para a garantia da conse 
cução dos objetivos da Reforma. Assim, muitos educadores vinham 
da formação jesuítica, o ensino fundamental não era voltado para 
a realidade próxima, e o ensino superior devia ser cursado alêm- 
-mar, onde novas filosofias influenciaram alguns dos intelec­
tuais que lá foram completar sua formação.
A vinda da família real portuguesa para o Brasil determi­
nou uma alteração do estilo social e econômico da colônia, ense­
jando um incremento da atividade comercial, bem como da vida so­
cial e intelectual, acarretando uma série de reformas que consti. 
tuíram mais um degrau na escalada do distanciamento da colônia e 
da metrópole. Vale frisar que as inovações ocorridas neste perío 
do não constituem conquistas, mas sim comportamentos ditados pe­
las necessidades do momento e de conveniência tanto para domina­
dores quanto dominados (isto no contexto econômico-político 
vivido por Portugal e outros países europeus). Desta forma deu- 
-se a Abertura dos Portos e a colônia passou ã condição de sede 
do governo. Esta nova condição determinou a criação de organis­
mos de apoio ao meio intelectual: Imprensa Régia, Biblioteca Pú­
blica, Jardim Botânico, Museu Nacional e a publicação de jornais 
e revistas. A necessidade de melhor aparelhamento das forças ar­
madas (Exército e Marinha) implicou na criação de estabelecimen­
tos de ensino especializado: Academia Real de Marinha, Academia
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Real Militar, Curso de Cirurgia, Anatomia e Medicina.
São criados cursos de formação voltada para a economia, 
agricultura e indústria, e correspondem ao inicio dos cursos su­
periores no Brasil: escola de serralheiros, oficiais de lima e 
espingardeiros, economia, agricultura, química e desenho técni­
co. A menção destes cursos se impõe pelas suas características: 
eram de finalidade profissionalizante e organização isolada, e 
vinham ao encontro de necessidades reais do Brasil (considerada 
sua condição de colônia). ^
Pode-se dizer que aqui começa uma estruturação do ensino 
já mais nítida: a preparação para pequenas funções na burocracia 
e o acesso à escola secundária se fazem pela escola primária, cu 
ja finalidade era instrumentalizar o aluno para a leitura e es­
crita. O ensino secundário continua a ser ministrado conforme o 
modelo das Aulas Régias.
O fortalecimento de correntes dissidentes e também o en­
fraquecimento do poder real na colônia —  em face da necessidade 
de garantir a estabilidade do poder na metrópole, que se encon­
trava ãs voltas com sérias crises internas —  propiciaram a eman­
cipação política, com a qual surgiu a necessidade de uma Consti­
tuição .
u
Esta, em seu projeto original previa um sistema nacional 
de e d u caçio que pretendia a g r a d u a ç ã o  das escolas e d i s t r i b u i ç i o
(30) A referência ao curso superior se justifica pelo fato de 
corresponder a um distanciamento do ensino jesuítico, a- 
pesar de não constituir objeto da presente investigação.
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racional por todo o t e r r i t o r i o  nacional . Entre o projeto e a 
outorga da Carta Magna houve uma grande diferença, pois nesta a 
educação é tratada conjuntamente no Art. 179, conforme a trans­
crição :
"Art. 179 - A inviolabilidade dos Direitos Civis e Políticos dos 
Cidadios Brasileiros, que tem por base a segurança individual, e 
a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela ma 
nei ra seguinte:
(...)
XXXII - A instrução primária é gratuita a todos os Cidadãos.
XXXIII - Colégios, e Universidades, onde serão ensinados os ele-
32
mentos das Ciências, Belas-Letras e Artes."
Na primeira vez em que surge uma lei que abrange de manei 
ra geral o ensino elementar (15 de oütubrõ dé 1827), elsté recebe 
dois tratamentos distintos: o da lei que o estabelece e o do pro 
jeto que lhe pretendeu dar vida. Neste são abordados três aspec­
tos considerados fundamentais: a obrigação do Estado para com a 
educação, a distribuição racional das escolas pelo território na 
cional e a graduação das escolas; mas estes tópicos são deixados 
ã margem porque a legislação efetivamente se preocupou apenas 
com a disseminação das escolas em sua dimensão geográfica, limi­
tando sua finalidade ao ensino de primeiras letras. A qualidade 
da educação proporcionada também era discutível porque se manti­
nha ainda o mesmo quadro da falta de professores e de metodolo­
gia inadequada. As carências da estrutura escolar não são supri-
f/3 1
(31) RIBEIRO, Maria Luísa Santos. Op. Cit. p..48
(32) BRASIL. C o n s t i t u i ç õ e s  F e d e r a i s , S. Paulo, Max Limonad, 19 67,
p. 23-26.
- 35 -
das porque não lhes é destinado numerário com intuito de atendê- 
-las, por não serem setores prioritários. A não priorização da e 
ducação se evidencia através das determinações da Constituição 
de 1824 e do Ato Adicional de 1834, quando a primeira excluía da 
competência das Assembléias Provinciais a proposição e delibera­
ção sobre assuntos de interesse geral da Nação e a segunda lhes 
atribuía legislar sobre a instrução pública e estabelecimen
tos próprios a promovê-la.
Entre 1835 e 1846 inicia-se uma tentativa de melhoria dos 
docentes pela criação de escolas normais de nível secundário com 
duração de dois anos.
0 ensino secundário, constituído por aulas particulares a 
vulsas, não servia para preparar o indivíduo para o curso supe­
rior e não tinha qualquer caráter terminal. Nesta época surgem 
os liceus provinciais que, além da unidade de espaço físico para 
a ministração das várias disciplinas, nada acrescentaram.
A segunda metade do século XIX é marcada pelo surgimento 
de um novo modelo social, decorrente da condução da urbanização 
para o interior em função do surgimento da cafeicultura como um 
dos suportes da economia nacional.
Este novo padrão de sociedade emergiu por força do capita 
lismo internacional, o qual impôs aos países periféricos o desen 
volvimento do mercado capitalista competitivo para tornar possí­
vel àqueles a sua expansão.
0 capitalismo interno se desenvolve em função das cida­
des, que proporcionam não só o surgimento de novas categorias e­
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conômicas decorrentes da organização do sistema de trabalho urba 
no, mas também o afluxo de uma população numerosa e importante, 
constituída por pessoas de diversas faixas de renda, de origens 
diversas, e de variadas ocupações, oferecendo condições para que 
o Império se consolidasse.
Registra-se na década de 1850 uma série de realizações no 
âmbito da educação, as quais sofrem, em função da legislação vi­
gente, restrições que vão beneficiar predominantemente o municí­
pio da corte.
Esta fase apresentou a participação de homens notáveis da 
época, o que ressalta a sua condição de representantes de uma fa 
tia privilegiada da sociedade, ã qual se reconhecia o poder de 
determinar o padrão de educação a ser concedido ã sociedade, e 
que, por isso mesmo, propiciou um modelo em que as alterações de 
caráter nacional se limitavam ao ensino superior e aquelas refe­
rentes â educação básica se dirigiam apenas ã sede do Governo. 
As maiores críticas feitas a este período se reportamà inexistên 
cia de uma política educacional voltada â integração entre cen­
tro e províncias, ã falta de fiscalização das escolas primárias 
e secundárias, â precaridade programática do ensino primário e 
ao reduzido número da clientela escolar, estimada em 10% da popu 
lação escolarizável.
O século XIX apresenta a organização das escolas normais, 
cujos resultados são discutíveis em virtude de dificuldades co­
mo: a inadequação programática, horário noturno e descontinuida- 
de do funcionamento das escolas. Quanto ã educação de nível se­
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cundário, que agrupava num mesmo local as antigas aulas-régias, 
era voltada ao atendimento de rapazes e impulsionada pela inicia 
tiva privada.
A crítica feita a este período atribui ao Governo Impe­
rial a responsabilidade dos resultados alcançados, uma vez que 
incumbia as províncias do atendimento da escolarização básica e 
chamou a si a manutenção dos cursos preparatórios e os exames 
parcelados para o ingresso no curso superior. O descaso ao ensi­
no primário e secundário (numa época em que as condições economy 
cas eram favoráveis a um melhor aquinhoamento do processo educa­
cional) é interpretado como uma consequência do modelo de socie- 
dade-exportadora-urbano-comercial.
A explicação para o fato de que este modelo determinou o 
perfil de ensino acima descrito se fundamenta no entendimento de 
que a escolarização de um maior contingente da população se ex­
pande em função da estrutura social resultante do capitalismo in 
dustrial, estágio este que o Brasil da época ainda não lograra, 
alcançar mas que, comparativamente, já configurava alguns países 
europeus tidos como parâmetro. Pode-se também compreender a in­
fluência do modelo de sociedade sobre o modelo educacional se se 
atentar ao fato de que a escolarização por si só não significava 
uma oportunidade concreta de ascensão, e que esta só seria possí 
vel a partir do ingresso no curso superior, razão pela qual os 
Colégios e Liceus não se prestavam a uma formação terminal, e 
sim a um encaminhamento ao curso superior.
0 modelo escolar sofria também os prejuízos da influência
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cultural européia. Isto ocorria principalmente na questão da o- 
posição entre a formação de cunho literário e a de cunho cientí_ 
fico, relegando uma questão séria e fundamental, que era a com- 
patibilização do ensino voltado para a formação humana e o pre­
paro para os estudos de nível superior.
Quanto ao caráter profissionalizante do ensino, este per
manece num estágio incipiente no que tange ao ensino técnico, a
grícola e industrial, a exemplo do sucedido no Liceu de Artes e
Ofícios no Rio, cursos de comércio e de agricultura em Pernambu
co, Rio, Pará e Maranhão, e os Institutos de Agricultura do Rio,
33Bahia e Pernambuco, Sergipe e Rio Grande.
O ensino para cegos e surdo-mudos criado na corte nos a- 
nos de 1854 e 1856 englobava a instrução elementar e a inicia­
ção técnica.
Ainda durante o Império teve início o processo de indus­
trialização, para o qual contribuíram a desarticulação do regi­
me escravocrata e o incremento das relações comerciais com a In 
glaterra. A intensificação dos contatos com a Europa se traduz 
também pela influência que esta exerce sobre os intelectuais 
brasileiros, que passam a aspirar por uma nova sociedade e para 
tanto procuram modificar o modelo existente calcados no modelo 
importado, iniciando o costume da crença de que o que é bom p a ­
ra eles deve ser bom para nós.
Desta forma várias correntes levantaram suas bandeiras e
(33) RIBEIRO, Maria Luísa S. Op. Cit. p. 61
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dentre as suas diversas propostas em comum uma pretendia ser a 
fórmula para a solução dos problemas nacionais — a educação. É 
dentro desta perspectiva que a organização escolar vem a ser al 
vo não só de críticas, mas também de reformas, o que, aliás, su­
cede com a sociedade brasileira. Justifica-se esta transformação 
pela exigência do próprio momento de transição do modelo políti­
co (de colônia a soberano) e do modelo de produção (de rural-a- 
grícola para urbano industrial). O modelo econômico de atrelamen 
to a países hegemônicos permanece, bem como o padrão intelectual, 
para o qual a Europa é paradigma.
Em termos práticos a iniciativa particular é responsável 
pela introdução do ensino feminino em nível secundário, com des­
taque para os protestantes americanos e os positivistas.
No período republicano vem a ter grande papel a influên­
cia positivista que permeou as transformações sofridas pela so­
ciedade brasileira e veio a se refletir na organização escolar a 
través do estilo impregnado ã Constituição da República. A expan 
são da classe média brasileira, da economia cafeeira e das vá­
rias crises que marcaram o final do regime imperial, fizeram sur 
gir a República como uma resposta ãs expectativas e aspirações 
do momento. Como padrão espelharam-se os republicanos no sistema 
norte-americano. Extinto o Império e todas as formas de centrali^ 
zação a ele atreladas, propugnou-se a descentralização, a qual 
veio ao encontro não só de ideais teóricos mas também de conveni 
ências práticas, principalmente de ordem econômica.
No ^ âmbito da educação a dualidade de competência também
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se fez sentir e para melhor entendimento, antes de se fazer a 
discussão do tema, far-se-á a transcrição do que dispunha sobre 
o assunto, conforme a Constituição de 1981:
"Art. 3^ - Compete privativamente ao Congresso Nacional:
( . . . )
3 0- Legislar sobre a organização municipal do Distrito Federal,
bem como sobre a polícia, o ensino superior e os demais servi-
3H
çoí que na Capital forem reservados para o Governo da União;
"Art. 35 - incumbe, outrossim, ao Congresso, mas não privativa­
mente:
( . . . )
29 - Animar, no país, o desenvolvimento das letras, Artes e Cj_ 
ências, (...)
39 - Criar instituições de ensino superior e secundário nos Es-
^  34tados;
"Art. 72 (...)
§ 69 - Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos pú-
34
bl icos.11
Como se vê, se a Constituição da República, por um lado,
diferentemente da do Império, não previa expressamente a instru-
35ção primária gratuita, por outro, delegava ao Poder Legislati­
vo competência para tratar do ensino. Sob influência das novas 
correntes filosóficas fica implantada a laicidade do ensino e se 
abre oficialmente (não de maneira expressa, mas por omissão no
(34) Constituições Federais, Max Limonad, S. Paulo, 1967. (gri­
fo nosso)
(35) Apesar de, conforme Art. 72, mencionar textualmente os "es­
tabelecimentos públicos", donde se infere que a gra­
tuidade dos mesmos seria praticamente óbvia.
- 41 -
texto.legal) um espaço para a atuação dos Estados no âmbito da e 
ducação, artes e ciências. Por outro lado é reconhecida pública, 
formal e oficialmente a oportunidade da implantação dos ensinos 
secundário e superior nos Estados. Percebe-se, portanto, uma des 
centralização, uma dualidade nascente no que concerne ao estabe­
lecimento de uma política educacional.
A última década do século XIX traz a "Reforma Benjamin 
Constant", com os princípios de liberdade e laicidàde do ensi­
no, bem como a gratuidade da escola primária, com abrangência na 
cional. A escola primária atendia no 19 grau, crianças de 7 a 13 
anos e no 29 grau, de 13 a 15. A duração do ensino secundário e- 
ra de 7 anos. Esta reforma visou também ao ensino superior.
Como objetivos desta reforma destacam-se dois: proporcio­
nar um ensino mais "formador" e não somente preparador com vis­
tas ao ingresso no curso superior (para aferição da formação ob­
tida no curso secundário instituiu-se o "exame de madureza") e 
fundamentar esta formação na ciência, em oposição a uma formação 
clássica.
Apesar de pretendida pelos positivistas, a reforma implan 
tada foi criticada por estes, em virtude de certos postulados 
não terem sido implantados na prática, modificando os resultados 
idealizados para a reforma, principalmente em aspectos do seu 
currículo.
Por ocasião da virada do século e na década subseqüente 
investiu-se numa infra-estrutura pública que viesse a permitir a 
recuperação financeira e o desenvolvimento econômico do país:
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instalação de portos, ferrovias, usinas hidrelétricas e obras de 
arquitetura e urbanismo.
Realizam-se também nesta época algumas reformas e contra- 
-reformas com vistas ao aprimoramento da organização escolar, que 
são, entretanto, demonstrativas da dependência cultural conseqüen­
te da dependência econômica, em função da qual a própria estrutura 
social sé modificou.Uma das reformas deste período retoma a ques - 
tão da terminalidade do ensino secundário, atribuindo a este a fun 
ção de formar o cidadão e deixando a cargo do ensino superior o 
compromisso de promover seus exames de admissão. Em termos concre­
tos,com o advento da República,se fizeram sentir algumas melhoras 
no ensino. 0 ensino primário, em particular, ampliou seu atendimen 
to e ganhou em qualidade através da introdução do ensino gradua­
do nos moldes dos grupos escolares. Efetivamente, entretanto, o a- 
tendimento não perfazia um terço da clientela em idade escolar.Com 
o ensino médio aconteceram ampliações do atendimento feito pelo en 
sino particular, continuando a ser sua finalidade a de preparar o 
aluno para o curso superior. Ao mesmo tempo se ministravam .cursos
profissionalizantes de atendimento reduzido, destinados ãs camadas
3 6menos favorecidas.
A industrialização iniciada no começo deste século trouxe 
ã tona dois segmentos sociais de significação fundamental para 
todas as reformas e acontecimentos que a partir de então aconte­
ceram: a burguesia industrial e o proletariado, significando es
{36) ver menção ao pensamento do Prof. Jorge Nagle, feita por RI^  
BEIRO, M. L. S. em obra citada.
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te "a existência do povo enquanto expressão política".
Como era de esperar, a força política exercida pela bur­
guesia industrial demandou uma série de inovações no país, inclu 
sive no âmbito da educação, movimento este que se caracterizou 
como o da Escola Nova.
A Revolução de 30 estendeu suas intenções ao campo da edu 
cação, estando prevista no programa de Getúlio Vargas a "difusão 
intensiva do ensino público, principalmente técnico-profissional" .
Em 19 30 criou-se o Ministério da Educação e Saúde. Em
1931 um decreto pretendeu organizar o ensino secundário em duas 
etapas: uma de 5 anos, fundamental, e outra de 2 anos, profissio 
nalizante. Em 1932 é lançado o Manifesto dos Pioneiros da Educa­
ção Nova, escrito por Fernando de Azevedo e outros, dos quais sa 
lientam-se algumas proposições.
- educação primária, gratuita e obrigatória de 7 a 12 a- 
nos;
- extensão da obrigatoriedade paulatinamente até os 18 a- 
nos e gratuidade em todos os graus;
- escola secundária de 12 a 18 anos, com bifurcação para 
o campo intelectual e para o técnico;
- escola técnica profissional, de nível secundário e ^upe 
rior.
A ideologia da época, a do "nacional desenvolvimentismo" ', e 
xigiu um modelo econômico compatível, que foi o da substituição
37
(37) RIBEIRO, M. L. S. Op. cit. p. 92
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de importações. A reestruturação imprimida ã sociedade brasilei­
ra da época contou com o concurso do governo e dos industriais; 
na infra-estrutura e nas substituições de importações, respecti­
vamente .
Com a Constituição de 1934 a União chamava a si a compe­
tência para (Art. 59, XIV)"traçar as d i r e t r i z e s  da e d u c a ç ã o  na- 
ii
cional e imputava a si e aos Estados a tarefa de (Art. 10, VI)
u _ I)
difundir a instrução publica em todos os seus graus. Dedicava um
(
capítulo inteiro (Titulo V,II) ã Educação e Cultura. 0 Art. 148 
atribuía â União, aos Estados e aos Municípios a tarefa de "favo 
recer e animar o d e s e n v o l v i m e n t o  das ciências, das artes, das le 
tras e da cultura em geral (...)". Com o Art. 149 se imprimia ã 
educação um sentido democrático por ser "um direito de todos", e 
um caráter de compromisso do Estado porque "deve ser m i n i s t r a d a  
pela família e pelos poderes públicos, c u m p r i n d o  a estes p r o p o r ­
cioná-la a brasileiros e a e s t r a n g e i r o s  d o m i c i l i a d o s  no país 
(...)". Era competência da União (Art. 150, a) "fixar o plano na_ 
cional de e d u cação o qual preconizava, conforme parágrafo 
único do mesmo artigo em suas letras a e b, "ensino p r i mário in­
tegral g r a tuito e de f r eqUência o b r i g a t ó r i a ,  ext e n s i v o  aos a d u l ­
tos e tendência ã grat u i d a d e  do e n s i n o  educativo u l t erior ao p rj_ 
mãrio (...)", além de outras recomendações. Fixava como instân­
cia de planejamento os Conselhos de Educação, tanto o nacional 
como os estaduais. Como suporte ao custeio da educação a União e 
Municípios eram obrigados a uma cota de aplicação mínima de 10% 
e os Estados e Distrito Federal a uma cota mínima de 20% da ren­
da tributária investida na manutenção e no desenvolvimento dos
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sistemas educativos.
De um ponto de vista formalista a Constituição de 1934 le
gitimou o domínio federal na educação, pois que o mesmo já vinha
se manifestando na prática getulista, em contraposição ao carã-
39ter federalista da constituição anterior.
De um ponto de vista político-educacional, por outro la­
do, os resultados relativos advindos das inovações do período (a 
despeito dos significativos resultados em termos absolutos) le­
vam a entender que permanece a contradição entre trabalho inte­
lectual e manual, vista a expansão do ensino propedêutico face 
ao técnico-profissional. Percebe-se também um desencontro entre 
aquilo que se propunha para o Brasil dentro das idéias "escolano 
vistas" e aquilo que aqui era factível.
Maria Luísa S. Ribeiro interpreta estes fatos pela pró­
pria dependência cultural, que ela define como "falta de c a p a c i ­
dade criativa e atraso c o n s t a n t e  e cada vez mais profundo em re-
40
laçao ao centro criador que serve de m o d e l o 1' , e parafraseando 
Fernando de Azevedo resume o equívoco dos educadores da época ao 
construírem (no rastro dos teóricos estrangeiros) um plano a ser 
aplicado para uma sociedade urbano-industrial como se esta fosse 
um modelo único, exclusivo e ubíquo.
A nova constituição brasileira de 1937 mantém boa parte
(38) C o n s t i t u i ç õ e s  Federais, São Paulo, Max Limonad, 1967
(39) SANDER, Benno. Educação Brasileira: valores formais e v a l o ­
res reais. S. Paulo, Livraria Pioneira Editora, 1977, p. 49
(40) RIBEIRO, M. L. S. Op. cit. pp. 77-78
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;dos princípios estatuídos na anterior, e a União chama a si priva-.
' tivámente a c o m p e t ê n c i a  p a r a C A r t . 1 5 ,IX)"fixar as bases e d e terminar 
os quadros da e d u c a ç ã o  nacional (..-.)". À Educação e Cultura são 
dedicados os artigos de n9 128 a 134. São dignos de nota os se­
guintes trechos:
"Art. 129 - (■•••) 0 e n s i n o  p r é - v o c a c i o n a  1 e p r o f i s s i o ­
nal d e s t i n a d o  às classes menos favorecidas é, em maté 
ria de educação, o p r i m e i r o  dever do Estado. (...) É 
dever das indústrias e dos sindicatos e c o n ô m i c o s
criar, na esfera de sua e s p e c i a l i d a d e ,  escolas de a- 
prendizes: dest i n a d a s  aos filhos de seus o p erários ou 
de seus associados.  (...)"
"Art. 1 3 0 - 0 ensino p r i m á r i o  é o b r i g a t ó r i o  e g r a t u i ­
to. (...)"
"Art. 131 - A e d u c a ç ã o  ffsica, o ensino cív i c o  e o de 
trabalhos manuais serão o b r i g a t ó r i o s  em todas as esco 
las primárias, normais e s e c u n dárias  ( . . . ) " . ^
Evidenciam-se, além da centralização da política educacio 
nal, a gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário, a discri 
minação do ensino profissionalizante destinado ãs classes menos 
favorecidas e aos filhos de empregados e a imposição do ensino 
de trabalhos manuais em todos os níveis. No Art. 132 a Constitui_ 
ção também inovou, numa tentativa de aproximação entre o ensino 
e a prática, ao propor que o Estado estimulasse a existência de 
órgãos voltados â organização "para a juventude de períodos de
(41) Constituições Federais. São Paulo, Max Limonad, 1967.
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trabalho anual nos campos e o f i c i n a s  (...)"
Se por um lado estas medidas insinuaram um ensino termi­
nal, reforçado por atividades de caráter pragmático, por outro a 
centuaram o preconceito contra o trabalho e o ensino profissio­
nalizante, a despeito da íntima dependência que o modelo econômi 
co baseado na industrialização tinha em relação a uma mão-de-o­
bra mais treinada e qualificada. Em citação de Bárbara Freitag o
Brasil de então pretendia da sua juventude um “ exército de traba
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lho para o bem da Naçao" , coisa facil de conseguir através de 
um sistema de ensino terminal "clausurante", pois que preparava 
o indivíduo para um ofício, sem alternativa posterior de conti­
nuar os estudos, não restando outra opção senão "arregaçar as
„43mangas .
0 ano de 194 2 é espectador da Reforma do Ensino Secundá­
rio (Reforma Capanema) e da promulgação das Leis Orgânicas do En 
sino Industrial, Comercial e Normal. A caracterização do ensino 
decorrente da Reforma Capanema, de nítida orientação fascista, 
se faz compreender em citação de Geraldo B. Silva: "0 ensino s e ­
cu n d á r i o  se destina i p r e p a r a ç ã o  das individualidades c o n d u t o ­
ras, isto é, dos homens que deve r ã o  assumir as r esponsabilidades 
maiores dentro da sociedade e da nação, dos homens portadores
das c o n c e p ç õ e s  e a t i tudes e s p i r i t u a i s  que é preciso infundir nas
. 4 4
massas, que é preciso tornar hab i t u a i s  entre o povo (...)".
Nos idos de 1942 e 1946 criaram-se respectivamente o
(42) FREITAG, Bárbara. Op. cit. p. 53
(43) para melhor apreensão da questão ver FREITAG, B., Op. cit ,
pp. 52-53
(44) SILVA, Geraldo B. Apud FREITAG, Bárbara, Op. cit. p. 137.
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SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e o SENAC - 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial.
O contexto em que se instalaram estas instituições deve 
ser analisado de perto, pois o mesmo privilegiamento das classes 
dominantes que se deu com o ensino profissionalizante em geral 
também se faria sentir com referência â preparação de mão-de-o­
bra patrocinada diretamente pelas entidades produtoras.
A primeira crítica se faz ao "recrutamento" da clientela 
escolar que é condicionado por determinantes próprios. A aristo­
cracia rural, a burguesia financeira e a nova burguesia indus­
trial, que constituíam a classe dominante, buscavam ensino em "es 
colas de elite^ína maioria ainda particulares). A alta e a peque 
na burguesia, preocupadas com a ascensão social, procuravam o en 
sino propedêutico, continuando a "mania, generalizada entre os
respectivos pais, de formar o filho, dar-lhe de qualquer modo
//4 5 _
um título de doutor (...) . O costume, que nao era novo, consti
tuíu o chamado "bacharelismo" e acompanhou por décadas a histó­
ria da educação brasileira. Como as áreas rurais eram desassisti. 
das educacionalmente, não eram elas as destinatárias dos cursos 
de profissionalização, e sim "o exército industrial de reserva", 
constutuída pela "classe operária, formada parcialmente pelos 
trabalhadores urbanos e rurais imigrados ao Brasil nas décadas
anteriores, bem como populações nacionais migradas para os cen-
/74 6tros urbanos, semi e desqualificadas (...)
(45) BASBAUM, Leôncio. Apud RIBEIRO, M. L. S. Op. cit. p. 85.
(46) FREITAG, Bárbara. Op. cit. p. 53.
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Ao SENAI, especificamente, é dirigida a critica de que 
suas escolas "nunca chegaram a funcionar satisfatoriamente em to 
do país. Não satisfaziam nem quantitativa nem qualitativamente 
as exigências do desenvolvimento do país-.
A constituição de 1946 traz de volta um bafejo democráti­
co: "Art. 19 (...) T o d o  poder emana do povo e em seu nome será e 
xercido. (...)"
As diretrizes e bases da educação nacional são de compe­
tência da União (Art. 59, XV, d), prevista, contudo, a competên­
cia "estadual supletiva ou complementar" (Art. 69).
0 Capítulo II do Título VI, é dedicado ã Educação e Cultu 
ra. A educação é contemplada do Art. 166 ao Art. 172, e definida 
como "direito de todos". Permanecem como princípios: o compromis 
so do poder público para com a educação, a liberdade ã iniciati­
va privada, a obrigatoriedade e gratuidade do ensino primário, a 
previsão orçamentária para custeio da educação (Art. 169) e a or 
ganização do sistema de ensino (Art. 170 e 171).
Nesta Carta inovou-se quanto ã gratuidade no ensino poste 
rior ao primário, a qual passou a ser condicional, e quanto à 
participação das empresas, das quais passou a ser exigida a manu 
tenção do ensino primário para servidores e filhos e a ministra- 
ção de aprendizagem aos trabalhadores menores (Art. 168, II, III 
e IV) .
(47) BERGER, Manfredo. Op. cit. p. 245.
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A Lei complementar que deveria regular a matéria constitu 
cional só foi aprovada em 20.12.1961 com o n? 4.024, composta de
13 Títulos e 120 Artigos, e constituiu a "lei de Diretrizes e Ba 
ses da Educação Nacional" (LDB). Benno Sander identifica dentre 
os aspectos mais importantes da LDB "quatro dimensões fundamen­
tais do ensino de grau médio: 1) descentralização administrati
va, 2) objetivos da educação média, 3) estrutura, currículo e re
48gime escolar e 4) fatores de insumo escolar".
Bárbara Freitag tece algumas críticas que auxiliam a com­
preensão da dinâmica política que lastreia o sistema implantado. 
A primeira questão se refere â ambigüidade com que a classe domi
nante através do próprio texto da LDB "institucionaliza' a desigu
49aldade social" ao mesmo tempo que "postula sua inexistencia".
A outra questão é a da. profissionalização como fórmula de 
ascensão social. Os cursos profissionalizantes de nível médio 
são a opção para a continuidade dos estudos da classe baixa, 
pois a conquista de um título acadêmico (no fundo sua aspiração 
verdadeira) se daria depois de cursar o ginásio e o colégio. To­
davia a opção é feita em função de facilidades do horário e do 
rigor menor nos critérios de aprovação. A conseqüência é que, 
predominantemente, os cursos noturnos, profissionalizantes, se­
rão custeados pelos alunos que não poderiam pagar seus estudos, 
pois para isso trabalham de dia. 0 maior dilema residia no fato 
de que, por mais que o discurso formal declarasse a "igualdade
(48) SANDER, Benno. Op. cit. p. 51 .
(49) FREITAG, Bárbara. Op. cit. p. 66.
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ieoportunidades", na realidade o estudante de cursos profissio 
nalizantes (comercial, contabilidade, normal etc...) acabava 
concluindo apenas por onde começara: um curso noturno, parti­
cular na maioria das vezes, que nem se propunha nem tinha con­
dições de guindar seus egressos â porta do ensino superior. Pa 
ra a contradição intrínseca ao Sistema capitalista esta escola 
servia, pois "num primeiro momento funciona como elemento de valorização 
do trabalho" e "funciona como elemento de depreciação do valor do traba 
lho". 50
A Constituição da República Federativa do Brasil, de 
1967, com Emenda de 1969, mantém (Art. 89 - XIV, XVII,^e pará­
grafo) a competência da União para estabelecimento dos planos 
nacionais de educação e legislação sobre diretrizes e bases da 
educação nacional. Esta competência não exclui a dos Estados, 
de caráter supletivo. O Art. 15, § 39, f,condiciona a autono­
mia municipal â aplicação anual de, no mínimo, 20% da receita 
tributária municipal no ensino primário. O Título IV trata, em 
conjunto, da Família, da Educação e da Cultura. No Art. 176 a 
educação se apresenta como direito de todos e dever do Estado, 
com característica de gratuidade e obrigatoriedade dos 7 aos
14 anos, no ensino primário. A gratuidade condicional está pre 
vista para estudantes do grau médio e superior. Determina-se 
aos Estados a organização de seus sistemas de ensino, emantêm­
-se para as empresas a obrigatoriedade da contribuição do salã 
rio-educação (ou contraprestação equivalente) e a aprendizagem
(50) RODRIGUES, Neidson. Estado, educação e desenvolvimento e- 
conômico. São Paulo, Editora Autores Associados/ Cor- 
tez Editora, 1982, p. 148*
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de menores.
Comparativamente esta Constituição é mais lacônica que 
a anterior, todavia a atribuição da participação dos Estados 
através de sistemas educacionais prõprios e a prõpria matura­
ção do sistema legal vigente ensejaram uma produção jurídica 
que coincidiu com uma nova proposta de ensino para o Brasil, a 
qual se consubstancia através da Lei 5.692 de 11 de agosto de 
1971.
Em função da atualidade do sistema por ela implantado o 
assunto serã abordado de maneira isolada, em nova unidade de 
discussão.
2.2. Alternativas contemporâneas e respostas 
efetivas dos sistemas
Convêm rever o modelo econômico qüe deu suporte â im­
plantação da atual estrutura, pois o estilo de ensino de que 
se dispõe atualmente ê uma herança das duas últimas décadas.
Tendo sempre em mente que o modo de produção capitalis 
ta estã atrelado ao processo de acumulação, este tem forçosa­
mente de se sustentar para que se mantenha aquele. O modelo an 
terior de substituição de importações não satisfazia mais,, era 
pouco. A solução foi uma dupla alteração no modo de produção: 
a primeira, frustrada em função dos riscos que significava pa 
ra o próprio sistema capitalista, seria "a realização de reformas 
estruturais (...) oue permitissem a inclusão das massas populares num pa­
drão de consumo democratizado"; a o.utra, "a criação de uma demanda
(51) FREITAG, Bárbara. Op. cit. p. 73.
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adicional, através de uma reorganização da estrutura do consumo interno e
c O
do aproveitamento das possibilidades do mercado externo". Para efe­
tivar esta proposta era necessário criar um novo perfil de 
consumo interno e expandir as exportações. Estes dois proces­
sos estão intimamente ligados e significavam ,de um lado, acon 
veniência da instalação de empresas multinacionais no pais e 
de outro, a adaptação da economia industrial brasileira ao pro 
cesso de internacionalização do mercado. Para o funcionamento 
do processo dois requisitos, contraditórios, eram fundamentais: 
a criação de uma classe média forte com alto poder aquisitivo 
e o congelamento do salário dos trabalhadores para que o pro­
cesso industrial pretendido fosse vantajoso ao capital estran 
geiro e â burguesia nacional com ele conivente. Para garantir 
o resultado desejado 'bs aparelhos repressivos do Estado assumem o
controle dos mecanismos e aparelhos ideológicos (sindicatos, meios de co-
^  53
municação de massa e escolas)."
Neidson Rodrigues elaborou um raciocínio que se aplica 
â interpretação do papel da reforma educacional do ponto de 
vista da estrutura e da funcionalidade da escola em socieda­
des em desenvolvimento. A interpretação se adapta ao caso bra 
sileiro, se bem que não o justifique plenamente:
"As exigências de que a educação participe de um esforço inte 
grado para a transformação da situação de atraso dos países 
subdesenvolvidos se assentam em duas concepções fundamentafsT 
A  primeira privilegia o modelo de desenvolvimento econômico e
(52) Ibidem, o. 73.
(53) Idem, d . 77.
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social capaz de retirar uma sociedade subdesenvolvida da situ 
áçio de atraso, inserindo-a no contexto de nações em desenvol 
vimento. A segunda é decorrência da lógica de desenvolvimento 
capitalista; para que se promova o desenvolvimento industrial 
capitalista, torna-se fundamental o desenvolvimento acelerado 
de recursos humanos, formando e expandindo, dessa maneira, o
capital humano, exigência fundamental para a expansio da pro-
- 54
duçao e para o crescimento da economia."
As justificativas para as iniciativas públicas quanto â inova 
ção ou reestruturação das instituições nos anos sessenta se 
assentavam no desenvolvimento, este entendido como o do desen 
volvimento da produção industrial capitalista, cuja aceleração 
deve ser proporcionada pelo Estado. É ainda Neidson Rodri­
gues quem explica o duplo papel da educação de acordo com o 
discurso oficial:
"de um lado, fortalecer a acumulação do capital, formando, a- 
perfeiçoando e reproduzindo os recursos humanos necessários 
ao aumento da produção e da produtividade; de outro, e como r£ 
sultado dessa qualificação e formação, possibilitar aos mem­
bros da sociedade, em todos os níveis e de todas as classes, a 
ascensão social pela promoção pessoal e pelo aumento da renda 
individual através da progressão salarial, que deve estar es­
truturada na capacidade individual de subir a melhores condi-
5 5coes de trabalho".
(54) RODRIGUES, Neidsdn. Op. cit. p. 120
(55) Idem. n. 126.
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É neste e para este modelo político e econômico que se 
efetuou a reforma do ensino nacional, no que concerne ao 19 e 
29 grau, através da Lei 5.692, aprovada em 11 de agosto de 1971, 
a qual veio a ser modificada pela Lei 7.044 de 18 de outubro 
de 1982. A Lei 5.69 2 comDunha-se de 88 artigos organizados em 
8 capítulos, que se preocupavam sucessivamente com a definição 
do âmbito da lei, a organização escolar e o planejamento, a 
caracterizacão do 19 e do 29 grau bem como do supletivo, „ o 
exercício do magistério e o financiamento da educação. A Lei 
7.044 modifica dez artigos da Lei 5.692 e altera substancial­
mente a questão da profissionalização.
Com a reforma do ensino criaram-se dois sistemas: o re 
guiar e o supletivo.
O ensino regular estruturou-se em duas etapas, uma de 
oito e a outra de, no mínimo, três anos, constituindo o 19 e 
o 29 grau, respectivamente.
A Lei 5.692 estatuiu o ensino primário obrigatório de 
8 anos para cumprimento do Art. 176 e a78 da Constituição, per 
mitindo a integração e continuidade das séries anteriormente 
correspondentes ao primário e ao ginásio. A tônica desta lei 
foi a profissionalização a nível de 29 grau, a qual também se 
tornou seu ponto mais polêmico.
Os objetivos declarados para o ensino de 19 e 29 grau 
pela Lei 7.044 (em reforma ao texto da 5.692) são:
"proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvi 
mento de suas potencialidades como elemento de auto-realiza-
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çio, preparação para o trabalho e para o exercício consciente 
da cidadania".
A educação profissionalizante obrigatória no ensino de 19 e 29 
graus assume a feição de "preparação para o trabalho". Esta, 
dependendo do estabelecimento de ensino, "pode ensejar habi1ita- 
ção profissional no ensino de 2? grau".
A discussão da profissionalização ensejou o Parecer .. 
76/76 CE 19/29 Graus, no qual a Relatora, Conselheira Maria 
Terezinha Tourinho Saraiva, relembrou o duplo objetivo visado 
pelos elaboradores da lei:
"1?) mudar o curso de uma das tendências da Educação brasilei 
ra, fazendo com que a qualificação para o trabalho se tornas­
se a meta não apenas de um ramo de escolaridade, como aconte­
cia anteriormente, e sim de todo um grau de ensino que deve­
ria adquirir nítido sentido de terminalidade;
2°) beneficiar a economia nacional, dotando-a de um fluxo con 
tínuo de profissionais qualificados, a fim de corrigir as dis_ 
torções crônicas que há muito afetam o mercado de trabalho, 
preparando em número suficiente e em espécie necessária o qua 
dro de recursos humanos de nível intermediário de aue o País 
precisa". 56
Para Barbara Freitag a terminalidade expressa no pri­
meiro objetivo retromencionado
"significa que estudantes do ensino médio podem e devem sair
(56) BRASIL, Ministério da Educação e Cultura. Secretaria de ensino de 
19 e 29 graus. Legislação e normas do ensino de 29 grau. 
Brasília, 1979. p. 474.
0da escola e ingressar diretamente no mercado de trabalho, as-
- . ■ „ 57 sumindo ocupaçoes técnicas,
Maria Terezinha T. Saraiva, jã referida nesta unidade, 
trouxe ao texto do seu parecer o seguinte excerto da Exposi­
ção de Motivos que encaminhou o anteprojeto da lei de diretri 
zes e bases:
"Não há mais lugar, no Brasil de hoje, para o dualismo de uma 
escola média que leva a universidade e outra que prepara para 
a vida. A escola é uma só e deve sempre cumprir essas duas 
funções indispensáveis a uma educação verdadeiramente inte­
gral." 58
A preparação para o curso superior através do 29 grau 
ê uma tarefa aparentemente possível pois um razoável número 
de egressos da 3a série do 29. grau alcança a la série do cur­
so superior. Apesar de não se dispor de dados estatísticos de 
acompanhamento confiáveis (pois não se sabe dos alunos egres­
sos de iam nível de ensino quais os que ingressam no seguinte) 
com projeção em escala de tempo, a comparação das freqüências 
escolares de 1980, em Santa Catarina, entre os vários níveis 
demonstra que em relação ã freqüência da 3a série do 29 grau 
(773.207) havia um equivalente de 46,72% ingressando no curso 
superior (361.249). Este percentual pouco significa ao se com 
parar a matrícula da 3a série de 29 grau (773.207) com a últi 
ma do 1° grau (1.326.04 2) = 58,30%, e menos ainda, ao compa­
rar o ingresso ao curso sunerior (361.249) com os concludentes
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(57) FREITAG, Bárbara. Oo. cit. o. 95.
(58) BPASIL. MEC. Idem. n. 475.
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de 19 grau (1.326.042) = 27,24%. Em termos de alcance social, 
de equilíbrio na distribuição dos "benefícios públicos", é de 
se entender que, apesar de compreensível o interesse, a neces 
sidade e a conveniência de se instrumentalizar o ensino de 29 
grau como acesso ao ensino superior, deva ser atentado para o 
papel do ensino como canal de acesso ao trabalho. Consideran- 
do-se que ao ensino de 29 grau foi destinada a atribuição de 
promover a preparação para o trabalho, é preocupante saber que 
este papel poderá ser preterido em função do favorecimento ao 
ensino de continuidade voltada para a Universidade. Aceito o 
fato de que o caminho para o curso superior não ê o compromis 
so maior do 29 grau, ê conveniente se atentar para as filigra 
nas em torno do tipo de atendimento que o 29 grau deva dar. 
Mf Terezinha Saraiva chama a atenção para o assunto alertando 
que
"existem cerca de 1.000 ocupações que exigem escolaridade de 
2? grau. Seria impossível as escolas proporcionarem aos alu­
nos a parte operacional de todas as ocupações, para as quais 
há oferta no mercado de trabalho. Além de ser inviável por mo_ 
tivos econômicos, uma solução desse tipo não seria fácil, pois
é quase certo não poderem as escolas acompanhar permanenteme_n
59
te a evolução dos processos de trabalho".
A polêmica sobre a profissionalização como terminalida 
de e o ensino propedêutico como dois caminhos a definir den­
tro da interpretação e aplicação da lei de diretrizes e bases
(59) BRASIL. MEC. Op. cit. p. 484.
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levou muitos educadores e instâncias governamentais a se pro­
nunciarem sobre o assunto. Ê digna de nota a observação conci 
liadora do Padre José Vieira de Vasconcelos no Parecer n9 45/ 
/72:
"Até pouco tempo, quando se falava de tecnologia em confron­
to com educação acadêmica, notavam-se com freqllência dois fa­
tores subentendidos. 0 primeiro era identificar-se humanismo 
com cultura acadêmica como se as matérias de cultura geral, de 
sua natureza, aperfeiçoassem o homem e as disciplinas técni­
cas o deformassem. Na verdade, umas e outras aperfeiçoam o ho 
mem se o servem, e deformam-no se fazem dele um instrumento .
Neste contexto, humanismo é ponto de vista e orientação, mais 
que área de conhecimento. (...) Estes dois aspectos da educa­
ção, humanismo e tecnologia, têm na lei, uma tradução: 'educa­
ção geral e formação especial.
Esta harmonização não se encontra em todos os educadores e o 
Conselheiro Paulo Nathanael, na sua explicitação de voto refe 
rente ao Processo nP 11.54 3/75 (que desembocou no Parecer n9 
75/75), dentre outros argumentos, trouxe a lume considerações 
acerca da multiplicidade das habilitações possíveis em virtu­
de da multiplicidade de opções profissionais (ocupacionais) e 
que merecem atenção não sõ em função de sua implicação na prji 
tica como em função de suas implicações formais e institucio­
nais :
"(...) pode ocorrer a hipótese de que se formem técnicos para
(60) BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. CFE. Parecer 
108/83. Brasília, 1983. p. 10.
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profissões nio regulamentadas, o que a nosso ver estabelecerá 
uma impropriedade, eis que uma das características do técnico 
é a de estar ligado a uma profissão regulamentada. 0 portador 
desse diploma te-lo-ã registrado no MEC, mas com ele poderá 
não obter o registro profissional correspondente, nos órgãos 
de fiscalização do trabalho." ^1
No propósito de se afinar o ensino de 29 grau mais com 
a realidade o MEC emitiu o Parecer 76 / 75, jã comentado em par­
te anteriormente, o qual, entre outras recomendações,
"criava as chamadas habilitações básicas, ou seja, a prepara­
ção do aluno, não para determinada habilitação profissional, 
mas para uma família ocupacional, transferindo o coroamento 
dessa formação (não compulsória) para a empresa ou às escolas 
técnicas." ^2
A despeito da aparente intenção de proporcionar uma 
preparação para o trabalho através de uma formação mais abran 
gente, uma de suas implicações - a formação profissional atra 
ves de atividade prática em empresa ou escola técnica - ficou 
comprometida a partir da Lei 7.04 4/82, a qual, apesar de vir 
no rastro do decantado Parecer 76/75, desconsiderou um requi­
sito primordial para que não se perdessem os objetivos do pró 
prio Parecer. 0 descaso aqui denunciado se refere à nova reda 
ção da Lei 7.044/82, que, se por um lado amplia o caput do Art
69 da Lei 5.692/71, por outro restringe as possibilidades de
(61) BRASIL. MEC. Legisl ação e nòrmas do ensino de 2? grau, p. 515
(62) SILVA, Eurides Brito da. (Darecer 108/83-MEC) p. 3.
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exeqüibilidade da aparente proposta da própria Lei 7.044 /82, 
pois a supressão do parágrafo do mesmo artigo suprime taínbêm 
o estímulo ã empresa, necessário a que a pretendida "coopera­
ção" se efetue.
A profissionalização da Lei 5.692 deixa de ser a tôni­
ca da educação a partir do advento da Lei 7.044, que aboliu a 
expressão "qualificação para o trabalho" na caracterização do 
ensino (ARt. 19); deixou de se preocupar com o conteúdo da pre 
paração dos currículos, privilegiando seu "modus faciéndi" 
(Art. 59); restringiu as possibilidades da profissionalização 
através de atividades na comunidade (Art. 69; e privilegiou , 
para a ordenação do currículo, as "diferenças individuais dos 
alunos" em detrimento da variedade de habilitações do 29 grau 
(Art. 89).
Uma postura mais consentânea com a realidade brasilei­
ra é a que estatui o ensino supletivo com a finalidade de su­
prir a escolarização a nível de 19 grau, para maiores de 18 
anos, e a nível de 29 grau para os maiores de 21 (Art. 24 e 
55) . Ainda dentro da suplência, instituíram-se cursos de apren 
dizagem e qualificação profissional. Na realidade a lei ape­
nas acolheu em texto único atividades que na prática, sob a 
égide da iniciativa privada, estão quase completando um jubi­
leu (Art. 27). ^
O custeio da educação mereceu atenção especial, dando 
ênfase ao salário-educação e ã qualificação dos trabalhadores
(63) observar na unidade seguinte o papel e a atuação do 
SENAI e SENAC.
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menores e empregados de empresas comerciais e industriais.
Vale ainda frisar que a legislação básica norteadora do 
ensino de 19 e 29 graus atribuiu aos Conselhos de Educação a 
incumbência de normatizar o tratamento especial a ser dispen­
sado a "alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, 
os que se encontrem em atraso considerável quanto â idade re­
gular de matrícula e os superdotados" (Art. 19)
Para melhor compreensão do alcance da norma serão apre 
sentados resultados numéricos obtidos na execução do : ensino 
de 19 e 29 graus no âmbito do Estado de Santa Catarina, abran 
gendo o produto da ação governamental e também o da iniciati­
va privada. Igualmente serão demonstrados não sõ os resultados 
do ensino regular mas também os do ensino supletivo. A críti­
ca do paralelismo de sistemas será discutida na próxima unida 
de.
A eleição de Santa Catarina como recorte espacial para 
demonstração dos resultados da atuação dos sistemas de ensino 
ê, por um lado, cômoda, em virtude da conveniência geográfica, 
e por outro, segura e significativa, ao se levar em conta que
- com base no Censo de 1980 efetuado pelo IBGE - Santa Catari^ 
na ocupa no cenário nacional o 19 lugar no cumprimento da me­
ta de escolarização obrigatória nos termos constitucionais pa 
ra o ensino de 19 grau, e o 49 lugar no atendimento da clien­
tela estimada para o 29 grau.
No atendimento do ensino de 19 grau a evolução do per­
centual de matrículas obrigatórias durante os cinco últimos
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anos foi o seguinte :64
ANOS: 1980 1981 1982 1983 1984
PERCENTUAL: 84,75 82.09 80,70 80,14 78,65
Durante o ano de 19 84 a ministração do ensino de 19 
grau em Santa Catarina obteve, de acordo com a dependência ad 
ministrativa, os seguintes resultados:
DEPENDÊNCIA AEMINISTR. : Municipal Estadual Federal Particular Total
MATRÍCULA INICIAL: 140.667 500.641 1.129 59.966 ,702.403
Nos mesmos moldes o atendimento do ensino de 29 grau., a 
presentou nos últimos cinco anos a seguinte evolução:
ANOS: 1980 1981 1982 1983 1984
PERCENTUAL: 15,43 15, 66 15,57 15,29 14,87
Em 19 84 os resultados do ensino do 29 grau foram estes:
DEPENDÊNCIA ADMINISTR. : Municipal Estadual Federal Particular Total
MATRICULA INICIAL: 479 49.648 3.283 43.263 96.673
O ensino de 29 grau, pela sua importância como proces­
so de profissionalização, merece maior atenção na apreciação 
de seu desempenho, principalmente ao se ter em conta que Santa 
Catarina ê um dos Estados da Federação com maiores índices de 
escolarização.
(64) dados não oficiais, calculados a partir do QUADRO III
(65) não estão disponíveis os dados de matrícula final e apro­
vação .
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Vale observar que hã cinco anos havia cerca de quaren­
ta municípios catarinenses sem-escola' de 2? grau. ^ E s t e  pa­
norama já melhorou mas o Cadastro das Unidades Escolares de 
Santa Catarina de 1984 ainda indicava a falta do ensino de 29 
grau em onze municípios.
Tanto o ensino de 19 trau como o de 29 grau são admi­
nistrados através das unidades de coordenação regional de en­
sino - UCRE que, em número de vinte, atendem todos os municí­
pios do Estado.
As UCRE's integram a administração estadual do ensino 
regular, bem como do supletivo. Este, previsto constitucional 
mente nos Artigos de 24 a 28, obteve durante o ano de 1984 nú 
meros expressivos no que tange â sua mobilização, â átiração e 
necessidade que o mesmo representa para os que não obtiveram 
sua escolarização na idade estabelecida. Os dados de 1984, par 
ciais, se referem apenas às matrículas, não ao número de apro 
vados, mas denotam a importância que a obtenção de um certifi^ 
cado significa para o cidadão. O 19 grau teve, no 19 semes­
tre' 84, um total de 7.555 matrículas. 0 29 grau, também no 19 
semestre, recebeu 2.458 matrículas, e no 29 semestre o total 
de 1.980 inscrições.
Além do ensino regular, ministrado em escolas particu­
lares, municipais, estaduais e federais, é ministrado, atra­
vés da Secretaria de Educação e entidades privadas, o ensino
(66) SANTA CATARINA. Secretaria da Educaçao. O ensino de 29 
grau em Santa Catarina. Florianópolis, 1980, p. 29.
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supletivo, que abrange, de acordo com o Parecer 699/72: sunlên 
cia, suprimento, qualificação e aprendizagem.
Suplência - supre a escolarização regular não cumprida 
em idade própria.
Suprimento - atualiza conhecimentos, oferecendo opor­
tunidades de aperfeiçoamento, mediante repetida volta ã esco­
la para os que tenham suprido o ensino regular no todo, ou em 
parte.
Qualificação - visa à preparação para o trabalho em 
cursos de duração variável que não exigem grau de escolarida­
de .
Aprendizagem - objetiva a formação metódica no tràba- 
lho, 'ministrado pelas empresas a seus empregados de 14 a 18 
anos, diretamente, ou por meio de instituições que se mantêm 
para este fim.
Na prática a suplência do ensino se processa através de 
provas de equivalência para o 19 e o 29 grau, cursos de quali 
ficação a nível de 19 grau (sem terminalidade), e provas de 
equivalência profissional para concludentes do 29 grau com 
dois anos de trabalho.
Fora do âmbito da administração estadual as outras for 
mas de suplência - conforme disposto no Art. 27 da Lei 5.692/ 
/71--em consonância com o Art. 178 da Constituição da Repübli_ 
ca - são oferecidas pelo SENAI, SENAC, SENAR e MOBRAL. Subor­
dinada â administração indireta do Estado atua ainda a FUCAT.
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0 SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, 
criado em 1942, promove a suplência em duas modalidades: a- 
prendizagem industrial e qualificação profissional. Os recur­
sos do SENAI são oriundos do recolhimento de 1% sobre a folha 
de pagamento (salário de contribuição) das empresas industri­
ais, recolhimento este feito ao IAPAS (nos mesmos moldes das
demais contribuições do sistema de previdência) e posterior-
f t  7mente repassado ao SENAI. As empresas com jnais de 500 em­
pregados contribuem adicionalmente com mais 0,2% sobre o mon­
tante do salário de contribuição recolhido ao SENAI/DN - De-
C. O _
partamento Nacional. A atuação do SENAI se faz por ação
direta em suas unidades de treinamento, e por ação indireta', 
ou através de convênios com entidades educacionais para que 
executem programas de profissionalização, ou àtravês de convê 
nios com as empresas, permitindo a estas a isenção ou reten­
ção de parte da contribuição para desenvolvimento de progra­
mas próprios.
A ação indireta por convênios com empresas pode ser re
alizada sob a forma de: Acordo de Retenção Parcial, Termo de
~ - 6 9Cooperaçao Técnica e Financeira e Acordo de Isenção.
O Acordo de Retenção Parcial da C.A. possibilita â em­
presa reter de 30% a 50% da contribuição devida para executar 
programas nos quais a empresa tem de investir complementarmen 
te um valor no mínimo igual ao da retenção. Estes programas 
são acompanhados pelo SENA.I/DR - Departamento Regional. (D.L.
(67) contribuição geral = C.G.
(68) contribuição adicional = D.A.
(69) a respeito de treinamento na empresa ver também Lei 6297/75
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4048/42; Portaria 30.082/79 M. Trabalho; Resolução 113/79 Con 
selho Nacional do SENAI).
O Termo de Cooperação Técnica e Financeira ê formaliza 
do com o DR e permite reter de 10% a 15% da C.G., recolhendo 
a diferença diretamente ao SENAI. (Regimento SENAI, Art. 50; 
Resolução 005/78 CFMO; Resolução 90/72 Conselho Nacional SENAI). 
Santa Catarina iniciará esta modalidade durante 1985.
O Acordo de Isenção da C.G., formalizado com o DR, im­
plica em algumas condições a serem cumpridas pela empresa: 
manter uma matricula mínima de 5% a 15% sobre o número total 
de empregados qualificados que a empresa tem. O SENAI efetua 
pesquisa local.
Não havendo empregados a treinar a empresa deve ;indi­
car candidatos da comunidade.e contribuir com 1/2 salário mí­
nimo per capita.
A aprendizagem industrial se destina a alunos de 14 a 
18 anos e a qualificação industrial a alunos maiores de 18. A 
aprendizagem com equivalência ao ensino regular é ministrada 
apenas nos Centros de Formação Profissional do SENAI em Blume 
nau e Joinville/Sul, em cursos de carga mínima de 3.300 horas. 
Em Santa Catarina o SENAI dispõe de instalações próprias para 
o ensino (instrução individualizada ou socializada) nos muni­
cípios de: Blumenau, Joinville Sul, Joinville Norte (Centros de 
Formação Profissional) , Brusque (Centro de Treinamento Têxtil), 
Caçador, Chapecõ, Itajaí, Jaraguã do Sul, Joaçaba, Rio do Sul, 
São Bento do Sul, São José e Tubarão (Centro de Trèinamentò)
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Canoinhas, Concórdia, Criciúma, Lages, Mafra, São Miguel do O 
este, Videira (Agências de Treinamento).
"Para o SENAI - SC a política de equidade é a que responde 
ao privi1egiamento dos setores, atividades e pessoas de menor 
poder de barganha; de menor poder de expressão e manifestação 
das suas vontades e interesses; de menor capacidade de exer­
cer influência e de se representar, de falar e ser ouvido.
Santa Catarina construiu a etapa da acumulação e pode partir 
para juntar a acumulação e a distribuição em doses que privi­
legiem a distribuição. Não se trata, evidentemente, de redu­
zir ao número mínimo o investimento, o crescimento, a multi­
plicação. Trata-se de orientar o investimento, o crescimento, 
a multiplicação para setores, atividades e pessoas que tenham 
ficado relativamente ã margem. A política de eqUidade ê um mc> 
do de expansão por outros caminhos que não os ortodoxos. A p£
lítica de eqUidade deve presidir a presença do SENAI ao longo
70dos proximos anos, ate os Noventa."
O Decreto-Lei 8621/1946 criou o SENAC - Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Comercial, com o objetivo de dotar o se­
tor terciário de um instrumento de capacitação de mão-de-obra. 
Em Santa Catarina o SENAC tem suas bases operacionais em Fio 
rianõpolis, Blumenau e Joinville com os Centros de Formação 
Profissional e em Caçador, Chapecõ, Criciúma, Itajaí, Jaraguã 
do Sul, Joaçaba, Lages, Mafra, Rio do Sul e Tubarão com as A- 
gências de Formação Profissional, desenvolvendo programas de
(70) SENAI. Deoartamento Regional de Santa Catarina. "SENAI de 
Santa Catarina - 30 anos a serviço da indústria". Flo- 
rlanõoolis, 1984.
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ação direta e indireta.
A manutenção do SENAC se dá nos mesmos moldes e percen 
tuais estabelecidos para o SENAI e permitiu ao Departamento Re 
gional de Santa Catarina atender em 1984 a uma matrícula to-
71
tal de 45.741 treinandos. ‘” Os pre-requisitos para ingres­
so a um programa do SENAC são variáveis. Nos cursos de aner- 
feiçoamento ê importante que o aluno ou esteja trabalhando, ou 
já tenha freqüentado curso de qualificação. 0 SENAC não promo 
ve a intercomplementaridade em Santa Catarina, inviabilizando 
a continuidade de estudos no sistema regular. Na prática os 
programas do SENAC não cumprem todos os rigores da lei, seja 
na manutenção de um percentual mínimo de 5% de matriculados: em 
treinamento (dificuldade de controle e fiscalização), seja na 
idade mínima para ingresso em cursos de qualificação (em vir­
tude de contradição na própria lei), seja na equivalência pa­
ra continuação dos estudos.
O SENAR - Serviço Nacional de Formação Profissional Ru 
ral, criado em 1976 pelo Decreto 77.354, é mantido com recur­
sos oriundos do BIRD e do Ministério do Trabalho. Em Santa Ca 
tarina o trabalho do SENAR se desenvolve a partir da Delega­
cia em Florianópolis, do Centro de Treinamento de Oamboriú 
(Centro de Formação Profissional Rural - FPR), responsável pe 
las Agências de Tubarão, Criciúma, Lages e Rio do Sul, Cen­
tro de Videira (implementação), responsável pelas Agências de 
Mafra, Campos Novos, Xanxerê e São Miguel do Oeste. A atuação 
da entidade obedece a três modalidades: autônoma, conjunta (par-
(71) ver QUADRO X.
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ticiDacão com Sindicatos, cooperativas, CIDASC, EMATER), e de 
legada (repassa verbas para outros õrgãos ministrarem treina­
mento) . Esta última modalidade deixa de ser executada à medi­
da que o SENAR tem condições de operação própria. Os tiDos de 
treinamento são: qualificação e aperfeiçoamento. A clientela 
é localizada e recrutada por um mobilizador em contato direto 
com a, população rural, ou por solicitação de entidades. A cli 
enteia é formada por pequenos produtores e trabalhadores assa 
lariados do meio rural. A finalidade dos programas do SENAR é 
capacitar o indivíduo para um trabalho mais produtivo, com 
maior domínio de técnicas agrícolas, pecuárias, de manutenção 
de implementos agrícolas e de instalações agrícolas.
De janeiro a dezembro de 19 84 foram treinadas 915 tur­
mas com 10.011 treinandos, com a carga horária de 10.211 ho­
ras, através da Delegacia de '.Santa Catarina.
0 Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL, cria 
do pela Lei 5379/15.12.67 e instalado em 1970, desenvolve dois 
programas básicos: Alfabetização ^uncional e Educação Integra 
da. Os recursos são constituídos principalmente (98%) pelos 
recursos captados pela contribuição de 2% sobre o imposto de 
renda devido pelas pessoas jurídicas (Lei 1848/81). O Progra­
ma de Alfabetização Funcional se limita ao ensino do domínio 
da leitura, escrita e rudimentos de cálculo, através de uma 
discutida metodologia apropriada e distorcida a partir do mé­
todo Paulo Freire. 0 Programa de Educação Integrada (PEI) pro 
move o ensino supletivo equivalente às quatro séries iniciais 
do 19 grau, não oferecendo terminalidade ao concludente mas
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uma capacitação para prosseguimento dos estudos ao nível de 
5a série do 19 grau. Em Santa Catarina o PEI atendeu em 1984 
um total de 6.199 alunos em 255 classes. Dentro de uma propo£ 
ta de educação continuada o MOBRAL desenvolve o PETRA - Pro­
grama de Educação Comunitária para o Trabalho, ministrado por 
pessoas habilitadas da comunidade e por entidades que atuam 
na área da profissionalização, em cursos rápidos de 40 a 80 
horas aproximadamente. Em Santa Catarina o PETRA acusou em 
1984 o desenvolvimento de 3.492 cursos,' envolvendo 50.889 alu 
nos. 0 elevado número obtido, significativo do ponto de vista 
de promoção da entidade, não significou o atingimento dos ob­
jetivos declarados do programa: aumentar a renda e qualificar 
o indivíduo para o desempenho de uma ocupação profissional. As­
sim, dentro de uma política de descentralização, a Coordena­
ção de Santa Catarina suspendeu a execução do programa nos 
moldes costumeiros e optou por uma nova linha de atuação: prio 
rizar o aspecto pedagógico do ensino supletivo, encaminhar os 
egressos dos Programas de Alfabetização Funcional e de Educa­
ção Integrada para entidades que desenvolvam programas profis 
sionalizantes (SENAI, SENAC, SENAR, FUCAT), comprando as ma­
trículas para esta clientela nas entidades referidas com os 
recursos alocados no programa.
A FUCAT - Fundação Catarinense do Trabalho, órgão cria 
do em 19 75 por iniciativa do Estado de Santa Catarina e mant_i 
do por recursos oriundos do próprio Estado bem como de convê­
nios, promove a educação para o trabalho através de duas áreas 
de ação: artesanato e treinamento de recursos humanos. Os cur 
sos promovidos pela FUCAT têm função supletiva, são destinados
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a pessoas acima de 14 anos, mas não objetivam proporcionar u- 
ma continuidade de estudos, tendo caráter terminal e conceden 
do aos concludentes certificados de habilitação para o traba­
lho reconhecidos pelo CFMO. Os cursos são de três modalidades:
1. iniciação profissional - curta duração - 30 a 40 h .
2. qualificação profissional - longa duração - 150 a 400 h
3. aperfeiçoamento profissional - curta duração - 30 a 40 h..
Os programas da FUCAT, executados ou por ação direta 
ou indireta, têm sua base de apoio nas Agências de Criciúma e 
Brusque e nos Centros de Treinamento de Caçador, Capinzal, Cha 
pecõ, Concórdia, Curitibanos, Florianópolis, Joaçaba, Lages, 
Penha, Rio do Sul, São Francisco do Sul, São Ludgero.
A clientela dos programas da FUCAT ê preferencialmente 
de baixa condição financeira (renda familiar de 0 a 4 salá­
rios) e atingiu em 1984, através de cursos e palestras, o nú­
mero aproximado de 20.000 participantes, distribuídos por apro 
ximadamente 1.300 turmas, das quais os cursos de qualificação 
absorveram uma população predominantemente feminina de 6 5%.
A proposta básica da FUCAT ê dotar o mercado de traba­
lho do profissional necessário e oferecer ao indivíduo uma o- 
portunidade ou de se situar melhor dentro do trabalho que já 
está desempenhando, ou de poder gerir sua subsistência atra­
vés de um trabalho independente.
A despeito de a educação especial não estar vinculada 
obrigatoriamente ã educação profissionalizante, ê imprescindí 
vel abordá-lá, pois se a ação educativa deve considerar o edu
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cando como um ser em preparação para vivenciar a realidade in 
tegral e globalmente como o sujeito da transformação do uni­
verso, ela não conseguirá cumprir esta tarefa se não àtentar 
também para o atendimento ao excepcional.
Ainda gue a educação especial não fosse um mandamento 
constitucional (Emenda 12/78 da Constituição Federal) e uma 
determinação da lei de diretrizes e bases da educação (Lei 
5.692/71, Art. 99), ela se faria impor pela eloqüência de seu 
valor em face das constatações quanto ao índice de excepciona 
lidade das populações. O Plano Estadual de Educação 1985-1988 
do Estado de Santa Catarina ^2 contempla o assunto e, por o- 
casião da introdução ao mesmo, denuncia a existência de quase 
350.000 (trezentos e cinqüenta mil) excepcionais em Santa Ca­
tarina .
"Estudos e levantamentos feitos pela Fundação Catarinense de 
Educação Especial revelam que na Grande F1orianópo1is, nas es^  
colas periféricas que recebem a população menos favorecida, o 
índice de deficientes mentais educáveis e de alunos com dis­
túrbio de conduta varia de 6% a 13% da clientela escolar de 
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1a a 4a série,"
A excepcionalidade mais freqüente é a mental. A SE não 
descurou do assunto e através da FCEE (Fundação Catarinense de 
Educação Especial), órgão da administração indireta da SE, oro 
cura fazer com que esta cumpra suas funções: coordenar a polí_
(72) d . 46
(73) SANTA CATARINA. Plano Estadual de Educacão 1980-1983.p .88
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tica de educacão esoecial do Estado de Santa Catarina e execu 
tar o atendimento direto a excepcionais. De acordo com o tipo 
e o grau de excepcionalidade o atendimento ao excepcional é 
feito em escola especial, centro de desenvolvimento humano ou 
instituição de educação especial. De modo particular os defi­
cientes sensoriais, a partir de zero (0) anos, são atendidos 
em sala de recursos, enquanto os deficientes mentais : educá­
veis, a partir dos oito (8) anos, são atendidos em classe es­
pecial, com professor habilitado, em estabelecimento de ensi­
no regular.
"(...) as dificuldades de escolarização dos deficientes sens£ 
riais e deficientes físicos, adultos e adolescentes poderão 
ser amenizados com os recursos oferecidos pelo ensino suplet_i_
vo, principalmente nas funções básicas de suplência e qualif^
~ M 7 A caçao.
A educacão esDecial, em 1984, no Estado de Santa Cata-
7 Srina, atendeu 10.110 estudantes.
Neste tex to não estão arrolados os cursos ! informais 
promovidos por igrejas, sindicatos, grupos comunitários, LBA, 
SESC, SESI etc... Seu valor ê indiscutível mas seu universo 
não ê facilmente mensurável, sendo trabalhosa uma avaliação a 
seu respeito a curto prazo e dentro de uma tarefa cuja propo­
sição não se dirige propriamente a eles.
Os bosquejo do comportamento dos sistemas educacionais 
disponíveis bem como das oportunidades e limitações oferecidos 
pelos mesmos ê apenas conseqüência dos procedimentos aue com
(74) Idem. p. 89. 
(.75) ver QUADRO V.
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põem a ação do Estado no afã da consecução de seus objetivos 
(os do Estado). O substrato da ação educativa sofre intercor- 
rências de toda ordem e a análise daquela não se faz completa 
sem a identificação e a discussão destas.
- 7.6 -
C A P I T U L O  I I I
SINTAXE DA AÇÃO EDU C A T I V A
3. Sintaxe daágão educativa
- 77 -
"Sintaxe, (do gr. syntaxis, 'ordem, disposição', pelo lat.
syntaxe.) S. f. 1. Parte da gramática que estuda a disposição da
palavra nas frases e a das frases no discurso, bem como a relação
7 6lógica das frases entre si (...)"
Por sintaxe da ação educativa pretende-se identificar e 
descrever as articulações da dinâmica da ação educativa, localiL 
zar os espaços públicos em que e pelos quais o processo educativo 
deixa de ser um postulado programático e passa a constituir uma 
atividade, uma ação, uma realização de um compromisso legal e so 
ciai da instância governamental.
Alguns tópicos dessa dinâmica da ação educativa chamam mais 
atenção e pedem uma atenção mais acurada, como é o caso da discus^ 
são do espaço ocupado pela educação, da estruturação e funciona 
mento do sistema educacional enquanto instância administrativa,do 
suporte financeiro, do suporte do processo educacional, do plane­
jamento e da participação social na definição dos caminhos de via 
bilização de suas expectativas.
Para a discussão deste capitulo ter-se-â sempre em mente 
que a ação educativa tem uma dupla implicação. Uma, que se refere 
ao Homem. Ê o que se depreende da afirmação de Rogério Cerquei r a 
Leite, citado por Alcides Abreu, ao chamar de educação
"o c o n junto de c o n h e c i m e n t o s  e at itudes que permite ao 
ho mem  a u t ilizaç ão  dos recursos a sua disp os ição em bene 
ffcio de sua sa ti s f a ç ã o  frsica, p s i c o l ó g i c a e espir_i_
tua 1 ."77
A outra se refere ao Estado, - destacando o acionamento de 
instituições deste e da sociedade e ressaltando a existência de
(76) FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo dicionário da língua POI~tu
guesa. 1 . ed. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, s.d. p. 1306
(77) ABREU, Alcides &. ABREU, Márcia Donner. Educação: Prioridade
nacional. Florianópolis, Editora da UFSC, 19 82, p. 14
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uma finalidade antropocêntrica - , e é melhor compreendida através 
da conceituação da educação como
"a ação do Estado através de instituiçõ es ,  como a escola 
e meios de com un icação , no s e n t i d o  de p r e p a r a r  o homem 
para uma p a r t i c i p a ç ã o  responsável nos destinos da sua co 
munidade, mold ar  o cidadão, p r o p i c i a r  a m o b i l i d a d e  scd 
ciai e com estas a brir os canais  de a s c en são do estra to 
a p o l f t i c o  para o estr a t o  po 1 ftico da sociedade, e formar 
recursos humanos para o d e s e n v o l v i m e n t o  n a c i o n a l . "78
Deve-se ampliar o sentido da expressão "ação do Estado". Ela não se 
restringe à identificação apenas das realizações da administração publica , 
do Governo, mas alcança o significado do conjunto das realizações — volta - 
das ao propiciamento da educação — ocorridas em função da atividade dos vá­
rios segmentos que compõem a sociedade e dos vãrios níveis de poder, que, em 
ultima instância, constituem o Estado.
3.1. 0 "locus" da Educação
Para elucidar a questão do "locus" da educação no exercício demo - 
crãtico, levando em conta o que ele denomina de "marginalidade" (a desescola- 
rização de uma população que formal, efetiva e legalmente deveria estar na 
escola); Dermeval Saviani constrói a teoria da pedagogia revolucionaria, de­
pois de analisar as teorias não-críticas e as teorias crítico-reprodutivis -
tas. Ele define as teorias não-críticas "que entendem ser a educação um ins-
~ 79trumento de equalizaçao social, portanto, de superaçao da marginalidade"
Entre estas estão alinhadas a pedagogia tradicional, a pedagogia nova e a pe_
dagogia tecnicista. As teorias crítico-reprodutivistas "entendem ser a educa
~ 79çao um instrumento de discriminaçao social, logo, um fator de margmalizaçadr 
Destas o Autor considerou como irais relevantes a "teoria do sistema de ensi­
no enquanto violência simbólica"(Bourdieu e Passeron); a"teoria da escola en 
quanto Aparelho Ideológico de Estado (AIE)"(Alhtusser); e "teoria da escola 
dualista"(Baudelot e Establet)^.
Para Saviani uma pedagogia revolucionaria esta centrada na igualda 
de essencial entre os homens. Esta igualdade não deve ser apenas formal , e 
sim, real. Para tanto esta pedagogia procura se articular com as forças emer 
gentes da sociedade, convertendo-se "em instrumento a serviço da instauração 
de uma sociedade igualitãria", e assumindo c o j i d  uma das principais tarefas ,
tanto do processo educativo genericamente considerado quanto da escola em
- 81 particular, a "difusão de conteúdos vivos e atualizados"
(78) MELO, Osvaldo Ferreira de. 0 dicionário de Direito Político.Rio,Forense,
1979,p.43




Como diretrizes dos métodos de ensino SAVIANI recomenda que 
se mantenha "continuamente presente a vinculação entre educação e 
sociedade."®^ Neste sentido o ponto de partida para o processo e 
ducacional deve ser a"prãtica social, que ê comum a professor e a 
lunos."^2 os métodos de ensino, que devem atentar para uma evolu­
ção cíclica, onde a prática social é ponto de partida e ponto de 
chegada, devem também conduzir a quatro momentos de transformação. 
O momento subseqüente ao início do processo em que alunos e '.pro 
fessores estão nitidamente em patamares distintos, é o da"proble- 
matização", quando se deve"detectar que questões precisam ser re 
solvidas no âmbito da prática social e, em consequência, que co 
nhecimentos é n e c e s s á r i o  d o m i n a r . "83 & seguir a "instrumentaliza 
ção" deve permitir a "apropriação pelas camadas populares das fer 
ramentas culturais necessárias â luta social que travam diuturna 
mente para se libertar das condições de exploração em que vivem." 
0 terceiro momento, o da "catarse", ê entendido como a "efetiva in 
corporação dos instrumentos culturais, transformados agora em ele 
mentos ativos de transformação social." 0 ultimo momento se con 
funde com o prõprio ponto de partida: a prática social, quando os
alunos conseguem"expressar uma compreensão da prática em termos tão
84
elaborados quanto era possível ao professor."
Saviani conclui que "a educação ê uma atividade que supõe 
uma heterogeneidade real e uma homogeneidade possível; uma desi 
gualdade no ponto de partida e uma igualdade no ponto de chega 
da." 85 e que a "pedadogia revolucionária não ê outra coisa se 
não aquela pedagogia empenhada decididamente em colocar a educa­
ção a serviço da (...) transformação das relações de p r o d u ç ã o :
0 modelo de pedagogia revolucionária, que não desconhece o 
papel ideológico e a conseqüente manipulação do mesmo, se pauta 
na consciência dessas limitações e a partir dela propõe a recons­
trução social através da ação educativa. Esta educação de transfor 
mação social é, portanto, considerada "como um esforço de liberta
(82) Idem p. 73
(83) Idem p. 74
(84) Idem p .75
(85) Idem p. 76
(86) Idem p.79
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cão do homem e não como um instrumento a mais de sua domina » _
A possibilidade da educação como agente de mudança ê ili­
mitada, mas a sua resposta em termos de alcance social e políti­
co é restringida por circunstâncias exteriores. Este ê o alerta 
do Relatório Faure:
"(...) não se pode e s p e r a r  da e d u ca ção mais do que pode 
dar nem imaginar que a e d u c a ç ã o  crie por si as soluções 
dos problem as  f u n d a m e n t a i s  da nossa é p o c a . "88
Para que a educação possa ser efetivamente um instrumento 
renovador e não apenas um aparelho de domesticação, se propõe pa 
ra a sua inserção um modelo em que a educação e sociedade mantém 
uma relação biunívoca, conforme se depreende da afirmação:
"0 m ode lo a n t r o p o eco s s o c i o a n i  macentri co (a n t ropoeeocêntrj_ 
co) é a e x p r e s s ã o  g l o b a l i z a n t e  do d e s e n v o l v i m e n t o ,  o Ho 
mem, valor supremo  na o r d e m  do mundo, se realiza em sim 
biose com o ambi en te; t r a n s c e n d e  ao p u ram en te tangível e 
tem e x i g ê n c i a s  que os bems mate ri ais apenas não satisfa 
zem; é c o m p u 1s o r i a m e n t e  s o l i d á r i o  com outros homens; a 
S oc i e d a d e  é.de le um h a b i t a t  natural. A p r o p o s i ç ã o  a n t r o 
p o e c o c ê n t r i c a  é a que pode as s e g u r a r  a supervi vênci a do 
Homem no Planeta pois ela sõ é que é capaz de promover uma radical
—  _ 89
mudança no .coraçao humano" .
O papel da educação só se cumpre dentro de um exercício po 
lítico, um exercício de administração das instâncias de delibera 
ção e execução da atividade do Estado, através de uma política e 
ducacional. A esse respeito merece atenção a observação de que
"o co nceito de p o l f t i c a  e du ca cional dissimula sua fuji 
ção quando e n t e n d i d o  como diretrize s e normas e m a n a d a s  
do a p a relho  de Estado. Igualmente, quando  con cebid a co 
mo uma qu es tão técnica de o r d e n a m e n t o  de c o i s a s ,pessoas 
e recursos ou de p r o c e s s o s  e cursos de ação, f o r m a l m e n ­
te rel aciona do s para m i n i m i z a r  os custos e m a x i m i z a r  os 
p r o d u t o s , "90
(87) FREIRE, Paulo, Educação como prática da liberdade. 12 . ed. 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1981, p. 122.
C88) FAURE, Edgar et alii. Aprender a- ser. Lisboa, Bertrand/ São 
Paulo, Difel. 1974, p.175
(.89) ABREU, Alcides ABREU, Márcia Donner, Op. cit. pp. 181-182
(90) SÃ, Nicanor Palhares. Política educacional e populismo no 
Brasil. São Paulo, Cortez & Moraes, 1979, p. 11.
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"Como p o l f t i c a  de ens ino e n t e n d o  toda a decisão provinda 
dos a p a r e l h o s  de Estado que incida di r e t a m e n t e  na forma 
e c o n t e ú d o  das a ti vidade s d e s e n v o l v i d a s  na e s c o l a . "31
Portanto, mesmo que a política educacional transcenda o as^  
pecto formal, o seu exercício não se cumpre sem se valer do apare 
lho estatal como suporte dá ação educativa. Para um entendimen to 
mais fãcil pode-se conceber a participação objetiva do Estado den 
tro da política educacional através de dois tipos de suporte: od) 
sistema e o do processo educacional. A participação subjetiva se 
dá através do planejamento, que ê também a sua mais nítida dimen 
são ideológica.
3.2. Os suportes do sistema educacional
Os suportes do Sistema Educacional, caracterizado como uma 
das formas de participação objetiva, são: o suporte Administrativo 
e o Financeiro.
a) Suporte Administrativo
O Suporte Administrativo envolve as vãrias instâncias de 
execução da função Educação, e Cultura preconizadas na orientação 
programática do governo e abrangem desde a esfera federal até a 
estadual, a regional e a municipal.
Num recorte espacial, o sistema educacional de Santa Cata­
rina, voltado aos ensinos básico e de 29 grau, bem como ao suple 
tivo e ao especial, abrange a nível de Estado a Secretaria de Edu 
cação, a qual tem alcance regional através de vinte Unidades de 
Coordenação Regional de Educação (UCRE) cujas sedes são: Florianõ 
polis, Tubarão, Criciúma, Blumenau, Joinville, Rio do Sul, Lages, 
Mafra, Joaçaba, Concórdia, Chapecõ, São Miguel do Oeste, Itajaí , 
Caçador, Araranguã, Brusque, Xanxerê, Canoinnhas, Jaraguã do Sul, 
Laguna.
Esta articulação espacial permite ao Estado abranger. ( com 
exceção de três), quase todos os municípios do território catari­
nense, cobrindo 75% da matrícula de 19 grau, conforme dados do 
Plano Estadual de 19 80-1983.
Tanto o ensino de 19 grau como o de 29 grau têm suas dire-
(91) MACHADO, Lia Zanotta. Estado> escola e ideologia. São Paulo, 
Brasiliense, 1983, p.127
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trizes traçadas pela Lei 4.394 de 20.11.69, que instituiu o Sis 
tema Estadual de Ensino. Destacam-se os seguintes artigos:
"Art. 33 - O ensino a ser ministrado no ciclo básico tem por fina 
lidade auxiliar, orientar e estimular o desenvolvimento integr a 1 
da personalidade do educando.
Art. 36 - O 19 grau, em especial o primeiro semestre, será desti­
nado à adaptação da criança â escola, oferecendo-lhe educação dos 
sentidos, educação social e artística, familiarização com símbolos 
e sinais gráficos de leitura, da escritura e da aritmética e desen 
volvendo-lhe hábitos de saüde e higiene.
Art. 38 - Nos quatro últimos graus (...) se proporcionará ao esco 
lar o despertamento de vocações e orientações profissional.
Art. 4 5 - 0  currículo escolar se desenvolverá em três etapas não 
estratificadas, assim distribuídas:(...) c) ETAPA III - Orientação 
para o trabalho, generalizações, sistematização de conteúdo a ser
Q O  ^ —
vencida entre a segunda metade do sexto grau^ ate o termino do 
oitavo grau.
Art. 6 6 - 0  ensino secundário tem por fim â formação integral da 
personalidade do adolescente, mediante atividades que estimulem o 
harmonioso desenvolvimento da inteligência e do corpo, aprimoran­
do seu caráter e sensibilidade e que promovam sua livre participa 
ção na vida social e cívica e lhe proporcionem com o acesso â cul 
tura, conhecimentos que possam servir de base a estudos de nível 
superior."
Um elemento vital no suporte administrativo da educação é 
o Conselho Estadual de Educação, previsto jâ na Lei de diretrizes 
e bases da educação n9 4024, de 20.12,1961, e instituído no Esta­
do de Santa Catarina pela Lei 3030 de 15.5.1962, alterada pela Lei 
5.808, de 19.11.19 80, a qual estatui no caput. do artigo 39 -"0 Con 
selho Estadual de Educação será constituído de vinte e um membros, 
nomeados pelo Senhor Governador do Estado, dentre pessoas de noto 
rio saber e de reconhecida capacidade e experiência em assuntos e 
ducacionais."
A competência do Conselho Estadual de Educação ê estabele­
cida pela Lei 4,394 de 20.11.1969, artigo 109 e seguintes, dos
(92) grau = série pela nomenclatura da Lei 5.692/71.
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cruais foram destacados os dispositivos que se relacionam direta­
mente com o ensino básico e a preparação para o trabalho.
"Art. 109 - Ao Conselho Estadual de Educação (...) compete...
( . . . )
b) aprovar os regulamentos e a orientação do ensino oficial e 
particular (...)
c) aprovar ou estabelecer o planejamento integral da educação 
para o Estado, (...)
(...)
e) aprovar a organização, os cursos de estudo das escolas ofi­
ciais de todos os graus e ramos, de quaisquer das institui­
ções suplementares ou complementares do sistema regular e 
de extensão de educação do Estado, (...)
( . . . )
h) indicar duas ou mais disciplinas obrigatórias para o siste 
ma de ensino do ciclo básico (...) e do ciclo médio (...)
( . . . )
q) aprovar a estrutura e organização dos cursos de aprendiza­
gem industrial e comercial, administrados por entidades indus­
triais e comerciais, nos termos da legislação viqente, bem co­
mo a prestação de contas dessas entidades.
( . . . )
Art. 122 - As instruções do Conselho disporão sobre:
a) programas para as escolas de ciclos básicos e médio, manti­
das pelo Estado;
b) compêndios cuja adoção seja recomendada ãs referidas escolas;
c) regimentos para a administração dos estabelecimentos de ens_i_ 
no do Estado e dos Municfpios."
Os artigos seguintes do Regimento do Conselho Estadual de 
Educação são os mais significativos com referência ao ensino bãsi 
co e de 29 grau, bem como com referência â preparação para o tra 
balho:
"Art. 22 -- 0 Conselho Estadual de Educação terá as seguintes atri 
buições:
1) supervisionar e controlar a execução do Plano Esta­
dual de Educacão, votando inclusive, a sua reformula-a '
ção, de acordo com a legislação vigente;
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(...)
15) autorizar experiências pedagógicas com regimes es 
peciais, no ensino de 19 e 29 graus, assegurando a vali 
dade dos estudos realizados.
( . . . )
23) decidir, em grau de recurso, sobre o cumprimento da 
obrigatoriedade das empresas industriais, comerciais e 
agrícolas de manterem ensino de 19 grau gratuito para 
seus servidores e seus filhos;
24) aprovar a estrutura e organização dos cursos de a 
prendizagem industrial e comercial inclusive administra 
dos por entidades industriais e comerciais nos termos da 
legislação vigente;
( . . . )
2 8) aprovar normas e programas para a adoção de técnicas 
a serem associadas aos programas de alfabetização de a 
dultos, visando â iniciação profissional dos interessa­
dos . "
Além das instâncias estadual e regional, representadas pela 
própria Secretaria da Educação e Conselho Estadual e UCREs, respec 
tivamente, o município constitui um nível de suporte administrati­
vo muito importante. Com dados extraídos do Cadastro das Unidades 
de Escolares de SC - 1984, havia apenas 24 municípios com escolas 
básicas de administração municipal e apenas 5 com escolas münici 
pais de 29 grau. Estas informações revelam o imenso espaço que se 
oferece â atuação da esfera estadual.
Esta disponibilidade ê, na realidade, uma faca de dois gu 
mes: por vim lado oferece-se a possibilidade de uma atuação franca 
e direta do governo estadual; por outro, como esta abrangência ê 
limitada , a velocidade que certas decisões exigem (principalmente 
numa ãrea dinâmica como a educação),e que não serã alcançada pela 
administração estadual, também não serã compensada pela administra 
ção municipal. Ademais, fica desde jã excluída, nessas condições , 
uma participação mais ativa da comunidade local. Com vistas â com 
pensação desta deficiência criou-se o "Prõ-Município", detalhado a 
seguir.
A Lei 5.692/71 prevê no Art. 58 que "a legislação estadual 
supletiva, observado o disposto no Art. 15 da Constituição Federal,
estabelecera as responsabilidades do próprio Estado e dos seus 
municípios no desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e 
disporá sobre medidas que visem a tornar mais eficiente a aplica 
ção dos recursos públicos destinados â educação.
Parágrafo ünico - As providências de que trata este arti­
go visarão, â progressiva; passagem para a responsabilidade munici 
pai de encargo e serviços de educação, especialmente de 19 grau, 
que pela sua natureza possam ser realizados mais satisfatoriamen 
te pelas administrações locaist"
0 Plano Estadual de Educação 1980~1983 (pt39) jS previa a 
municipalização na questão do "Planejamento e Modernização Técni 
co-Administrativa" que constituía sua quarta linha programática.
Dentro do espírito da lei que preconizou a municipalização 
doensino, antecedendo o Plano Estadual de Educação 1980-1983 que 
adotou o tema como uma de suas bandeiras e antecedendo, inclusi­
ve, o Plano de Ação do Governo 1979^1983, que não contemplou o 
assunto, instalou-se na Secretaria da Educação, em 1978, o P'rõ- 
Município, projeto que se alinhava conforme diretrizes do proje­
to emanado do MEC já em 19 75,^3
O Prõ^-Município ficou subordinado â Sub-Unidade de Ati vida 
des Integradas (SUATIl da Secretaria da Educação, com atribuição 
regimental de promover a municipalização do ensino de 19 grau. A 
despeito de o projeto não existir mais a nível ministerial, o mes 
mo não foi desativado no Estado e participa de projeto especial no 
orçamento estadual através do Fundo de Estímulo e Apoio â Educação 
em Santa Catarina, o qual contribuiu com CR$ 76.851.055 em 1983 , 
conforme Prestação do Contas do Governo.
Na sua fase de implantação o Prõ- Município era custeado pe 
la cota federal do Salârio-educação repassado pelo FNDE. Depois o 
Estado passou a complementar o custeio através do Projeto de "De-
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(9 3) BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Secretaria-Geral.
III Plano setorial de educação, cultura e desporto;1980 /
1985. Brasília,MEC/DDD, 1980.pp. 29-30.
Convêm salientar que a municipalização do ensino, apesar 
de' instituída pela Lei 5.692/71, não vem recebendo destaque no pia 
nejamento nacional. O último Plano Setorial de Educação, Cultura e 
Desporto menciona a municipalização do ensino apenas como estraté­
gia específica da Região Sudeste para atendimento da educação na 
área Rural.
senvolvimento do Ensino Municipal".
A prática tem demonstrado que a tendência do projeto é de 
permanecerem nele os municípios que iniciaram convênio de coope­
ração. A participação dos municípios ê definida pela Secretar i a 
da Educação, que arrola aqueles que são viáveis para a execução 
do projeto e lhes propoe participação. Atê hoje somente um muni­
cípio recusou a indicação para integrar o projeto, mas mudou sua 
posição em ocasião posterior. Dentro outros, são adotados os se 
guintes critérios para indicação de municípios viáveis para uma 
programação conjunta: ser polo de desenvolvimento, ter matrícula 
significativa em relação ao Estado, ter mais de 300 alunos corres 
pondentes a 20% do total da matrícula de 19 grau em escolas mun:L 
cipais e clientela expressiva em zona rural.
Efetuado o convênio o PrÔ-Município faz o repasse finanoei 
ro e tenta promover a assistência técnica para execução do proje 
to.Na implantação do mesmo se promove a reunião técnica e para 
queo projeto seja viável ê imprescindível que o município te 
nha órgão de educação municipal estruturado,
A evolução do nümero de municípios participantes foi de 21 
em 1978 para 70 em 1984, Para 1985 o Prõ-Município prevê a parti 
cipação de 80 municípios, com uma dotação aproximada de CR$....
1.300.000.000.94
b) Suporte Financeiro
Toda atividade que implica em dispêndio depende de cus 
teio. Ê o caso da Educação, cujos recursos são ou oriundos de do 
tação ministerial, bem como das Secretarias de Educação estaduais 
e de convênios,(quando se trata do ensino publico), ou de mensa­
lidades, dotações, convênios ou recolhimentos compulsórios ( no 
caso do ensino privado).
0 orçamento para 19 85 do Estado de Santa Catarina é da or
dem de CR$ 2.051.397.215,000. Para a Secretaria da Educação en
~ 95quanto unidade administrativa a dotaçao orçamentaria ê de Cr$
368.636.981.000. Todavia, dentro da classificação funcional pro 
gramática, a distribuição do orçamento para a função Educação e 
Cultura, no total de CR$ 4 02.205.186.000 (19,60% do orçamento do
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(94) Informante: SC/SE/SUATI/Pr6-Município
(95) Fonte: Secretaria da Fazenda/SC detalhamento no quadro IX
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Estado de SC), ê a seguinte, conforme os programas:
ensino de 19 grau - CR$ 238.338.552.000
ensino de 29 grau <- CR$ 32.4 76.378.000
ensino supletivo - CR$ 1.879.000.000
educação especial - CR$ 4.774.060.000
As despesas realizadas com a função Educação e Cultura em 
1984 ainda não estão disponíveis, mas os dados dos anos anterio­
res comparados com a despesa global do Estado de Santa Catarina
95são os seguintes (em cruzeiros):
ANOS EDUCAÇÃO E CULTURA SANTA CATARINA %
1980 5.172.16 2.733 31.029.605.214 16,67%
L981 13.847.669.842 57.424.761.235 24,10%
L982 29.948.477.687 159,096.222,143 18,82%
1983 56.548.401,342 302,601.517.905 18, 69%
Para compor os recursos destinados ao custeio do ensino a 
Constituição Federal - E. C. 1969, estabele ce ainda no artigo 
178, caput, que "as empresas comerciais, industriais e agrícolas 
são obrigadas a manter o ensino primário gratuito de seus empre­
gados e o ensino dos filhos destes, entre os sete e os quatorze 
anos, ou a concorrer para aquele fim, mediante a contribuição do 
salãrio-educação, na forma que a lei estabelecer."
A lei 4.440/64 criou o salãrio-educação e foi complementa 
da e alterada sucessivamente pelos Decretos 55.551/65; 58.093/66; 
71.264/72, Decretos-Lei 1,422/75, 1,805/80 e Decretos 87.043/82 e 
88.374/83.96
"O salário- educação ê ingresso publico destinado a finan 
ciar suplementarmente os recursos dirigidos â manutenção e desen 
volvimento do ensino fundamental. 7  Ê assim que o Prof. Ari Kar 
dec de Melo conceitua o salãrio-educação. O art. 29 do Decreto 
87.043/82 define o Salãrio-educação como "uma contribuição patro
(96) ver a respeito do assunto:
BRASIL. EDUCAÇÃO. Brasília, MEC, n.39 , abr./jun. 19 83 ,pp.8-12
ANDRADE, Zênio Rosa. Transferências Federais. 1983
Salário-Educação . 1983 
(9 7) MELO, Ari Kardec de. Salãrio-educação. Florianópolis, UDESC 
Editora,/São Paulo, Resenha Tributária, 19 76. p. 13.
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nal devida pelas empresas comerciais, industriais e agrícolas e 
destinada ao financiamento do ensino de 19 e 29 grau dos emprega 
dos de qualquer idade, e dos filhos destes, na faixa etária dos 
sete aos quatorze anos, suplementando os recursos públicos desti 
nados â manutenção e ao desenvolvimento desse grau de ensino."
Os contribuintes do salârio-educação, definidos no pará­
grafo do Art. 29 do Decréto 87.043/82, são: o empregador; a em 
presa> o empregador e o produtor rurais; todas as demais empresas 
e entidades públicas, sociedades de economia mista e empresas pri 
vadas, vinculadas à Previdência Social. O mesmo decreto, no Art. 
89, isenta do recolhimento do salârio-educação: a União, os Estados, 
o Distrito Federal, os Territórios e Municípios, e as respectivas 
autarquias; as instituições oficiais de ensino de qualquer grau; 
as instituições particulares de ensino de qualquer grau; as orga 
nizações hospitalares e de assistência social e as organizações 
de fins culturais.
0 montante a ser pago pelos contribuintes do salãrio-edu 
cação, estipulado no art. 39 do decreto acima, ê de 2,5% sobre a 
folha do salário de oontribuição , e de 0,8% sobre o valor co 
mercial dos produtos rurais definidos na lei própria.
O recolhimento do salârio-educação ê feito ao Banco do 
Brasil na mesma guia de recolhimento (GR-5) das demais contribui, 
ções devidas ao IAPAS pelas empresas vinculadas â Previdência So 
ciai.
Ao IAPAS ê reservado 1% do total a título de taxa de a d 
ministração. O restante ê repassado pelo MEC âs Secretarias de 
Educação dos Estados, Distrito Federal e Territórios, sob a for 
ma de duodécimos, e ao FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, na proporção de 2/3 e 1/3 respectivamente.
Os recursos correspondentes aos 2/3 destinados âs unida­
des da Federação devem ser investidos no ensino básico, regular 
ou supletivo, de conformidade com os planos aprovados pelos Con­
selhos de Educação,
0 terço restante, destinado ao FNDE, deve ser aplicado , 
conforme o art. 79 do Decreto 87,043/82, em programas de inicia­
tiva do MEC relacionados com o ensino de 19 grau e na concessão 
de auxílios que visem a corrigir distorções no atendimento da es
colarização da população entre 7 e 14 anos. O ensino de 19 grau, 
ao qual se destina o recolhimento deste tributo, deve ser contem 
piado inclusive pelo apoio a programas municipais ou intermuniei 
pais através da destinação aos mesmos de 25% do orçamento do 
FNDE.
Aos contribuintes do salârio-educação ê permitido, ao in 
vês do recolhimento ao IAPAS, cumprir o preceito constitucional 
nas seguintes condições: manutenção de escola própria gratuita pa 
ra os seus empregados ou para os filhos destes; aquisição de va 
gas na rede de ensino particular de 19 grau em programas de bol_ 
sas; indenização das despesas de ensino supletivo a nível de 19 
grau efetuadas pelo próprio empregado; reembolso do ensino para 
os filhos de empregados, entre 7 e 14 anos, que freqüentam esco 
las pagas.
0 controle e a fiscalização da arrecadação do salãrio- e 
ducação compete ao IAPAS, ao MEC e ao Tribunal de Contas.
Observado o comportamento do recolhimento e aplicação do 
salârio-educação em prática em Santa Catarina há alguns dados a 
considerar.
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A posição dosalãrio-educação (quota estadual) no orçamen 
to da Função Educação e Cultura (mais especificamente no Progra­
ma de Ensino de 19 grau) ê o seguinte:^8
ANOS VALOR ORÇADO(CR$T.000) ' VALOR EXECUTADO (1.000) >
19 83 3.733.000 3.543.189
: 1984 8.539.000 12.295,612*
19 85 20.160.000 i
A nível estadual o controle da arrecadação do salãrio-edu 
cação é feito pelo IAPAS através da verificação das guias de reco 
lhimento submetidas a processamento pela DATAPREV. As guias erra­
das são contabilizadas, porém denunciadas pela DATAPREV ao IAPAS, 
que promove a notificação da empresa e, se necessário, a cobrança 
judicial. São controladas somente as guias das empresas arrecadar
doras As isentas são controladas diretamente pelo MEC, junto ao
99
qual as mesmas se habilitam para recolhimento em separado.
(9 8) Fonte: Secretaria da Educação / UNIP - SÇ
*incluído o excesso de arrecadação.
(99) Informante: IAPAS/ Superintendência Regional de SC
O Ministério da Educação e Cultura efetua o controle que 
lhe ê pertinente quanto ao recolhimento, distribuição e verifica 
ção de aplicações do salãrio-educação, tanto na esfera federal co 
mo na estadual, através das Delegacias do Ministério, as quais e 
fetuam o controle das contribuições do salãrio-educação canaliza­
das diretamente para o programa de bolsas. Tanto as empresas que 
pretendem isenção como as escolas que se candidatam ao programa 
de bolsas, devem se credenciar junto ao FNDE, dentro das cond.i 
ções estabelecidas. Em Santa Catarina, o resultado deste progra­




escolas de empresas: 3 (Sadia/Concór­
dia; Primo Tedesco/Caçador; C .C .U./Treviso-Siderópolis).
Além do controle da aplicação dos recursos do salário e 
ducação no ensino de 19 grau, como garantia do custeio da educa­
ção, também ê fiscalizada a aplicação mínima de 20% da receita 
tributária municipal no ensino primário, tarefa atribuída ao Tri 
bunal de Contas do Estado para garantia dos requisitos necessãri^ 
os â autonomia municipal. A Emenda Constitucional de 1969 em seu 
art. 15, § 39, alínea f, prescreve que: "A intervenção nos muni­
cípios serâ regulada na Constituição do Estado, somente podendo 
ocorrer quando (. . .) não tiver havido aplicação,.no ensino primário, em ca 
da ano, de vinte por cento, pelo menos da receita tributária mu 
nicipal." O espirito permanece na Lei 5.692/71, Art. 59, caput.
Além da aplicação do percentual de 20% da receita tribu­
taria municipal no ensino de 1? grau hã a obrigação de os municípios desti 
narem â função Educação e Cultura (prioritariamente ao ensino de
19 e 29 graus) um mínimo de 20% dos recursos provindos do Fundo 
de Participação (Lei 6.536/78 e Decreto 83.556/79). O Fundo de 
Participação dos Municípios serâ composto por 16% do produto da 
arrecadação dos impostos previstos na Emenda Constitucional de 
1969, art. 21, IV e V, e deverá ter sua aplicação fiscalizada pe 
los Tribunais de Contas(Emenda Constituc ional n9 23 de 19/12/83) . 
A Emenda n9 24, de l?/12/83, acrescenta ao art. 176 da Constitui 
ção Federal o § 49: "Anualmente, a União aplicará nunca menos
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(100) Informante: MEC/ Delegacia de Santa Catarina.
de treze por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municí 
pios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino."
Com vistas à manutenção da autonomia municipal o contro­
le dos investimentos da renda tributaria em ensino básico ê efe­
tuado pelos Tribunais de Contas. Em Santa Catarina as prestações 
de contas são submetidas ao exame do Tribunal, conforme determi­
nação legal, e apõs conferidas dão origem ao Parecer emitido pe 
la DMU - Diretoria de Controle dos Municípios. Este documento tem 
a seguinte composição: Introdução e balanço patrimonial, demons­
tração das variações patrimoniais, balanço financeiro, balanço or 
çamentârio, comportamento da dívida fundada no exercício, partici 
pação da receita tributária em despesa com ensino de primeiro grau, 
participação da receita do F.P.M. em despesas oom educação e Cultura.
Segundo informações obtidas junto â Diretoria de Controle 
dos Municípios do Tribunal de Contas do Estado, a prática da veri 
ficação efetuada por este õrgão consiste em identificar os valo 
res aplicados em ensino básico, correspondentes a, no mínimo, 20% 
da receita tributária, para comprovação do cumprimento do art. 59, 
da Lei 5.69 2/71. A seguir ê verificado se, do restante do valor a 
plicado em Educação e Cultura, o montante se equivale a, no míni­
mo, 20% do valor do F.P.M, A DMU informou que jamais houve inter 
venção em município catarinense por questão de não cumprimento da 
obrigatoriedade do art. 59,Outrossim, informou também que os valo 
res investidos no ensino são baixos, principalmente, em municípi­
os do interior,onde a valorização imobiliária não se fez sentir a 
inda como em cidades maiores ou cidades da orla marítima.
A partir de 1984 as prestações de conta deverão ser orien 
tadas pela Emenda nÇ 24 de 19/12/83. A Constituição Estadual já 
se adaptou à determinação, suscitando sensação a publicação da 
notícia de que a Assembléia Legislativa aprovara a destinação de 
25% da receita do Estado para a Educação. (Jornal "O Estado", Fio 
rianõpolis,05 de jun.1984) .Naprática a previsão caiu pana 19.60%(p.86)
Na realidade 25% da receita de impostos do Estado, Distri 
to Federal e Municípios a serem aplicados na manutenção e desen - 
volvimento do ensino não chegam a significar melhoria para o orça 
mento das atividades do ensino. A DMU alerta que, para um expres­
sivo numero de municípios, ressalvados aqueles onde a especulaçao
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imobiliária favoreceu a aplicação de valores mais elevados na co 
brança dos impostos, a receita de impostos equivale a aproximada 
mente 20% do valor correspondente â receita tributária. Como se 
conclui, a alteraçao da nomenclatura não favoreceu a que o aumen 
to (aparente) do percentual de 20% para 25% venha a corresponder 
efetivamente a um aumento dos valores carreados para a tarefa da 
educação. Ao contrário, pode-se presumir também que, em muitos 
casos, o valor de 25% da receita de^impostos a ser aplicado no 
ensino'*'^  não chegará nem a se equiparar ao valor corresponden­
te a 20% da receita tributária, que seria destinado ao ensino 
de primeiro grau. A contradição intrínseca da Constituição Fede 
ral merece revisão criteriosa.
Deve ser observado também o alcance do seguinte segmento
do II Plano Setorial 19 80^ 1.9 85:
"Pas sa ndo para o n T v e 1 de instru me ntos e s se nc iais na ob 
tençio dos resultados e s perados , o pr imei ro  se c o n f i g u ­
ra como a q u e s t ã o  do p l a n e j a m e n t o  e da m o d e r n i z a ç ã o  téc 
ni c o - a d m i n i s t r a t i v a , (7771 Õ s e g u n d o  instrumento, v i s u a - 
1 izado como prior it ário, ê o sistema  de captação e a l o ­
cação de r e c u r s o s . Embora o incr e m e n t o  nos montantes de 
recursos seja menos um o b j e t i v o  do que uma condiçã o pa^  
ra o d e s e n v o l v i m e n t o  edu c a c i o n a l ,  re ss al t a - s e  a necessi 
dade de intervir, d e l i b e r a d a m e n t e ,  em sua evolução. Tem 
sido c o n s t a t a d o  que nem todo a u m e n t o  de dotações ou c r _i_ 
ação de novas fontes de a r r e c a d a ç ã o  levam, nec essa ri a - 
mente, â a m p l i a ç ã o  de o p o r t u n i d a d e s  ed u c a c i o n a i s  para
to d o s . " ^
A consideração ê da maior seriedade, em especial se se 
compara uma decisão de efeito real (porexemplo, a alocação de um 
valor determinado de cruzeiros para um projeto definido) com uma 
decisão de efeito polêmico (como e o caso da Emenda João Calmon). 
Como comprovação veja-se o sentido do texto constitucional que se 
refere a 13% da receita de impostos comparado com o texto do do 
cumento programático da Aliança Democrática que assumirá o Governo 
do País em 15 de março de 19 85 e que deixa vaga a expressão "dota-
(.101) Como a Constituição Federal trata no art, 176 do ensino em 
geral, entende-se que a Emenda 24 não extrapolaria o 
sentido original.
(102) BRASIL, MEC - III Plano Setorial de Educação, Cultura e Des 
porto 1980 - 1985 . Brasília . MEC / DDD ,■ 1980. pp? 
17-18
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ção orçamentaria de 13 % para a educação":
"A e s c o la.ass im , está em p e r p e t u o  p r o c e s s o  de a d a p t a ç ã o  
e tra ns fo rmaçõe s,  Ela deve ser, antes de tudo, uma esco 
la aberta, d e m o crát ic a, vo lt ada para os int eresses pri£ 
ritâríos e f u n d a m e n t a i s  da Naçio, Por ou tro lado o B ra 
s í 1 não ê um pafs rico, Há c o n s e q u e n t e m e n t e  que compat_i_ 
bi lizar custos e e s t a b e l e c e r  pr i o r i d a d e s ,  de tal sorte 
que a e d u cação  seja c o n s i d e r a d a ,  j u n t a m e n t e  com a saúde, 
o in ve s t i m e n t o  nümero  um, o mais priori tár io. Nesse sen 
tido torna-se im pe r a t i v o  a a p l i c a ç ã o  imediata pelo novo 
governo da do ta ça o o r ç a m e n t á r i a  de 13% para a e d u c a ç ã o *  
(Emenda João Ca 1 m o n ) , £ po uco ainda , de q u a l q u e r  forma é 
o dobrou ou mais do dobro do que se gas tava alguns anos 
atras. E pr eciso  c o n s i derar,  por outro lado, que o p r cj 
grama E d u c a ç ão para T o d o s  p r e s s u p õ e  também a amp 1 i ação 
da ed uc a ç ã o  técnica, que c o n d u z  à imediata form ação de 
p r o f is si onais,  i n d i s p e n s á v e i s  como força q u a l i f i c a d a  de 
trabalho num pafs que se m o d e r n i z a  rap i dame n te , 111 0 3
3.3. Os suportes do processo educacional
O processo educacional ê, de certa forma,o cerne da ação 
educativa. Evidentemente ele será um instrumento oportunizador da 
plenitude humana desde que assentado sobre diretrizes que apontem 
para este objetivo. De vima forma ou de outra o processo educacio­
nal repousa sobre dois elementos dinâmicos, vulneráveis, manipula 
veis, dotados, porem, de infinitas possibilidades: o professor e 
a mensagem.
De certa forma o professor ê também continente (porque 
transmissor) da mensagem, Esta, por sua vez, envolve desde a pro 
gramação curricular, até o plano de aula, passando pelos recursos 
didáticos - inclusive o livro do aluno - até os sistemas de aval:L 
ação e os conteúdos trabalhados.
0 papel do professor dispensa justificativas perante a 
concepção da apropriação do saber a partir da idéia de que
"o saber pode ser d e f in id o como uma m e r c a d o r i a  so men te 
quando é visto como o re s u l t a d o  de um e m p r e e n d i m e n t o  in^ 
titucional ou como a r e a l i z a ç ã o  de objetivos  i n s t i t u c i o ­
nais. Só quando  um h omem  recupera o sentid o de r e s p o n s a ­
bilidade pessoal pelo que a p r e n d e  e ensina é que esse 
feitiço pode ser q u e b r a d o  e a al i e n a ç ã o  da a p r e ndi za gem, 
em relação â e xistê nc ia, ser r e c u p e r a d a . " ' ^
(103) PMDB, compromisso com a Naçao. Programa "Muda Brasil". Flo­
rianópolis, Diretório Regional de Santa Catarina, 1984,p. 12
Ü  nosso
(104) BUCKMANN, Peter. Educação sem escolas. Rio de Janeiro, Eldorado ,
1973, pp.27-28.
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Todavia a formação do professor deve preocupar porque a 
ele ê atribuído o compromisso de mediar o conflito da apropriação 
da escola como espaço de pontificação das oligarquias e a expec­
tativa de que a escola possa ser ao mesmo tempo elemento de trana 
formação e remodelação da sociedade,
0 sistema educacional seria autônomo se estivesse em con 
dições de, mediante processos introduzidos por si mesmo, planejar 
e antecipar transformações sociais. A esse respeito ocorre^toda 
via, desfigurações, que são provocadas pelos controles no interesse da ol_i 
garquia.
Una outra alternativa é o proprio processo evolutivo da sociedade . 
Pela analise da universalização das oportunidades educacionais , 
tornou-se jâ claro que as motivações geradas pela urbanização,in 
dustrialização, secularização, etc«,., possibilitam que pelo me 
nos para a população urbana o sistema educacional tenha atuado co 
mo um fator construtivo em confronto com as necessidades psicos­
sociais e sõcio^culturais, Elas não são, todavia, suficientemen­
te fortes para substituir de modo efetivo a tradicional avaliação 
da escola e para transformar as instituições em um fator geral de 
mobilização,
UEm virtude disso tanto pedagogos como políticos freqüen 
temente defenderam no Brasil o ponto de vista de que a renovação 
do sistema educacional tem que partir dos professores ( escolas 
normais e faculdades de filosofia) ( . . . ) . No fundo destas cons:L 
derações encontra-se a tese que as representações culturais do 
minantés são mediadas pelos professores. Com isso se esquece,con 
tudo, que os professores e educadores também tem de ser formados, 
e na verdade pelo sistema educacional existente. Foi legítima , 
nos anos 30, quando se fundou a primeira faculdade de filosofia, 
a esperança de que com isso, efetivamente ocorresse uma revolu­
ção da mentalidade educacional.
Com base no exemplo da mais antiga faculdade de filosofia , 
Fernandes provou numa minuciosa analise (...), que dessa institu 
ição não se pode esperar mais nenhum impulso inovador, uma vez 
que ela jâ hâ tempo se adaptou ao sistema educacional. Muito me 
nos ainda pode esperar-se das escolas normais, que hoje valem , 
freqüentemente, como simples ’escolas para sinhã-moças1 (...) e 
que , na realidade, perderam hâ tempo o seu caráter profissio-
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nalizanteJlOS
Ã necessidade de se descortinar uma nova forma de instru 
mentar o professor para a tarefa de instrumentar o aluno se acres 
centa a questão da "mensagem" veiculada pelo primeiro, Antes de 
passar a considerar o segundo elemento de sustentação do proces 
so educacional convêm apresentar alguns dados referentes âs con 
dições do professorado de Santa Catarina, do ponto de vista de 
sua habilitação para o magistério das disciplinas específicas. Es 
tes dados se referem ao ensino de 29 grau e refletem a ingenuida­
de de se pretender um ensino de habilitação ao trabalho:somente 
46% dos professores de Matemática têm formação escolar que os ha 
bilite para o exercício do magistério; assim também 37% de Física; 
33% de Biologia e Programa de. Saüde, 23% de Educação Artística 
Esta informação leva a inferir que os demais professores ou dominam o 
conteúdo mas não têm formação pedagógica, ou pior, são deficien  ^
tes atê no conteúdo que transmitem, razão pela qual comprometem , 
jã na origem, a mensagem yeiculada.
Tais informações, extrapoladas numa dimensão nacional,fa 
zem compreender algumas denúncias a respeito do rendimento quali 
tativo do ensino Cnão se esta aqui considerando a perda quantita­
tiva ao longo do processo)., em especial do 2? grau, do qual se 
pretende uma preparação efetiva para a vida comunitária e uma pre 
paração para a ascensão intelectual,
IJ0s alunos que vêm do 1? grau nio têm b.as,e s u f i c i e n t e  em 
matemdti.ca para poder a s s i m i l a r  os co nteüdos de matemáti 
ca do 2? grau, Ensi.no apenas atra vés de números e não com 
pá lavras e com e-xerpplos tirados da vida pr atica no Brasil
CMate-mltíca financeira, domestica, da pequena índflstríae 
do ar t e s a n a t o ,  da ag ri c u l t u r a ,  e t c , , , " * ^ /
A finalidade do encaminhamento do egresso do 29 grau para 
o ensino superior tambem se frustra, tendo em vista um dos pro 
blemas:
"Na 3a. serie, p r e p a r a ç ã o  bitolada para o v e s t i b u 1 a r ,que 
exige so mente  m e m o r i z a ç a o  de informaçoes para as 'ques 
tões de mú lti p l a  escolha. Em vez de formar o al un o , o  veF 
tib ular o b r i g a - o  a ler respostas erradas que po dem ficaT7
(105) BERGER, Manfredo. Op.cit, p. 26 3
(106) SC. Secretaria da Educação .Plano Estadual de Educação 198Q-1983.P. 76 
(1071 GERSDORFF, Ralph C.J*von, Educação Brasileira.Problems e Soluções Possí <
veis, RtJ., Agir, 1981, p. 38.
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na sua m e m o r i a . "
Estes exemplos fazem refletir sobre o seguinte: -
1. se o professor estã despreparado para o magistério, que produ 
to serã obtido através da sua (dele) participação no proces s o 
educacional?
2. 0 tipo de egresso que um processo assim oferece â comunidade es 
tá em condições de estabelecer para si uma visão critica do 
mundo? Mais, poderá ser ele o agente de mudanças que a socie­
dade demanda?
3. de que serve um ensino que não se vale do objetivo e do concre 
to para promover a construção do saber, considerando que a a 
quisição feita na escola, para ser operacionalizada depende do 
ensino superior (’para uma profissionalização efètiva) , já que 
a maioria dos alunos não terá acesso a outros níveis de forma­
ção e informação, exceto aquilo que a escola de 19 e 29 grau 
lhe proporcionar e que será tudo o que lhe serã concedido?
4. já que o professor, como agente do processo, na maioria das 
vezes não está â altura da improrrogável tarefa que lhe é/ foi 
imposta, seria oportuno muni-lo de apoio constituído por recur 
sos didáticos inovadores: textos básicos, tarefas-modelo, mõdu 
los de ensino tutorado —  a título de reforço temporário, rever 
síveis a qualquer tempo a partir de avaliação específica -— • ,ma 
teriais interdisciplinares— textos básicos de Ciências So 
ciais a serem trabalhados também no estudo de Língua Nacional, 
por exemplo— — ?
De toda forma, estas questões devem ser esclarecidas por 
ocasião do delineamento dos objetivos e estratégias da ação educa 
tiva, a ser efetuado através do planejamento.
Um planejamento que não seja apenas retórico não pode se 
desviar do tempo em que está inserido. No limiar do terceiro milê 
nio a construção do futuro ê compromisso inquietante, a despei to 
da clareza de uma questão que e quase sempre desconsiderada.
Basta ver a interpretação feita a partir da assertiva de 
Mc Luhan em Lauro de Oliveira Lima, de que "...as escolas dispen­
sam, mais e mais, energias diversas preparando os escolares para
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(108) Idem. Ibidem, p.40
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um mundo que já não existe."
Lauro de 0. Lima lembra que
"nio de vemo s e s q ue ce r que as cria nças de sete qnos que 
hoje e n t r a m  na es col a e l e m e n t a r  term inarão  seu curso sjj 
perior às vé speras  do ano 2,000, Ora, todos es tão de a^ 
cordo (ver p r o f e c  ias dos futur õlo gos) que no ano 2.000 
a vida terá c a r a c t e r í s t i c a s  p r o f u n d a m e n t e  di fer ent es dos 
hábitos atuais. A escola  atual, pois, pode, p e r f e i t a m e n ­
te, estar sendo um o b s t á c u l o  intelectual â p r o g r e s s ã o  a 
celerada da histór ia, por criar c o m p o r t a m e n t o s  inco mpatT 
veis com a forma de ser dos pr óximos 20 anos. Jã não se 
pode dizer que a escola é uma ,p r e p a r a ç ã o  para a vida ■ , 
vez que só os profeta s p odem prever  como será a vida das 
crianças que hoje e n t r a m  nas escolas, Uma disc iplina  que 
hoje p r e p a r a r i a  o aluno para a vida... seria F i cção C i en 
t í f i c a I A tendênc ia  dos p r o f e s s o r e s  mais intel igent es e 
ousados ê deixar os p r ó p r i o s  alunos c o n d u z i r e m  o p r o c e s ­
so esco l a r  sem grande s p r e t e n s õ e s  de ■ institucionalização1.
0 que os alunos p r e c i s a m  para e n f r e n t a r  o ano 2.000 é da 
f l e x i b i l i d a d e  o p e r a t ó r i a  de seus esquem as de a s s i m i l a ç ã o  
e não de respostas a p r e n d i d a s  (learning, dos americanos) . 
Quanto menos hábitos int e l e c t u a i s  fixos e mais poder de 
ad a p t a ç ã o  à s i t u a ç ã o  nova mais p r e p a r a d o  estará o jovem 
para a vida, Com isto ruí toda a pe dagogia da ■ ex erc ita - 
ção' e do cultivo das 'faculdades mentaisi através de re^  
petições e fixação de s o l u ç õ e s , "  1^9
A mensagem enquanto suporte do processo educacional é multi 
facetada: ela ê o conteúdo e também o continente, é o ponto de 
chegada e o ponto de partida, ê o palpável e ainda o imaginável , 
o real e até o inimaginável, Esta característica torna-a passível 
de manipulação, sem duvida, mas também de direcionamento. Isto ê 
mais nítido quando se trata de material concreto: o livro do a- 
luno.
A esse respeito existem algumas tentativas práticas.
A Secretaria da Educação desenvolve um trabalho de orienta 
ção e assistência para escolha e aquisição do livro didático atra 
vês de um GT (Grupo de Trabalho) da SULID - Sub Unidade do Livro 
e Material Didático.
Através da FÂE ^ Fundação de Assistência ao Estudante é de 
senvolvido o PLIDES - Programa do Livro Didático, o qual visa a 
ofertar livros gratuitos para o ensino de 19 a 4a, série, Esta do 
ação ê feita âs escolas, em forma de rodízio, prevendo que o li^  
vro tenha uma vida útil de três anos. A identificação de escolas
(109) LIMA, Lauro de Oliveira. Mutações em educação segundo Mc Lu 
han. Petrõpolis, VozesT ly 76. pp.i4-lb.
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a serem beneficiadas obedece a critérios estabelecidos pela coor 
denação do programa de modo que seja atingida uma clientela me 
nos privilegiada. A partir da 5a. atê a 8a. serie do 19 grau a 
criança deve comprar o livro indicado pela escola, depois de es 
ta ter solicitado â SULID a apreciação de vim determinado título.
0 GT do livro didático desenvolve estudos para as escolas 
poderem com mais segurança escolher os seus livros.
A Secretaria da Educação, através do GT, está elaborando
um instrumento para o professor poder escolher melhor o livro d:i 
110datico.
3.4. 0 planejamento integrador do sistema e do processo educa­
cional - enquanto intervenção na realidade social
De um ponto de vista empírico pautado apenas no bom senso 
ê de se entender que o êxito ou o melhor alcance em qualquer em­
preendimento requerem um mínimo de planejamento. De modo mais es 
pecífico, o planejamento consistente e conseqüente ê recurso im 
prescindível ao bom direcionamento da vida política e dos compro 
missos do Estado. Num enfoque organizacional do Estado brasilei­
ro o planejamento ê previsto como "técnica de construção do futu 
ro"lll para cujo atendimento foi determinada a seguinte "classi­
ficação funcional programática", conforme disposto pela Portaria 
/S0F/n9 25 de 14,07.1976: 01, Legislativa, 02. Judiciária, 03.Ad 
ministração e Planejamento, 04. Agricultura, 05. Comunicações,06. 
Defesa Nacional e Segurança Püblica, 07, Desenvolvimento Regio - 
nal, 08. Educação e Cultura, 09. Energia e Recursos Minerais,10. 
Habitação e Urbanismo, 11. Indústria, Comércio e Serviços, 12.Re 
lações Exteriores, 13. Saúde e Saneamento, 14. Trabalho, 15. As­
sistência e Previdência, 16. Transporte.
Ainda dentro da mesma perspèfctiva emerge o poder do Poder 
Político, ao qual, dentro do chamado Poder Nacional, é cometida 
a priorização do atendimento das demandas políticas em virtude da 
"impossibilidade do atendimento pleno" das mesmas.
"No se ntido  ab rangente, o Poder P o l í t i c o  é supremo em 
relaçio a todos os demais Poderes que se articul am  no 
contex to da sociedade, se jam eles o Poder Econômico, o
(110) Informante: SC/SE/SULID.
(111) Abreu & Abreu. Op. cit. p. 19
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Poder Psi cossocial e o Poder M i l i t a r  (que sio as formas 
co nf ig uradas  pela d o u trina da Escola Su perior de Guerra 
que junto com o Poder P o l F t i c o  c o n s t i t u e m  o Poder Nacio 
na 1 ) . " ^ ~
De certa forma o entrosamènto dos Poderes,que, segurüo es 
ta citação, dão forma â estrutura política do Estado, ê o mesmo 
que origina toda a estrutura dos aparelhos de Estado vistos em 
Althusser. H 3
Visto o alcance do Poder Político e do Poder Nacional com 
preende-se a Política Nacional(estabelecimento dos objetivos na 
cionais para cuja execução estâ instrumentado o Poder Nacional)e 
mais precisamente a Política Nacional de Educação como tare
fas da mais alta relevância, pois a não priorização da Educação 
no planejamento ou a sua relegação podem conduzir a um estagio 
posterior de transformação social e pol í tica que venha a re 
querer a retomada efetiva de uma preferência objetiva e de e 
mergência para o planejamento educacional ou atê requerer inter­
venções de factibilidade duvidosa devido ao adiantado estado de 
desestabilização e desajuste social ou, quiçã, de desagregação ad 
ministrativa.
A intimidade de uma iniciativa de direcionamento estraté­
gico com a natureza da sociedade em que se insere assim se expli 
ca:
11 Toda a polftica de e d u c a ç ã o  reflete as opiniões polítj_. 
cas, as tra dições e os. valores- dum paTs, assim como a 
idéia que se faz do seu devír; ê por c o n s e gu in te em p r_i_ 
meiro grau uma função que de pende  da soberania n a ­
cio n a 1 . 111 1 5
O Relatório Faure identifica como política educacional não a., 
simples "proclamação de alguns grandes princípios diretores*,1 mas 
sim um "conjunto articulado",devidamente priorizado, de objeti­
vos específicos:"objetivos gerais de ordem espiritual, filosófi­
ca e cultural, refletindo uma certa concepção do homem"^^ ob­
jetivos políticos; objetivos de ordem socioeconômica; objetivos
(112) Idem, p.24
(113) cf. capítulo I
(114) ABREU, A, .  Op.cit. p. 29
(115) FAURE, Edgar, op.cit. p. 256
(116) Idem, op. cit. pp. 256-257
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educativos em sentido amplo; objetivos educativos s.trictu sensu,
O III PND - Plano Nacional de Desenvolvimento definia o 
planejamento como
"um' in s t r u m e n t o  que au xi lia a s o c i e d a d e  a or denar os seus 
esforços no sent i d o  dè at en der is suas as pi raçõe s, A sc> 
ciedade b r a s i l e i r a  tem m o s t r a d o  que suas aspi r a ç õ e s funda^ 
mentais c o r r e s p o n d e m ,  ho plano ec onô mico,  S e l e va ção p e r ­
sistente dos. níveis de b e m - e s t a r  e,. no. piano polftico, ã 
c on strução  de uma so c i e d a d e  ab erta e democ r ã t i ca ,11' ' ?
A última frase reflete uma mentalidade histórica, herdada 
do processo instalado no país nos ültimos vinte anos e que atre 
lou a sociedade ao desenvolvimento econômico e aos ideais de "se 
gurança nacional".
" A ' R e v o l u ç ã o  de 1964 1 tr a n s f o r m o u  o sistema edu cacional —  
além da P o l í t i c a  e das- Forças: Arraadas em instru m :e n t o 
mais imp or ta nte para o co ntrole do p r o c e s s o  de desenvolvi 
r t ié r i to  (r e v o l  uc ionár. io) da soc Í  e da de De ac o r d o  com o Pr ojet o do 
Pr ime iro Plano Nacional de D e s e n v o l v i m e n t o  Eco nômico  e So 
ciai (1971) são três os o b j e t i v o s  n a cionai s centrais: "1 ?T 
transfo rm ar o Brasil no pe ríodo de uma geração, em uma 
sociedad e d e s e n v o l v i d a ;  2?) d u p li ca r atê 1980 a renda per 
capita (medida â base da renda de 1969; e 3?) alcançar a^ 
tê 1974 um índi ce anual de c r e s c i m e n t o  do produto social 
bruto de 8-10%,
P r é - r e q u i s i t o s  para estas metas são a 1 e s t a b i 1 idade políti 
c a 1 e a 1 s e g u r a n ç a  nacional interna e e x t e r n a 1 ( ,, ,) Estes 
são g a r a n t i d o s  a mêdi o é longo prazo pelo sistema educaci 
onal : . 'através ido efei to inovador do sistema educacional... 
o Governo d e s e n v o l v e u  uma e s t r a t é g i a  que a longo prazo con 
tribui para s u s t e n t a r  o ritmo de d es e nvo 1 v i me n to 1 ( . . .) 8
A articulação dos argumentos tecidos acima se explica pela 
concepção espacial de Althusser, se bem que a mera constatação não 
impulsiona para a ação, que deve decorrer do planejamento conse­
qüente, objetivo, operâvel e instrumentador da prática.
"Serã des ejável, atê indispensável para um p l a n e j a m e n t o  me 
lhor da ed ucação, realizar um trabalho de ra ci ona l i z a ç ã o  
e de p a d r o n i z a ç ã o  do p l a n e j a m e n t o  f i n a n c e i r o  e da contabi 
lidade no ca mpo da e d u c a ç ã o  e do t r e i n a m e n t o  no B r a s i l . "Tl 9
Para efeito de homogeneização dos procedimentos de elabora 
ção e controle dos planos, em especial no setor financeiro, a Se
(117) BRASIL. III Plano Nacional de Desenvolvimento - PND. São Pau
lo, Sugestões Literárias, 1980. p. 25.
(118) BERGER, Manfredo. op.cit. p. 213.
(119) GERSDORFF, Ralph C.J. von. O.cit. p. 111.
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cretaria do Planejamento da Presidência elaborou uma classifica 
ção funcional programática na qual as atividades, projetos e 
programas relacionados â ação educativa se agrupam sob a fun 
ção "Educação e Cultura", assim definida:
" C o r r e s p o n d e  ao nfvel m á x i m o  de a g r e g a ç a o  das açoes do 
gover no voltadas â formação  int electual, moral, cfvi c a  
e profissi on al do homem, v i s a n d o  sua prep a r a ç ã o  para o 
ex e r c í c i o  c o n s c i e n t e  da ci dad a n i a ,  as sim como, sua habi 
lltaçio para uma p a r t i c i p a ç ã o  efi c a z  no processo de dê' 
senvol v i m ento e c o n ô m i c o  e social e i difusão e preserva" 
ção da c u lt ura,"  “
A uniformização, a padronização de procedimentos adminis­
trativos, ê desejável, mas ê impossível padronizar as estratégi­
as em função da diversidade de objetivos estabelecidos pela e/ 
ou para a comunidade â qual o plano se dirige:
"(...)o p l a n e j a m e n t o  é uma o p ç ã o  ao casuali smo, modo de 
governar inaceitável numa s o c i e d a d e  c r e s c e n t e m e n t e  c o m ­
plexa como a br asileira, 121
A diversidade tem de estar presente na elaboração do pia 
nejamento para que não se percam de vista os pormenores da reali 
dade na qual este terã de intervir,
"A p 1 a n i f i cação tem por fim f a c i l i t a r  a tomada de de 
c i soes aos 3i fer entes níveis on de se apli c a m  as di r e t i ”  
vas e s t r a t é g i c a s ,  fa ze ndo para isso os cálculos necessa 
rios para q u a n t i f i c a r  os termos das escolhas técnicas e 
vi gi an do para que os fat ores requis itados  e s t e j a m  reunj_ 
dos no m o m e n t o  de e x e c u t a r  o t r a b a 1h o ,"'^2
O planejamento que não prestigia a educação ê uma tãti c a 
de apropriação do aparelho escolar por ser a educação "um instru 
mento capaz de possibilitar um desenvolvimento permanente que 
assegure a dignidade do homem e o bem-estar da comunidade. 3
Mesmo que o plano contemple a educação ou a ela se dirija, 
"qualquer plano será falho e nulo, se falhar a sua aplicação na 
sala de aula!!^4
(120) BRASIL, SEPLAN. Secretaria de Orçamento e Finanças. Manual
Técnico de Orçamento. Classificações Orçamentárias. 2.ed. 
Brasília, Imprensa Nacional. 1981.p.71
(121) BRASIL, Ministério do Planejamento. formulação do III PND
e a realidade atual. Brasília. 1980. p.3.
(122) FAURE, E. Op.cit. p.258.
(123) SC. Plano Estadual 1980-1983. p.29
(124) idem. p. 39.
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Com isto se quer dizer que o planejamento — considerado co 
mo um instrumento para consecução de objetivos determinados —  sõ 
cumprirá sua tarefa se conseguir identificar a realidade sobre a 
qual se apôia, os objetivos e metas emergentes, os recursos dispo 
níveis, as circunstâncias passíveis de interferência na execução 
daquele, as possíveis demandas supervenientes, e a retroalimenta­
ção. Isto se aplica de modo muito particular â educação, "uma ati_ 
vidade mediadora no seio da prática social global
"A a t i v i d a d e  educa t i v a ,  e n q u a n t o  ação t r a n s f o r m a d o r a  da 
socie dad e, não pode e nem deve ficar sujeita ao acaso. £  
la precisa ser g l o b a l m e n t e  p l a n e j a d a  a part ir do conhec_i_ 
mento da sua sí tuaçio cohcreta para uma r a c i o n a l i z a ç ã o  
dos recursos d í s p o n f v e i s  e dos serviços o fe recidos , o b j £  
tivando o a u m e n t o  das o p o r t u n i d a d e s  q u a l i t a t i v a s  da e d u ­
cação , " 1 26
3.5. Ensaio democrático - O Plano Estadual de Educação 1985-1988
O Relatório Faure, um dos mais abrangentes trabalhos de 
crítica da educação jã elaborados com o sentido de abrangênciamun 
dial, concebe a democracia "como o direito de cada homem se reali_ 
zar plenamente e de participar na edificação do seu próprio futu­
ro^ e entende que a chave deste democracia ê a educação " repensa 
da tanto nos seus objetivos como. nos seus processos." 127
Com o propósito de"repensar" a educação o governo de Santa 
Catarina promoveu em 19 84 o "Congresso Estadual sobre a Democrat^ 
zação da Educação", cujo produto final foi o "Plano Estadual de E 
ducação 1985-1988 ^ (.PEE) « O Congresso Estadual foi o sexto episó­
dio de uma programação que mobilizou todas as camadas envolvidas 
com a educação, com vistas â enumeração de caminhos para a demo 
cratização da educação.
Esta estratégia, a mobilização da sociedade para a defini­
ção de suas carências e expectativas no âmbito da educação, carac 
terizou uma das etapas da superação da desigualdade — • a possibili 
dade democrática como ponto de partida. De certo modo o próprio de 
bate teve uma feição de processo educativo.
(125) SAVIANI, Dermevai. Op.cit. p.77
(126) SC. Plano Estadual 1980-1983, p, 33
(127) FAURE, E. Op.cit. p. 10
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0 mesmo pensamento ê esposado por SAVIANI:
"C.,,) o p r o c e s s o  e d u c a t i v o  ê p a s s a g e m  da d e s i g u a l d a d e  i 
i.'gualdadet. Portanto, só é possível cons i derar o p r o ce sso 
e d u c a t i v o  em seu c o n j u n t o  como d e m o c r á t i c o  sob a condiK 
çio de se di st i n g u i r  a de-mocracia como p o s s i b i l i d a d e  no 
ponto de partida e a d e m o c r a c i a  como realidade no ponto 
de cfiegada « " ^
As etapas que culminaram com a elaboração do PEE 19 85-1988 
foram: Seminário Estadual ( >E), Seminários Regionais e Municipais 
CR). , Dinâmica Regional , Congressos Municipais (. M) , Congresso Es^  
tadual (,E) . Se se transpuser a sequência dos momentos em escala li 
near, tem-se a seguinte imagem:
\Momentos
instâncias
19 29 39 49 59 69
M




0 Seminário Estadual (março de 19 84) deflagrou o processo e 
contou com 700 representantes regionais, cujas proposições compuse 
ram as deliberações orientadoras do processo.
Os Seminários Regionais e Municípios tiveram o objetivo de 
"planejar a mobilização das comunidades educativas e o desenvolvi­
mento dos trabalhos na região e município", envolvendo aproximada­
mente 60.000 pessoas. ^ 9
A Dinâmica Regional teve seu palco na escola, envolveu 1.500 
pessoas que, em nome desta, elegeram os representantes para os Con 
gressos Municipais.
Nos Congressos Municipais 15.000 delegados representaram as 
questões apresentadas na etapa anterior e estabeleceram as linhas 
prioritárias para o município.
Os Congressos Regionais reproduziram em ponto maior as deli_ 
berações do momento anterior, através de 1.538 delegados.
(12 8) SAVIANI, Dermeval. Op.cit. p. 81
(129) SANTA CATARINA. Plano Estadual de Educação 1985-1988. Democra 
tização da Educação. Florianópolis, IOESC, 1984. p. 7.
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A ültima etapa;— o Congresso Estadual do qual participaram 
538 delegados— definiu a política para a Educação em nível esta­
dual, que foi consubstanciada em documento redigido pela Comissão 
Elaboradora constituída no Congresso.
A política educacional emanada deste exercício social se 
autointitulou "Democratização da Educação", entendida esta como 
"um processo contínuo que tem por meta maior a participação de 
todos os elementos da comunidade no processo decisório". O docu­
mento bãsico da política educacional entende que
" d e m o c r a t i z a r  a educaçio- significa, p o s s i b i l i t a r  o a 
cesso a todos os indivíduos a cultura, a informação e 
a p a r t i c i p a ç ã o  no p l a n e j a m e n t o  da p o l ítica educacional, 
in de pe ndente  de crença religio sa, o p i n i ã o  pol ítica,ca 
tegoria social ou e c o n ô m i c a , "  ^30
O documento, elaborado efetivamente em consonância com 
comportamentos democráticos, esclarece a interligação entre demo­
cratização da Educação e democratização da sociedade brasileira , 
bem como suas implicações mais amplas,
"£ impossível pensar em d e m o c r a t i z a r  a Ed ucação sem de^  
mocrat i zar, também, toda a soc i e d a d e  bra sileira. Isto 
sign if ica d e f e n d e r  a so berania nacional e reform ula r a 
política s õ c i o - e c o n ô m i c a  do país, p r o m o v e n d o  a descen - 
tral iz ação e c o n ô m i c o ^ a d m t h i s t ra tiva e a reforma tr ib u t £  
ria, com vistas a p r o p o r c i o n a r  a todos me lh or es condi - 
ções de v  i d a , "  ^31
O PEE serâ mencionado nos tõpicos que mais de perto se re 
lacionam com o ensino profissionalizante, bem como com o ensino 
de 19 grau, sempre tendo em vista o aspecto de preparação para o 
trabalho. Esta menção ao PEE se baseia na necessidade de distin - 
guir as proposições referentes â ação educativa profissionalizan­
te efetivamente apresentadas pela sociedade, num raro e desacostu 
mado ensaio de democracia.
O fato de o PEE ter uma nascença democrática e de as pro­
posições serem dirigidas numa opção de democratização advinda de 
um processo de produção crítica visivelmente legítima não signifi 
ca que a sala de aula serâ imediatamente um espaço reconquistado, 
que o ensino ministrado doravante- ê o desejado e recomendado, e, 
menos ainda que a sociedade esteja se transformando por isso.
(130) SC.PEE. 1985-1988. p.9 
(.131) SC-PEE. 1985-1988. p.9
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"Se ê razoável supor que nio se ensina  de moc r a c i a  atra 
vés de prát i c a s  p e d a g ó g i c a s  a n t i d e m o c r á t i c a s ,  nem por 
isso se deve inferir que a d e m o c r a t i z a ç ã o  das relações 
internas i es cola ê c o n d i ç ã o  s u f i c i e n t e  de d e m o c r a t i z a ­
ção da soc i ed ade  ,11 ^ 32
O documento bãsico,o PEE , ê apresentado de maneira se 
quenciada, caracterizando cada tõpico acompanhado da enumeração 
.das respectivas causas e problemas e das deliberações. Os tópicos 
estão agrupados em unidades temáticas: ensino, assistência ao e 
ducando, organização e participação comunitária, ecologia, educa 
ção e os meios de comunicação social, administração do sistema . 
O documento ê uma proposta em aberto e deixa isso bem claro â p. 
137, com a legenda "O processo continua"}33
"Na verdade, se há saber que sõ se incorpora ao homem expe­
rimentalmente, este ê o saber democrâtico"134f portanto, mesmo 
que o PEE tenha ou venha a ter limitações para implementação, a 
sua elaboração ê uma das maiores: experiências democráticas já 
vividas em Santa Catarina.
A continuidade do debate oferecido pelo PEE pressupõe a re 
novação, a mudança, a experimentação, a crítica, a reforma.
"A própria ess ên cia da d e m o c r a c i a  en vo lv e uma nota f u n d a ­
mental, que lhe ê intr ínsec a ■—  a mudança. Os regimes demo 
cráticos'se nutrem na v e r d a d e  de turnos em mudança constan 
te. São flexíveis, inquietos, devido a isso mesmo, deve 
co r r e s p o n d e r  ao h om em desses regimes, maior f l e x ib il idade 
de c o n s c i e n c i a . " ^35
Se não pelo conteúdo, mas pela origem, todas as proposições 
do PEE são de valia indiscutível. Indiscutível enquanto proposi­
ção. Discutível como fórmula de consecução dos objetivos efetiva 
mente propostos para a educação em Santa Catarina.
Para uma apreciação mais detida serão arroladas as proposi­
ções que mais se comprometem com o ensino de 19 grau, ou com o 
de 29 grau, regular ou supletivo, em relação -à preparação para 
o trabalho:
p.19* - Tornar mais dinâmicos e reais os currículos e programas
(132) SAVIANI, Dermeval, Op.cit, p.. 80
(133} Fator que reforça o papel do planejamento
Cl34) FREIRE, Paulo, Op.cit, p t 92
(135) Xdem, p. 90.
* p= página do PEE
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p . 21 -  
p . 21 -  
p . 21 -
p . 25 -
p ,  35 -  
P. 35 -
P- 36 ■-
p . 1 2 5 -  
p . 1 3 0 -
p • 1 3 2 -  
p . 133  -
p. 20 -
das Escolas Profissionalizantes, intensificando a relac­
ção escola^empresa, assegurando qualidade de ensino, fa 
cilitando estágios profissionalizantes,
A disciplina Iniciação, para o Tiabalho não atinge seus 
objetivos por falta de ambiente adequado e professores 
especializados;
As escolas não estão preparando os alunos para o traba­
lho que possa ser Útil imediatamente;
Ha falta de conteúdo programático direcionado para a es 
colha profissional desde a la. serie do 19 grau;
Promover o retorno das disciplinas: Técnicas Agrícolas, 
Técnicas Comerciais, Artes Industriais e Educação para 
o Lar, no lugar de Iniciação para o Trabalho;
O sistema de Avanço Progressivo, que na pratica funcio­
na como Promoção Automática, torna deficiente a avalia­
ção da aprendizagem, acarretando insatisfação quanto ao 
Sistema de Ensino,
Falta de habilitações voltadas para o ambiente rural; 
Egressos de cursos profissionalizantes dospreparados pa 
ra ocuparem funções' nas empresas e sem mercado de traba 
lho ;
proporcionar nos 2 últimos anos do 19 grau iniciação 
profissional paralelamente ao ensino das letras;
Repassar os valores do salârio-educação diretamente à 
Secretaria da Educação do Estado e dos municípios.
Adquirir o material permanente para cada escola no pró­
prio município, como cadeiras, cortinas, carteiras, lou 
ças e bebedouros.
Adequar e padronizar livros a nível de região, incluin­
do assuntos de associativismo, conservação e preparo de 
solo, técnicas agrícolas, sindicalismo e aspectos histõ 
cos.
Permitir que o uso do livro didático seja opcional em to 
das as séries e disciplinas e que seja do uso exclusivo 
do aluno.
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As proposições retromencionadas não são as únicas arro 
ladas no PEÈ dentro da perspectiva da educação para o traba­
lho e da priorização do 19 grau, mas são exemplos do quanto a 
proposição ê atual.
De toda maneira, para que a educação oferecida venha 
efetivamente a se configurar cómo atendimento ã demanda social 
e como instrumento de acesso à autonomia e realização humanas, 
as proposições daquele documento devem vir a sofrer um ajusta 
mento ao tempo ao qual se refere (1955-1988) e às condições de 
que o sistema educacional dispõe para concretizar as tarefas 
possíveis e mais convenientes dentre o imenso rol de suges­
tões que o documento levantou.
Mais uma vez se ressalta a importância do planejamento 
e não ê demais lembrar que o plano por si sõ não conduz a lu­
gar algum. Se o PEE teve uma origem democrática, seu final po£ 
sivelmente não o será, pois que lhe falta ainda o crivo deci­
sório que decidirá "o que" deverá ser feito e "como" serão al 
cançados os propósitos definidos dentre um elenco vasto e até 
contraditório às vezes.
C A P  r T U L 0 I V
I AÇÃO E D U C A T IV A  PARA  O TRABALHO
- UM P R O C E S S O  V I  AVE  L
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4. I Ação educativa para o trabalho
- um processo viável
Para maior clareza do significado abrangido por este 
título e, por extensão, do presente ensaio em si, convém bus­
car no léxico a concepção dos termos "AÇÃO" e "EDUCATIVA".
Por "AÇÃO" entende-se:
"ato ou efeito de atuar; atuação, ato, feito, obra; manifes­
tação de uma força, de uma energia, de um agente; maneira co­
mo um corpo, um agente atua sobre outro; efeito
além de outros significados associados à expressão. O mesmo 
dicionário traduz "EDUCATIVO" por "educacional , que concorre para 
a educação". "EDUCAÇÃO" é:
"ato ou efeito de educar (-se); processo de desenvolvimento 
da capacidade f'sica, intelectual e moral da criança e do 
ser humano em geral, visando ã sua melhor integração indivi­
dual e social; os conhecimentos ou as aptidões resultantes 
de tal processo; preparo; o cabedal científico e os métodos 
empregados na obtenção de tais resultados, instrução, ensi­
no;" 
e ainda
"aperfeiçoamento integral de todas as faculdades humanas; c£
nhecimento e prática dos usos de sociedade, civilidade, del_i_
~ 137
cadeza, polidez, cortesia", e outras expressões.
Nos significados anotados para "AÇÃO" há os que se re­
(.136) FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo dicionário da língua 
portuguesa, p. 17.
(137) Idem. p. 499.
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ferem a um impulso de partida e aqueles denotadores de um re­
sultado, um ponto de chegada. Quanto ao termo "EDUCAÇÃO" com­
preende-se tanto o processo como os recursos, tanto a autopro 
moção quanto a interação social, tanto conhecimentos objeti­
vos quanto valores pessoais.
Se se pode entender AÇÃO EDUCATIVA como ATUAÇÃO PARA A 
REALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO, pode-se concluir que uma AÇÃO EDUCATI 
VA e um processo de promoção total do Homem igualmente consi­
derado na sua totalidade.
A indivisibilidade da essência e da natureza humanas 
confere â pessoa este caráter de ser a destinatária de uma e- 
ducação cujo compromisso ê o de tratar o ser humano como enti 
dade integral.
"0 indivíduo, em que pese sua necessária participação na co-
~ 138munhão social, tem o direito de viver como homem inteiro".
Esta condição de "homem inteiro" se refere também â e- 
ducação e ao trabalho, que, como se viu na primeira unidade 
deste estudo, são atividades, são modos de ser, indissossi- 
áveis. O "viver como homem inteiro" abrange desde a condição 
do indivíduo como indivíduo, atê a condição de cidadão. Em 
qualquer dimensão —  do indivíduo ou da sociedade— a vida ê a 
vida do trabalho. Onde há vida há trabalho. Se a educação pre 
para para a vida, esta educação sõ poderá ser aquela que pre­
pare para o trabalho. Caso contrário ela não será a educação
(138) GOULART, Clõvis de Souto. Fundamento filosófico das li- 
berdades individuais, apud PASOLD, Cesar. op. cit. 
p. 39.
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que a sociedade precisa nem a que o indivíduo merece.
4.1. 0 espaço do trabalho
Assim como se tem usado indistintamente as expressões 
"educação", "ensino", "aprendizagem", também não se está fa­
zendo uma distinção entre "profissionalizante" e "para o tra­
balho", porque não se entende que a "profissionalização"— den 
tro da presente abordagem— seja uma preparação para transfor 
mar o Homem de pessoa em "empregado", assim como não se enten 
de que a "preparação para o trabalho" igualmente o seja. Ape­
nas, por opção, trocou-se a locução adjetiva por um adjetivo, 
com significado abrangente, visto que o Homem é um ser abran­
gente, por questão de essência. Portanto, ao usar o termo "pro 
fissionalizante" estar-se-ã subentendendo a ação educativa co 
mo um processo capacitador para a vida.
Posto que a educação de que se necessita ê aquela que 
tem em mira o trabalho como a onipresença da vida, necessário 
se faz contemplar o mito do trabalho, ou melhor, a sua desmi- 
tificação.
0 preconceito contra o trabalho-- - de maneira mais espe
cífica contra o trabalho manual —1- existe e ê uma das razões 
da discussão em torno da questão da profissionalização atra­
vés da educação. E, por paradoxal que pareça, esta afirmação 
não ê relativa ao Brasil, e sim conclusão de uma pesquisa le­
vada a efeito na França e publicada num artigo sobre emprego 
139
e formaçao.
(139) INSTITUTO EUVALDO LODI. Cadernos de Educação e Trabalho. 
Rio de Janeiro, II (2): 3, janeiro 19 85.
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0 mito do trabalho tem origens antiquíssimas e implica 
em características peculiares que este apresentou no decurso 
da trajetória da civilização.
"é sem dúvida correto considerar a escravatura como um fator 
importante para o surgimento deste preconceito; este porém, 
por sua vez, age sobre a economia e o sistema educacional. Na 
aversão contra o trabalho manual trata-se, sem dúvida alguma, 
de um preconceito aristrocrãtico que, partindo da camada supe 
rior, penetrou rapidamente a toda sociedade. (...) Em sua ori 
gem o desprezo provavelmente não se dirigia ao trabalho em si, 
mas àquele que o executava",1^0
A questão da escravatura, no Brasil, concorreu, pòis,
para a marginalizacão do trabalho e conseqüentemente para a
marginalização da preparação para o trabalho e^das escolas vo!L 
tadas para este fim.
"(...) as 'escolas de artes e ofícios1 estavam desde a origem 
marcadas pelo estigma da escravatura. A partir deste momento 
a sociedade via estas instituições educacionais com desprezo 
e as vinculava ãs camadas situadas na base da estrutura so­
cial".
Como interpretação do preconceito contra o trabalho e 
suas conseqüências no sistema educacional, a relação e deter­
minação de subordinação dos elementos estruturais de concep­
ção espacial de Althusser não ê a melhor maneira de explica­
ção.
(140) BERGER, Manfredo. Op. cit. pp. 235-236.
(141) Idem. p. 2 37.
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"Na história da sociedade brasileira pode ser encontrada uma 
relação dialética entre educação, trabalho e preconceito con­
tra o trabalho manual. Procuro, por isso, entender a relação 
entre sistema educacional e sistema de valores, ou seja, pre­
conceito contra o trabalho manual, não no sentido de uma afir 
mação ortodoxa como por exemplo 'a infra-estrutura determina 
a super-estrutura1 ou vice-versa, mas no sentido de um condi­
cionamento recíproco entre trabalho, educação e sistema de va 
l o r e s 142
O trabalho passou a ser cogitado como atividade deten­
tora de certa dignidade a partir dos estágios dèdesenvolvimen 
to econômico nos quais a escravatura propriamente dita deixou 
de existir. Não se encontra no Direito dos povos antigos nem 
o "direito" ao trabalho, muito menos o direito â educação. Es 
tes "direitos" passam a existir a partir do momento em que não 
só a escravatura deixa de ser uma instituição contribuinte do 
poder econômico e a partir da concepção do trabalho como "in­
vestimento", como "insumo" do processo de acumulação do capi­
tal. A educação também passa a ser "investimento" num sistema 
onde ao melhor trabalho corresponde um melhor rendimento, e 
onde ao primeiro corresponde uma instituição que lhe garanta 
a continuidade: a escola.
A despeito da apropriação do trabalho (e sempre que se 
fala em trabalho está subentendida a preparação para o mesmo, 
ou seja, a escola) pelo capital, e o reconhecimento de que a 
sobrevivência da produção se garante pela instituição do
(142) Idem. p. 235.
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"direito ao trabalho" (o que significa que no fundo o "direi­
to" é um dever), o trabalho em si e a educação são ideologica 
mente neutros. A essência ê ideologicamente neutra, a apropri^ 
ação é que ê ideológica.
Veja-se que a Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem (Paris, 10 de dezembro de 1948), que tutelou o direito ao 
trabalho e o direito â educação, foi assinada por países capi 
talistas e não-capitalistas, o que conduz a concluir que o 
trabalho não é uma instituição ideológica, é uma instituição 
humana como forma de exteriorização da sua infinitude potenci_ 
al essencial. Os artigos da Declaração supra que tratam do tra 
balho e educação são os seguintes:
"Artigo k - Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a 
escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas 
as suas formas.
Artigo 23 - 0) Todo homem tem direito ao trabalho, ã livre 
escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trab£ 
lho e à proteção contra o desemprego.
Artigo 26 - (1) Todo homem tem direito ã instrução. A instnj 
ção será gratuita, pelo menos nos graus elementares e funda­
mentais, A instrução elementar será obrigatória. A instrução 
técnico-profissiona1 será acessível a todos, bem como a ins­
trução superior, esta baseada no mérito, (2) A instrução se­
rá orientada no sentido do pleno desenvolvimento da persona­
lidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos
143
do homem e pelas liberdades fundamentais."
(14 3) ALTAVILA, Jayme de. Origem dos direitos dos povos. 4a 
ed. São Paulo, Melhoramentos, 1964.pp . 222-224.
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A dignidade do trabalho (não aquela que a legislação o 
ferece através das garantias constitucionais),no seu papel re 
dentor, é uma contribuição do cristianismo ocidental na tenta 
tiva de esconjuração da maldição bíblica em Gênesis, Capítulo
3, versículos 17 a 19:
"(...) a terra será maldita por causa da tua obra: tu tirarás 
dela o teu sustento i força de trabalho. Ela te produzirá es­
pinhos e abrolhos; e tu terás por sustento as ervas da terra.
Tu comerás o teu pio no suor do teu rosto, (...)" 144
A maldição bíblica se presta para justificar a históri^ 
ca discriminação do trabalho como coisa ignóbil pela sua pró­
pria origem, para discriminar portanto as pessoas "condenadas " 
ao trabalho (já que ao longo da história do mundo alguém sem­
pre trabalhou).
Pietro Ubaldi, citado por Alcides Abreu, diz que
"Trabalho e dever e é missão: não é uma condenação social dos 
deserdados, mas um dever de todos, ao qual a ninguém ê 1 feito 
subtrai r-se",
Ao Homem compete a tarefa de transformar o mundo não 
só porque só ele, como criatura, tem essa possibilidade, mas, 
acima de tudo, porque só ele tem essa consciência.
"(...) o homem, ser de relações e não só de contatos, não ap£ 
nas está no mundo, mas com o mundo. Estar com o mundo resulta
(144) BlBLIA SAGRADA. Rio de Janeiro, BARSA, 1974. p. 3,
(145) ABREU, Alcides. A preparação para o trabalho no ensino
de 1? grau. 1982 (monografia inédita)
- 116 -
de sua abertura i realidade, que o faz ser o ente de relações 
que é."
A consciência humana, por outro lado, não ê apenas a 
de que só o Homem tem o poder de fazer e criar, mas ainda a 
de que tudo ê passível de gradações de qualidade e variedade.
"A habilidade motora, como as demais capacidades, se hierarqui
zam e qualificam ao infinito: é sempre possível ser melhor, do
minar mais a técnica e o conteúdo, crescer em competência. A
qualidade nio conhece limite, tanto no ser humano como nas coi 
147
sas materiais .
0 espaço do trabalho se avalia também pela forma como. 
foi contemplado ao longo do tempo pelos sistemas educacionais.
"Eu vejo a diferença essencial entre o sistema educacional bra 
sileiro atual e o do passado no fato que no passado a oligar­
quia não possuía nenhum interesse na educação das massas, e 
tampouco necessitava possuí-lo. Hoje, ao contrário, a oligar­
quia precisa de massas instruídas, para por exemplo progredir 
economicamente. Deste modo a demanda econômica dfe qualificação 
profissional e a demanda social de formação geral aproxima-se
hoje do equilíbrio, sem que com isso, contudo, ficasse garant_i_
148
do já um desenvolvimento harmonico de economia e sociedade".
Para que esse desenvolvimento harmônico seja possível 
ê necessário que a escola seja efetivamente um agente de pre-
(146) FREIRE, Paulo. Op. cit. p. 39
(147) ABREU, Alcides. Ibidem. p. 14 (grifado no original)
(148) BERGER, M. Op. cit. p. 279.
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paração, um recurso que instrumente a sociedade para a ação, 
entendida esta não só como o desempenho de um papel pré-exis- 
tente na sociedade mas também como a capacidade criadora do 
Homem de gerar novos papéis. Isto estã bem claro na questão da 
formação para a ocupação (para o emprego) perante a formação 
para a inovação (para a criação de novas oportunidades de tra 
balho).
"(...) o Pafs precisaria criar 1.5 milhão de novos empregos, 
anualmente, somente para alocar os novos contingentes da popu 
laçio economicamente ativa (PEA) que têm origem no crescimen­
to demográfico.
A absorção deveria ocorrer na seguinte proporção: 200 mil no 
setor secundário, 300 mil no terciário e 1 milhão no primá­
rio. (...) esses seriam os novos contingentes humanos que dev£ 
riam receber a complementação da qualificação técnica ou do 
treinamento, para obterem uma entrada racional nas atividades 
produtivas".
Os dados numéricos acima apresentados são uma dimensão 
quantificada do desafio que o trabalho impõe â sociedade, con 
forme já se viu anteriormente. Outros Autores corroboram a 
afirmação. Destaca-se Gersdorff, que não alerta sõ para a obri 
gatoriedade da preparação para o trabalho através da educação 
mas também para a urgência e velocidade com que a tarefa deve 
ser encetada.
(149) TREVIZAN, Antonio Theolindo. Formação profissional e o 
desemprego. Indústria e Produtividade, Rio de Janei­
ro, CNI, ano XVI (175): 44, nov. 1983.
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"(...) o Brasil tem grande poder de geração de empregos mas 
esses empregos exigem educação, treinamento e aptidões profi_s 
sionais. Hã grande escassez de pessoal qualificado e abundân­
cia de pessoal sem qualificação. Portanto, ê preciso repensar 
esse sistema, tanto o formal como o não-formal, quanto ao con 
teúdo, ãs matérias e aos métodos usados, aos custos e benefí­
cios, ã eficácia e eficiência e sua desburocratização. Isso 
deve ser feito logo, antes que a defasagem entre o desenvolvj_ 
mento rápido da tecnologia e o sistema educacional fique tão 
grande que uma recuperação não seja mais possível".
0 planejamento da educação terá, portanto, de levar em 
conta a demanda social para as habilitações para o trabalho 
(ou sob a forma de trabalho subordinado, ou sob a forma de tra 
balho autónomo) tanto em atividades produtivas quanto em ati­
vidades recreativas. A sociedade deve ser considerada no seu 
todo. Haverá sempre um segmento que demandara, mais que ou­
tros, por pessoas em condições de assumir tarefas que esperam 
por alguém que as execute. Apesar de a educação dever prepa­
rar para o trabalho, a política educacional não deve se ocupar 
estritamente da preparação para um determinado tipo de traba­
lho, para um tipo determinado de empresa, num espaço de tempo 
limitado. Hã que se evitar o risco jã mencionado de se vir a 
ter ocupações vagas por não haver pessoas em condições de de- 
sempenhã-las, bem como o risco, talvez mais grave — porque ge 
rador de inquietude, frustração e desajuste, além de aviltador 
dos preços pagos a quem trabalha —  de se formar um contingente
(150) GERSDORFF, Ralph C. J. von. Op. cit. p. 71
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formado e informado para o exercício de tarefas que não este­
jam em oferta. Sabe-se que na sociedade brasileira contemporâ 
nea ocorrem concomitantemente as duas situações.
A definição de uma nova proposta educacional, além de 
realista, deve ser futurista.
A título de exemplo talvez valha a pena refletir sobre 
algumas constatacões emanadas de setores econômicos da comun:L 
dade brasileira, como a que segue:
"(...) na situação brasileira, é nas atividades agrfcolas, pe 
cuárias e na industrialização de seus produtos que, atualmen­
te, residem as maiores facilidades e conveniências sociais e 
econômicas para promover a expressão das fontes geradoras de 
emprego".
Mas a despeito da inevitável relação trabalho— escola, 
a educação não pode e não deve estar atrelada ao trabalho en­
quanto chave de emprego e mercado imediato.
"A Escola que invade o ambiente, que transcende a si própria 
para inocular na Circunstância o germe da mudança e que sus­
tenta e faz evoluir este germe, é esta Escola que o País re­
clama e é dela que as Pessoas humanas e a Sociedade precisam.
Não ê o mercado de trabalho que comanda os planos de inicia­
ção do trabalho; os planos são feitos para gerár o trabalho, 
quando este não esteja disponível'1. 15 2
(151) TREVIZAN, A. T. Op. cit. p. 46.
(152) ABREU, Alcides. Op. cit. p. 72 (grifado no original)
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4.2. A educaçao e sua tarefa irrecusável de 
preparação para o trabalho
"(...) a atividade educativa, em primeiro lugar, deve estar 
voltada para o próprio homem, individualmente considerado. 
Quanto a isto estamos, obviamente, rejeitando tentativas da 
educação denominada massificante, desde que aderimos ã idéia 
do homem, ser especial, livre, inteligente, indivíduo. Por ou 
tro lado, se a educação necessita tornar o homem participante 
na vida social, ela deve assumir, em prioridade, um aspecto 
instrumental, no sentido de que o processo educacional forne­
ça ao homem um equipamento cultural que o capacite a atuações 
adequadas ao complexo social em que vive".
O aspecto instrumental da educação se constitui também 
pela preparação para o trabalho. A educação não pode se fur­
tar a esta tarefa. Entretanto, deve-se, primeiramente, obser­
var, em relação ao sistema educacional brasileiro, como ocor­
re esta instrumentalização. A rigor a preparação para o traba 
lho deveria ocorrer sob a forma de iniciação para o trabalho, 
no 19 grau (Lei 5.692/71 Art. 59). A prática demonstrou que 
efetivamente não ocorreu nem uma coisa nem outra. Com o adven 
to da Lei 7.04 4 de 19 82 a preparação para o trabalho deve per 
mear tanto o 19 quanto o 29 grau, podendo assumir no segundo 
a forma de habilitação profissional (nova redação do Art. 49, 
§ 29) . Ambos os textos levam a concluir que ao 29 grau se pres 
supõe a tarefa de instrumentar o indivíduo para o trabalho.
(153) PASOLD, César L. Op. cit. p. 29.
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Cabe aqui considerar o seguinte:
1 - se 1? e 2? graus devem "preparar para o trabalho";
2 - se a habilitação profissional pode ocorrer no 2? grau;
3 - se apenas o 19 grau é obrigatório por força da lei;
a preparação para o trabalho no 29 grau é, em relação ã grande po 
pulação-trabalhadoray una farsa, uma vez que a maioria da população não tem 
acesso ao 29 grau e ingressa no trabalho de qualquer forma, isto é, sem pas 
sar por um ensino de familiarização com o trabalhoO espaço do trabalho na :e_ 
ducação esta, portanto, deslocado. 0 espaço real e o do 19 grau,entendido 
este como um espaço de"familiarização", conforme refrência supra. A profis­
sionalização propriamente dita poderia assim ter sua efetividade no ensino 
de 29 grau de fato.
Aceita então a proposição de que o 19 grau e a instância de prepa 
ração para o trabalho, vai-se passar â analise de circunstâncias nas quais 
este nível de ensino se insere. Para melhor entendimento, observe-se. o qua­
dro seguinte:
SC - ANOS DE ESTUDO DA POPULAÇÃO economicamente ATIVA
Popu1cação total 3 .627 .933 100%
Popul'ação + de 10 anos 2.719 .560 74,96
Popul'ação + de 10 economicamente ativa (PEA) 1.356 .186 49,86 100%
PEA sem instrução e - de 1 ano 116.885 8,61
( PEA 1 a,4 anos escolarização ) 804 .011 C  59,28 )
PEA 4 anos (t la fase do 1? grau) 520 .020 C  38,31* )
PEA 5 anos 36 .605 2,69
PEA 5 a 8 anos escolarização 248 .580 18, 32
PEA 8 anos (t J? grau completo) 133,,646 9,85
PEA 9 a JJ anos escolarização 130 .296 9,60
( PEA J1 anos^)CÍ 2° grau completo) 82 .804 (_&, 1 0 )
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 19 80 - Santa Catarina
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0 quadro apresentado demonstra que:
19) a preparação para o trabalho no 29 grau atinge uma fatia 
muito pequena da população que trabalha;
29) a conclusão da 8a série é insignificante; a obrigatorieda 
de do curso primário ê apenas retórica;
39) a grande massa trabalhadora tem 4 anos de escolarização ou 
menos, ou seja, a despeito de não ter tido acesso a níveis 
mais adiantados de escolarização, a força de trabalho é e 
fetivamente aquela de 4 anos ou menos de vida escolar.
Isto posto, pode-se concluir que, se a escola deve pre 
parar o aluno para a vida, isto ê, para o trabalho inclusive, 
a preparação para o trabalho deve ocorrer propriamente no 19 
grau mesmo.' As diretrizes mostram este caminho mas as estratê 
gias seguidas não conduzem até ele.
É de se indagar porque a clientela escolar se evade an 
tes de concluir ao' menos o 19 grau, já que ele ê obrigatório 
e com duração de oito anos, sem interrupção e sem seleção res 
tritiva de contituidade, como ocorria com o antigo exame de 
admissão ao ginásio.
Ha as tradicionais razões: carência econômica do aluno 
e família, participação da criança na composição do orçamento 
familiar, falta de escolas, matrículas em numero insuficiente, 
distância das escolas, principalmente em zona rural e, ainda,
indisponibilidade de escolas básicas, restringindo a ministra
~ . , , •— m *" • 154çao.do ensino ate a 4a serie basica.
(.154) ver Plano Estadual de Educação de SC. p. 67
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Pode-se presumir também que a queda da taxa de escola­
rização de saída que se observa entre trabalhadores que tive­
ram 4 e 5 anos de vida escolar (18,32 e 2,69, respectivamente) 
esteja relacionada com a "terminalidade zero" que caracteriza 
o ensino elementar. Se a Lei 5.692/71 e a Constituição estabe 
lecem a "terminalidade cronológica" aos 14 anos de idade do 
aluno, é a própria Constituição Federal, em seu Artigo 165, X, 
que estabelece a possibilidade de trabalho para adolescentes 
maiores de doze anos. Portanto, não faz muito sentido ficar 
até os quatorze anos numa escola que não prepara para o traba 
lho, já que aos doze anos o trabalho já ê permitido.
"A criança não sõ perde o sentimento da unidade do saber, co_ 
mo se arrisca a não compreender o sentido do ensino e as ra­
zões pelas quais lhe exigem que viva na escola uma boa parte 
do seu tempo. Abstrato e teórico, concebido em função do co­
nhecimento, o ensino está separado da vida, e a escola do am­
biente. Perde-se de vista a finalidade da vida escolar e es­
quece-se que a escola tem por função essencial preparar para 
a vida um homem de que é preciso desenhar o perfil. Perdendo 
de vista o tipo de homem que quer formar, o ensino não se ce£ 
traliza portanto sobre a criança a que se destina". 1*^5
A adequação do tempo de permanência proposto para a es 
cola elementar bem como adequação do conteúdo trabalhado por 
essa educação âs expectativas, necessidades e aspirações da 
clientela à qual a ação educativa está voltada, são procedi­
mentos fundamentais para que a escola atinja seu fim, pois
(155) FAURE, E. Op. cit. p. 155.
- 1 24 —
"(...) o homem adequadamente equipado constrói Sua v i d a e  es­
ta construção, se for resultado do aproveitamento inteligente 
da continuidade cultural de sua espécie, fará com que ela a- 
prenda para o presente e para o futuro. Isto sem deixar de va^  
lorizar de forma adequada o passado e a tradição de sua espé­
cie e de seu ambiente".156
Retornando, pois, â questão da compatibilização da con 
clusão do 19 grau com o ingresso legal ã força de trabalho, u 
ma solução que se apresenta é: ou proibir o trabalho a menores 
de quatorze anos (o que na prática seria provavelmente inõcuo 
em função das características do Brasil no que tange ao tra­
balho infantil, ao subemprego, sem falar no desemprego), ou 
antecipar o término do ensino básico para doze anos. Talvez 
fosse o caso de reduzir a duração do curso básico e estender 
a do 29 grau.
A tarefa da preparação para o trabalho em nível de 1? 
grau não deve ser confundida com uma qualificação profissional 
mas entendida como uma familiarização com o trabalho. Esta 
proposição será discutida adiante com mais vagar.
0 planejamento da ação educativa dentro da linha pro­
posta não pode descurar de duas ponderações — uma, a respeito 
da motivação para a educação:
"0 estudo da motivação é a chave de toda a p o l í t i c a  moderna 
no domínio da educação. Aquela insp ira-se ,  cumulativa ou a_l_
(156) PASOLD, C. L. Op. cit. p. 31.
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ternadamente, na procura de emprego (tanto mais elevado e vaji 
tajoso quanto o indivíduo subira mais graus nos seus estudos) 
e na sede de aprender, a 1ibido sciendi . Ora é chocante ver i­
ficar que se dã geralmente maior importância ao primeiro as­
pecto (procura de emprego), em relaçio ao segundo, cujo inte­
resse é tido com freqllência como desprezível.
A curiosidade, o desejo de compreender, de conhecer ou de des 
cobrir cabem, contudo, nos impulsos mais profundos da al­
ma . (  ... )
(...) a motivação baseada no emprego, se é incapaz de assegu­
rar uma verdadeira democratização, apresenta também o enorme 
inconveniente de fazer acreditar na idéia de que o diploma 
cria o direito a um emprego de qualificação correspondente. As 
sim, os diplomados que não conseguem encontrar a sua ativida­
de de acordo com a sua qualificação consideram-se enganados e 
preferem aceitar o desemprego a descerem a ocupar um cargo me
1 C T
nos brilhante, que aliâs descuraram de lhes ensinar."
A outra ponderação a respeito da educação ê colocada 
sob um ângulo de "crítica reprodutivista" — - denominação adota
da por Dermevai Saviani--e se presta a uma explicitação (não
ünica, nem definitiva) do papel da escola e do destino dos 
seus egressos, pressupondo que todas as crianças se escolari­
zam. A tese é lõgica, porem de comprovação prática limitada 
(em especial no caso brasileiro), a não ser que a "desescola- 
rização" seja efetivamente um dos objetivos e recursos não de 
clarados do próprio sistema educacional.
(15 7) FAURE, E. Op. cit. p. 28.
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"Como A IE  dominante, v a l e  d i z e r  que a e s c o l a  c o n s t i t u i  o i n s ­
trumento mais acabado de reprodução  das  r e la ç õ e s  de produção  
de t i p o  c a p i t a l i s t a .  Para i s s o  e l a  toma a s i  todas  as  c r i a n ­
ças  de todas  as c l a s s e s  s o c i a i s  e lhes  i n c u l c a  durante  anos a 
f i o  de a u d iê n c i a  o b r i g a t ó r i a  ' s a b e r e s  p r á t i c o s 1 e n v o l v id o s  
na i d e o l o g i a  dominante.
Uma grande pa r te  ( o p e r á r i o s  e camponeses)  cumpre a e s c o l a r i d a  
de b á s i c a  e é i n t r o d u z id a  no p r o c e s s o  p r o d u t i v o .  Outros  avan ­
çam no p ro ce s so  de e s c o l a r i z a ç ã o  mas acabam por i n te r ro m p ê - lo  
passando  a i n t e g r a r  os quadros  médios,  os 1 pequeno -  burgueses  
de toda a e s p é c i e 1.
Uma pequena p a r te ,  enfim, a t i n g e  o v é r t i c e  da p i râm ide  e s c o ­
l a r .  E s te s  vão ocupar  os p o s t o s  p r ó p r i o s  dos ' a gen tes  da ex­
p l o r a ç ã o '  (no s i s te m a  p r o d u t i v o )  , dos ' a g e n te s  da r e p re s são '
nos A p a re lh o s  R e p r e s s i v o s  de E s tad o )  e dos ' p r o f i s s i o n a i s  da
158i d e o l o g i a '  (nos A pa re lh o s  I d e o l ó g i c o s  de E s t a d o ) " .
Concluindo a concepção de que o ensino de 29 grau (me­
nos ainda que o de 19) não tem condições de cumprir a prepara 
ção para o trabalho (pelo fato de que o aluno ingressado no 
ensino elementar, quando estiver em idade correspondente ao 
ensino de segundo grau não estará mais na escola), ê muito a- 
dequada, como crítica ao 29 grau, a exposição seguinte:
" ( . . . )  a decantada p r o f i s s i o n a l i z a ç ã o  formou e cont inua  f o r ­
mando mão-de-obra  para empregos que não ex istem. Segundo Mo­
raes (1982) em sua quase t o t a l i d a d e ,  o en s ino  p r o f i s s i o n a 1i w
(158) S&VIANI, D. Cd . cit. p. 27.
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zante é teo r icam ente  c a r a c t e r i z a d o  por  uma aprendizagem e s t e ­
reo t ipada  que conduz i  r e p e t i t i v i d a d e  o b s e s s i v a  e i  obed iên ­
c i a .  Deba te - se  o dua l i sm o  da t e r m i n a l idade e da c o n t in u id a d e ,  
mas não consegue nem formar  p r o f i s s i o n a i s  para  o t r a b a lh o  e 
nem p re p a ra r  para  o En s ino  S u p e r io r .  N lo  s i o  poucos os joven s  
que saem das e s c o l a s  do segundo g rau  incapazes  de l e r  e i n te r  
p re ta r  o que leram, incapazes  de r e d i g i r  uma co r re spon dênc ia  
ou de exerce r  uma p r o f i s s ã o .
Apesar  dos programas de m e lhor ia  de e n s in o  imp lantados  pe la  
S e c r e t a r i a  da Educação, o Sem iná r io  R e f l e x i v o  sobre  o En s ino  
de Segundo Grau co n s ta to u  que t a i s  c u r s o s  em pouco contribuem  
com a formação de p r o f i s s i o n a i s  e/ou  de p e s soa s  com h a b i l i d a ­
de de r a c i o c í n i o ,  de c r i a t i v i d a d e ,  e que, p o r t a n t o ,  a p r o f i s -
_ 15g
s i o n a l i z a ç a o  nao passou de um e n g o d o . "
4.3. Japão / um bom exemplo— dos samurais aos robôs
A educação como processo de preparação para o trabalho 
e este como instrumento, não apenas de adeguação ao sistema 
de produção, mas também de inserção do Homem no mundo, é uma 
concepção não muito fácil de assimilar principalmente quando 
se tenta compreender o sistema educacional de um país capita­
lista, no caso o Brasil.
(159) CIMADON, Aristides & LIMA, Luiz Gonzaga de. Caracteriza­
ção da FEMOC: subsídios para uma proposta educacional. 
Joaçaba, Evangraf, 1984. pp. 71-72.
(160) para melhor apreensão do tema ver:
VOGEL, Ezra F. O Japão como primeira potência. Brasília, 
Ed. Universidade de Brasília, 1982.
VISÃO. Japão - um pequeno gigante. São Paulo, Ed. Visao, 
Caderno Especial de 21/09/1981.
ESCOLA. n9 17. São Paulo, Ed. Abril, junho, 1973.
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Mas, sem a pretensão de propor uma adaptação e trans­
plantação do sistema, e sem afirmar que o processo é perfeito 
e infinitamente infalível, pode-se dizer que o modelo educa­
cional japonês é responsável grandemente pela elevação do Ja­
pão ã condição de segunda potência econômica do mundo e a pr_i 
meira na utilização prática dos grandes avanços tecnológicos. 
Estes números são significativos principalmente ao se conside 
rar que o Japão é carente de recursos naturais (alimentos e 
energia) e tem uma pequena extensão territorial (4,5% do ter­
ritório brasileiro), com quase a mesma população, mas desen­
volveu um comércio exterior mais de seis vezes superior e um 
PIB cinco vezes maior. É segura a afirmação de que o Japão é 
a nação mais moderna e mais desenvolvida do mundo, ao levar 
em conta os confortos e avanços aspirados pelas sociedades mo 
dernas e que, naquele país, podem ser exemplificados pelo al­
to índice de residências com televisão colorida (97,8%) e pe­
la disponibilidade de automóveis em relação â população (um 
carro para cada três pessoas). Numa dimensão subjetiva o status 
do cidadão japonês foi confirmado através de recenseamentos na 
cionais, nos quais 95% do público japonês se considera classe 
média.
O "milagre japonês", ao invés de ser uma dádiva místi­
ca, é antes o resultado de um estilo de vida. Não é, como se 
poderia pensar, uma simples herança do passado histórico, das 
tradições, ou dos costumes feudais. É a herança de um proces­
so contínuo de definir prioridades e de conquistá-las. O vi­
ce-presidente do Keidanren (Federação das Organizações Econô­
micas do Japão),Nihachiro Hanamura, diz que o segredo do suces
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so japonês, se fez pela modernização iniciada há mais de um 
século, com a priorização da educação, em especial a técnica. 
A função da educação é entendida como aquela que ocorre numa 
situação em que, estando juntas duas pessoas,
"aquela que concede a informação é aceita como mestre, enquaji 
to que o ouvinte se transforma em aluno. Todo mundo ê cogita- 
do de ser aluno, parte do tempo, e um bom aluno ê admirado em 
qualquer idade." 161
"0 estudo é uma atividade social que perdura toda a vida(...)
A educação universitária talvez seja mais para um diploma do 
que para a aprendizagem; (...) 0 empregado é incentivado a 
empenhar-se em estudos relacionados, mesmo quando não há gru 
pos de estudo, e a dona-de-casa, jovem ou não, ê encorajada, 
pela família e amigos, a estudar como se pode tornar uma me­
lhor dona-de-casa, uma melhor mãe, e, posteriormente, uma 
sogra e avó melhor." 1^2
Alguns pontos podem ser considerados fundamentais para 
que o Japão alcançasse o estágio de desenvolvimento atual, a- 
lêm da j á mencionada priorização da educação: administração ci_ 
vil, o sistana de relações de emprego, a estrutura empresari­
al, a descentralização governamental e a força representada pe 
los grupos sociais .
No Japão o mais alto órgão de poder do Estado ê o Par­
lamento ou Dieta Nacional. O primeiro-ministro ê eleito pelo
(161) VOGEL, Ezra F. Op. cit . p. 28.
(162) Ibidem. p. 29.
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Parlamento, do qual provém a maioria dos membros do Gabinete, 
devendo ser estes —  incluindo o responsável pela Agência de 
Autodefesa — obrigatoriamente civis.
O sistema de relações de emprego é sui-generis, consti 
tuindo de certa forma um sistema de emprego vitalício, origi­
nado de uma compreensão tácita entre patrão e empregado de 
que este permanecerá numa empresa, desde seu ingresso até a 
idade da aposentadoria. A demissão sõ ê adotada pela empresa 
como medida extrema, já que a manutenção do empregado pela em 
presa significa para esta uma garantia contra futura escassez 
de mão-de-obra. A empresa funciona com caráter familiar, par­
ticipando os empregados intensamente de toda a infraestrutura 
social, cultural e de lazer proporcionada por aquela. Mesmo 
em épocas de recessão a demissão de empregados não acontece de 
modo simples pelo fato de se considerar "que o empregador entrou
1 /- O
num acordo para garantir o sustento do trabalhador". É o que pensa
o professor Katsumi Yakabe, da Universidade de Tokay. Contri­
bui com o sistema de empregos do Japão o seu sistema de salá­
rios, cuja fundamentação ê a mesma relação moral, a confiança 
e interdependência mütua que caracterizam o primeiro. Suas ca 
racterísticas principais são: garantia de salário integral, qual 
quer que seja o período de ausência; pouca diferença de salá­
rio entre os assalariados comuns e os empregados categoriza - 
dos; distinção entre a parcela paga pelo trabalho do emprega­
do e a paga por sua condição de empregado (auxílio a dependen
(163) citado no artigo "Japão - um pequeno gigante", supra.
- 131 -
tes, transporte e moradia).
0 sistema de empregos e salários tem íntima relação tam 
bêm com a estrutura empresarial, pois
"as grandes empresas praticamente nio têm proprietários; fo­
ram reconstituídas, após a guerra, na base da poupança popu­
lar, recolhida pelos bancos e distribuída sob a forma de em­
préstimos aos industriais. (...) diretores e presidentes fa­
zem carreira como se fossem empregados públicos."
A descentralização administrativa do governo é impor­
tantíssima na execução de planos de desenvolvimento, aos quais 
o governo japonês define o rumo desejável, mas permite que as 
comunidades locais tenham atuação prõpria, as quais origina­
ram a maioria dos planos atuais de crescimento regional. 0 ca 
ráter democrático do Estado japonês pode ser interpretado co­
mo a capacidade do governo em satisfazer os interesses diver­
gentes na arena política. Estes interesses, ao invés de serem 
expressos por grupos especializados, são representados por 
grupos básicos de objetivos múltiplos, com altos níveis de or 
ganização e disciplina: vilarejos, cidades, firmas, associa­
ções profissionais etc... A democracia japonesa é entendida 
também como a
"habilidade dos grupos em terem ascendência suficiente sobre 
seus membros para manter a solidariedade e garantir o cumpri­
mento de acordos, já que, tanto a agregação superior de inte­
resses, quanto a distribuição do juáto quinhão, dependem da
(164) idem
/coesão grupai."
Compreende-se claramente que a característica de força 
e liderança dos grupos associada ao estilo de descentraliza­
ção da execução de projetos de desenvolvimento contribui deci 
sivamente para o êxito destes. A oportunização às comunidades 
para a realização destes programas se evidencia também na exe 
cução da política educacional. As prefeituras e também as co­
munidades locais atendem parte do orçamento educacional, para 
o qual o tesouro nacional destina cerca de 1/4 da receita com 
vistas à ministração dos nove anos de educação compulsória.
0 espírito de grupo é vivido também pelos professores, 
que se sentem responsáveis pelo índice de aprovação dos alu­
nos, já que são responsáveis tanto pela vida pessoal e compe­
titiva deles, quanto pelo comportamento em sala de aula.
A responsabilidade dos professores transcende os muros 
escolares, pois o ingresso à escola secundária se faz através 
de exames de seleção. 0 mesmo se dá com o acesso a escola su­
perior. A preocupação com o desempenho ê tônica de todo o si£ 
tema escolar. Os alunos não são reprovados, a despeito das 
queixas esporádicas de que este sistema atrasa os alunos mais 
talentosos e que os alunos mais pobres ainda não acompanham 
muitas atividades da classe. De todo modo, tanto os professo­
res quanto os pais dos alunos se empenham para que todos os 
alunos atinjam um grau mínimo de desempenho. 0 acompanhamento 
permanente do aprendizado não ê privilégio privado: no início
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((165) V O G E L ,  E z r a  F. Cp. cit. p. 99
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do curso secundário as escolas públicas são freqüentadas por 
cerca de 95% dos estudantes.
O término do nono ano de estudos é que define a conclu 
são da educação compulsória, e não a idade, se bem que a maio 
ria dos alunos conclui os estudos aos quinze anos de idade, ê 
poca em que domina aproximadamente 1.2 80 caracteres ideográfi 
cos que constituem o vocabulário básico para a leitura de jor 
nais. Na realidade 881 caracteres têm de ser aprendidos já 
nos seis anos do primário'.
Além do prê-escolar os estágios do ensino no Japão são: 
escola primária (seis anos), escola secundária de 19 ciclo 
(três anos), escola secundária de 29 ciclo (três anos), uni­
versidade (quatro a seis anos).
O Curso de Estudo (currículo) tem suas diretrizes ela­
boradas pelo Ministério da Educação, determinando os pontos 
essenciais para todas as escolas elementares e secundárias do 
país. Cs currículos elementar e secundário compreendem o ensi 
no do japonês, estudos sociais, aritmética, ciência, música, 
educação física e economia doméstica; na escola elementar é 
ministrada ainda a disciplina de artes manuais e, na segunda 
fase do primeiro grau, arte, saúde, artes industriais e uma 
língua estrangeira.
O Ministério da Educação seleciona os principais espe­
cialistas em educação para comporem conselhos com o fim de 
aprovar os manuais didáticos publicados por firmas particula­
res, e vendidos a preços baixos. A aprovação dos livros didá-
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ticos depende de os mesmos serém bem escritos, de conterem a 
melhor informação acadêmica possível.e de cobrirem todos os 
tópicos indicados no Curso de Estudo.
Os resultados do empenho japonês na educação decorrem 
de algumas iniciativas históricas e da utilização de recursos 
auxiliares, além dos fatores já mencionados. Algumas reformas 
merecem destaque: em 1908 o ensino primário obrigatório teve 
sua duração aumentada de quatro para seis anos; em 19 35 surgi 
ram as escolas de meio período destinadas aos jovens já incor 
porados ao mercado de trabalho, e em 19 39 o governo tornou o- 
brigatória aos moços entre doze e dezenove anos a freqüência 
às escolas do 29 ciclo. Além do índice de analfabetismo infe­
rior a 1% o Japão pode se orgulhar de outros índices altíssi­
mos: 99,9% de matrículas da população situada na faixa etária 
de educação obrigatória (1969) ;. 97% de conclusão da escola se 
cundãria (1975). Um dos recursos auxiliares ã educação ampla­
mente adotado ê a televisão educacional, cuja programação, ao 
invés de se dedicar ao entretenimento de elite, é dirigida em 
boa parte a cursos didáticos básicos. A cadeia nacional de 
educação oferece cursos em cinco línguas diferentes: inglês 
(para crianças e adultos), alemão, chinês, francês e russa Em 
1977 a rede nacional da televisão educacional já transmitia 
cerca de 52 horas semanais de programas culturais e educacio­
nais, cuja utilização ê decidida pelas escolas. Além dos pro­
gramas destinados ã clientela escolar há um grande elenco de 
programas voltados ao público em geral.
A despeito de um certo desprestígio às escolas de es-
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trita formação profissional pelo fato de atraírem os alunos 
menos diligentes, menos motivados e menos capazes, a comunida 
de japonesa não dispensa ao trabalho braçal o desprezo obser­
vado na maioria dos países ocidentais, ao ponto, por exemplo, 
de se necessitar menos pessoal para limpeza nas escolas por­
que professores e alunos participam desta tarefa, acostumando- 
-se a ver o trabalho físico como qualquer outro e não como um 
encargo destinado às classes mais baixas. A disciplina, a éti 
ca, a cortesia, são valores altamente considerados tanto nos 
lares como nas escolas e dotam o cidadão, juntamente com a for 
mação escolar, de condições para ocuparem seu lugar no traba­
lho e na comunidade, estando esta pautada antes sobre a disoi 
plina e a sensibilidade humana do que sobre regulamentos.
Vogel declara:
"0 Japio tornou-se um paTs homogêneo, nio somente em razão 
dos meios de comunicação nacionais, como o rádio e a televi­
são, mas também porque há um acervo cultural comum, transmitj_ 
do a quase toda a população."
Convêm lembrar que esta homogeneidade —  que permitiu 
ao Japão estabelecer padrões nacionais para o desenvolvimento 
e alcançar o status de que desfruta no concerto das nações —  
não ê uma herança histórica, haja vista a estrutura feudal que 
caracterizou o país ainda até o século passado; a homogeneida 
de, criada e mantida por uma política social, tem como um de 
seus suportes a política educacional.
(166) VOGEL, Ezra F. Cp. cit. p. 136.
4.4. Implicações da ação educativa
- a educação de repescagem
Para que se possa estabelecer as circunstâncias de via 
bilidade de uma ação educativa que prepara o indivíduo para a 
vida, para o trabalho, é necessário expor os pontos nevrálgi­
cos, os pontos críticos, os pontos de ruptura da atual polítjL 
ca educacional. De acordo com as teorias chamadas "crítico-re 
produtivistas" os pontos de ruptura do sistema são aparentes, 
elas fazem parte do mesmo..
a capacidade transformadora e inovadora de um sistema
educacional tem que ser vista em conexão com a estrutura de.
—  1 f t  7
poder e de dominação.1.'
Todavia, esta estrutura dominante se vale, como já se 
viu no primeiro capítulo, da educação como instrumento de per 
petuação da dominação, pois, "Segundo a concepção crftico-reprodu- 
tivista o aparente fracasso ê, na verdade, o êxito da escola; aquilo que 
se julga ser uma disfunção é, antes, a funçao própria da escola.1.' E,
pelo fato de que "a educação (...) não transforma de modo direto e 
imediato e sim de modo indireto e mediato, isto é, agindo sobre os sujei­
tos da prática", a falta de êxito da escola é um produto al 
tamente conveniente para às forças dominantes pois que seu e- 
feito tem longa dufação.
A apropriação da educaçao pela ideologia pode-se efetu 
ar de modo direto, dirigido, através da escola regular, con-
(167) BERGER, M. Cp. cit. p. 335.
(168) SAVIANI, D. Qd. cit. p. 34.
(169) Idem. p. 76.
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correndo para a perpetuaçao da divisão de classes e da dominação de uma pe 
la outra. Mas a apropriação também se efetua através da educagão supletiva
— em especial em seu caráter de "formalização” da equivalência, ao invés 
de um privilegiamento da "formação" — eufemismo para desescolarização. 0 
instituto da educação supletiva, através do argumento da igualdade de opor 
tunidades, é,em princípio, uma negação dessa.propalada "igualdade", e um 
descumprimento de uma obrigaçao formal: o da promoção da escolarizaçao bá­
sica e da preparação para o trabalho.
De acordo com o III PND, a política para o setor de E- 
ducação e Cultura "será vista e administrada como atividade comprome­
tida com a cultura brasileira, (...) com sua ênfase voltada para os obje­
tivos de universalização do ensino básico e qualificação de recursos hu­
manos para o desenvolvimento nos diversos níveis e áreas;'/ e a ar 
ticulação dos diversos graus de ensino, em especial o ensino 
de 19 grau e o profissionalizante, deverá orientar a programa 
ção das atividades e projetos e o uso dos recursos disponíveis.
Como a realidade dos números demonstra que a universa­
lização do ensino básico não ocorre, pode-se concluir que é o 
segundo objetivo enunciado acima que na verdade norteia a po­
lítica educacional.
A dicotomia do objetivo declarado e do objetivo perse­
guido advém da própria norma instituidora do ensino de 19 e 29 
graus, a Lei 5.692/71, que instituiu a flexibilidade como uma 
de suas características.
(170) BRASIL. III PND - Plano Nacional de Desenvolvimento.São 
Paulo .Sugestões Literarias, 1980. p. 52.
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"(...) o princípio de flexibilidade, que é a chave da lei, que 
é a grande descoberta dessa lei", ê "sua grande inovaçio. E- 
la é tio flexível que pode ser revogada sem ser revogada(...)" 1^1
"Através dessa flexibilidade, se instituiu, por exemplo, aque 
la diferenciação entre termina 1idade real e termina 1idade le­
gal ou ideal. Ora, o que é a terminalidade real senão admitir 
que quem tem pouco continua tendo menos ainda?"
"(...) naqueles lugares em que não hã condições de se ter es­
cola de oito anos, então que se organize esse conteúdo para 
seis anos, em outros para quatro ou para dois, e assim por di 
ante; (...) para aqueles alunos que não têm condições de che­
gar lã no oitavo, você dã uma formação geral em quatro anos , 
que é quase só o que eles vão ter mesmo; em seguida, sondagem 
de aptidão, e se encaminha para o mercado de trabalho. (...)
estã aqui de modo bem caracterizado (...) o aligeiramento do
179ensino destinado as camadas populares."
Esta critica tem a sua razão de ser materializada pelo
alto índice de pessoal com escolarização supletiva, conforme
se infere dos dados referentes ao atendimento a esta modalida
173
de de ensino em S. Catarina.
"A forte demanda pelo ensino supletivo se constitui na críti­
ca acerba i educação regular, divorciada, em grande parte, das 
características da população pobre e fortemente propensa a 
excluí-la."
(171) SAVIANI , D. Op. cit. p. 57.
(172) SAVIANI , D. Op. cit. P. 58.
(173) cf. tabelas SEMI, SENAC e Secretaria da Educação/ST .
(174) BRASIL, MEC. III Plano Setorial de Educação, Cultura e
e Desporto 19 80/19 85. Brasília, MEC/DDD. 1980. p. 14
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Sob um ponto de vista crítico reprodutivista o estilo 
da educação regular oferecida é proposital e consentido, dan­
do margem a uma repescagem da clientela evadida ou simplemen- 
te desescolarizada através de uma atitude compensatória, so- 
corrista, configurada pelo ensino supletivo e aqui alcunhada 
de "educação samaritana". Através do ensino supletivo o Esta­
do recupera para o Aparelho Ideologico de Estado escolar a clientela rele 
gada em momento anterior, não para compensar aquilo que supostamente a es 
colarização regular poderia proporcionar, mas para tomar agora aquela cli 
enteia e submetê-la a uma simples compensação formal, uma certificação le 
gal de cumprimento de una obrigação legal, e, acima de tudo, a um condi - 
cionamento pratico, um enquadramento legal,através da apropriação do indi 
vxduo pela apropriação do seu trabalho.
Recordando que os objetivos da educação nos termos do 
artigo 19 da lei 5.692/71 são: o desenvolvimento de potencia­
lidades do educando, a preparação para o trabalho e para o 
exercício consciente da cidadania, e levando em consideração 
que o ensino supletivo é destinado âs pessoas "em idade pró­
pria", ou seja, bem depois da idade mínima permitida para o 
trabalho> ê de se supor que a intenção ê de deixar a pessoa e 
xercitar primeiramente o trabalho extra-escola para depois, a 
través de "provas" e cursos, confirmar ao cidadão que o direi_ 
to que lhe ê reconhecido é apenas um: o do trabalho, de prefe 
rência a preço indigno.
Continua atual a frase "o homem se tornou tudo que é sem com
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preender o que lhe aconteceu". ^ 5  jg-j-o é, o Homem ocupa seu lu­
gar no contexto social, no contexto do trabalho, sem passar pe­
lo contexto da educação. Se se considera a definição de educa 
ção como preparação para a vida, da qual a vida é gênero e o 
trabalho espécie, o reconhecimento da escolarização de alguém 
que não passou por ela porque se dirigiu ao trabalho equivale 
ao reconhecimento de que a pessoa está apta para a espécie, sem 
o estar para o gênero. Assim se justifica na prática a tendên­
cia de se discutir e dividir os saberes em duas categorias. .A 
prende-se com Alcides Abreu que
"0 ensino é, assim, também um todo. Dividi-lo em geral e espe-
cia1 pode levar a privilegiar um sobre o outro; a preferir o
intelectivo sobre o operacional; a desdobrar .uma realidade
que é total em realidades particulares e sobre estas operar
17 fí
insuficientemente, portanto."
A divisão do ensino, apesar de negada, ê visível. A 
pretensa flexibilidade prec onizada pela lei não definiu seu 
modus operandi e se destinou àquela mesma estrutura de ensino 
em que a divisão do ensino vai desde a divisão curricular por 
disciplinas teõricas e práticas até a divisão em currículos mí 
nimos e currículos plenos, passando pela atribuição, bipartida 
entre unidades de ensino e Conselho de Educação, a respeito da 
composição curricular.
E ê a divisão do ensino que favorece a intervenção do 
interesse privado na formação de mão-de-obra. Como o trabalho 
faz parte essencial da vida, ele não será jamais abolido, por
(175) VICO, Giovanni Battista; apud MAKSOUD, Henry. Demarquia.
Urn novo regime politico. São Paulo, VISÃO, 1979. p. 98
(176) ABREU, Alcides. Op. cit. p. 16 (grifado no original)
- 1 4 1  -
tanto, o trabalho será sempre o espaço do Homem.
"Se a Educação for havida como um trabalho para quem a ela se 
submete (e é), o plano todo da vida é de trabalho, com inter** 
valos para lazer e descanso. Não hã dois endereços legftimos 
para o Homem na Vida —  o trabalho é o único." 177
A relação direta entre o Homem e o trabalho e a deste 
com a dominação econômica faz com que esta intervenha na for­
mação de mão-de-obra. Constata-se que
"em razão da evolução incessante das técnicas de produção, é 
cada vez menos possfvel esperar que as formações facultadas 
pelos sistemas de ensino do tipo tradicional respondam exata-
1 TQ
mente as necessidades das empresas."
Assim sendo,
"(...) Os homens de negõcios ou os governos,.por exemplo, po­
dem financiar programas destinados explicitamente a tipos de 
emprego e, pelo fato de uma das finalidades subsidiárias das 
escolas e universidades ser a de preparar pessoas para o tra­
balho, as instituições podem receber com prazer tal financia^- 
mento... Todavia, a questão crftica é se tais programas são 
exercfcios de treinamento estritamente concebidos, ou se tam­
bém são veículos para a educação", 
conforme esclarecem Hirst e Peters.
(177) ABREU, Alcides. Op. cit. p. 18.
(178) FAURE, Edgar. Cp. cit. p. 292.
(179) PASOLD, C. L. Cp. cit. p. 44.
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0 ensino supletivo bem assim como o ensino regular pro 
movem o "aligeiramento de ensino" implícito na flexibilidade 
criticada acima: o primeiro, de modo explícito, o segundo, de 
modo implícito, contribuindo inclusive para o fortalecimento 
e a imprescindibilidade da suplência. Se por "suplência" se 
compreendesse apenas a "complementação" a veemência da;crítica 
não seria justificável, mas ela o ê porque o grande sentido da 
"suplência" é a "substituição". E é impossível conceber a subs­
tituição da preparação para a vida'.
0 "aligeiramento do ensino" compromete a efetividade dos 
conteúdos, que nas palavras de Saviani se explica da seguinte 
maneira:
"(...) contra essa tendência de aligeiramento do ensino desti_ 
nado ãs camadas populares nós precisarfamos defender o aprimo 
ramento exatamente do ensino destinado is camadas populares.
Essa defesa implica na prioridade de conteúdo. Os conteúdos 
são fundamentais e, sem conteúdos relevantes, conteúdos signi_ 
ficativos, a aprendizagem deixa de existir, ela se transforma 
num arremedo, ela se transforma numa farsa, (...) a priorida­
de de conteúdos ê a única forma de lutar contra a farsa do eji 
sino. Por que esses conteúdos são prioritários? Justamente 
porque o domínio da cultura constitui instrumento indispensá­
vel para a participação política das massas. (...) dominar o 
que os dominantes dominam é condição de libertação."
A despeito de o conveniente comprometimento dos conteú
(180) SAVIANI, D. Op. cit. p. 59 . (grifo nosso)
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do£ escolares inibir a consciência e a participação política, 
nem por isso o trabalho obtido de uma educação deste tipo ê 
obrigatoriamente bom, rentável, seguro, confiável. Ê apenas ba 
rato, contribuindo para a acumulação de capital por um lado, 
mas exigindo qualificação suplementar para execução de tare­
fas específicas, e contribuindo por outro lado para os baixos 
níveis de comportamento social, como por exemplo: o uso dos 
equipamentos públicos (estradas, escolas, parques, ônibus, me 
trôs etc...) a convivência comunitária, a participacão em mo­
bilizações sociais, a falta de iniciativas próprias para exe­
cução dé- trabalhos independentes que não sejam obrigatoriaman 
te empregos ou subempregos, o desperdício generalizado com as 
coisas próprias e as de uso público, e ainda a falta de zelo 
pela propriedade alheia. Estes baixos níveis de comportamento 
têm um custo, que vai sair fatalmente, via direta ou indireta, 
dos bolsos de cada cidadão. Pior, servirão de argumento no 
discurso oficial da justificação do não oferecimento de equi­
pamentos e recursos de que a sociedade se ressente. A propõsi 
to, este ê o raciocínio que manteve e mantêm o Estado brasi­
leiro a respeito da representação política: "o brasileiro nio 
deve votar porque não sabe votar,"
Quanto â educação dita "samaritana", a educação de "re 
pescagem", há ainda a considerar a questão da marginaliza ç ão 
do trabalho. Como se não bastasse a desigualdade de oportuni­
dades, o aviltamento do valor do trabalho, ainda ê penalizado
o cidadão que busca o ensino supletivo. Isto equivale a dizer 
que o trabalhador que estuda recebe dupla punição: uma ao sub 
meter seu trabalho â exploração pelo capital, outra ao se sub
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meter ao processo de ensino, em especial ao ensino voltado à 
formação de mão-de-obra. Esta contradição inexplicável, des­
crita a seguir, se refere â questão do transporte. Não será 
comentado aqui o aspecto do ônus do ensino para o trabalhador 
adulto que estuda com referência ao custo de taxas de cursos 
e material.
A educação como processo real não pode ser pensada sem 
recordar da Constituição Federal 1967 alguns trechos do Art. 
176 :
"A educação (...) é direito de todos e dever do Estado (...)
§ 3?. A legislação do ensino adotará os seguintes princípios
S.
e normas: (...) II - o ensino primário é obrigatório para to- 
dos, dos sete aos quatorze anos, e gratuito nos estabelecimen­
tos oficiais (...)".
A discussão da gratuidade e obrigatoriedade do ensino 
não pode deixar de atentar para os seguintes tópicos:
- o custo do ensino não se constitui apenas de taxa de 
matrícula, Associação de Pais e Professores e foto 
Dara a identificacão escolar. 0 custo envolve desde 
despesas com uniforme, material didático, alimentação 
(sem contar o número de estudantes que deixam de con 
tribuir com a renda familiar porque estão na escola) 
e transporte. Para os três primeiros há a possibili­
dade de arranjos brasileiros (o "jeitinho" de ajus­
tar roupa de segunda mão, improvisar cadernos—  nem 
se fala aqui do livro) e compensar a alimentação. Mas
- 145-
não há como substituir o transporte, nem adaptar uma 
despesa cujo preço ê pago a preço de dólar.
- a obrigatoriedade do ensino tem de manter sempre em 
mira o compromisso do Estado em propiciar condições 
para a realização do processo educativo, independen­
temente da idade do educando. A obrigatoriedade do 
ensino tem que se preocupar com a sociedade que exis 
te, não com aquela que se idealiza alcançar. E a so­
ciedade que existe ê aquela que não consegue colocar 
todas as crianças na escola porque não tem acesso â 
mesma, seja por razões económicas da família, difi­
culdade de transporte ou "insuficiência de esco- 
ias". 181
Pela exposição acima se compreende facilmente que o 
transporte, num país-continente como o Brasil, assume um pa­
pel fundamental como condição para a desescolarização.
"Estamos ainda distantes da capacidade de universalizar o 1? 
grau, e, mais que isto, reconhecemos que o alcance desta meta 
não seria possível dentro do sistema regular de ensino. Cerca 
de 25% da população escolarizãvel sequer entra no siste­
ma 122
(181) - a respeito ver lei 4.394 de 20.11.1969 que dispõe so­
bre o Sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina e e- 
lenca no parágrafo do artigo 49 os irônicos "casos de 
isenção" da obrigatoriedade: "a) insuficiência de esco­
las; b) matrícula encerrada; c) doença ou anomalia gra­
ve da criança.
(182) BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Secretaria-Ge
ral. III Plano Setorial de Educação, Cultura e Des­
porto; 19 80-1985. p. 13
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Esta informação deve alertar para a responsabilidade de 
se envidar o máximo esforço para que a população restante pos 
sa ascender a toda a escolarização possível, e para a respon­
sabilidade de o Estado promover ações conjuntas com as empre­
sas de transporte a fim de que se cumpram a obrigatoriedade e 
a gratuidade na sua mais ampla extensão possível.
Em caso concreto, observado com referência ao transpor 
te público, a Lei 1.280 de 12 de dezembro de 1984, que "dis- 
põe sobre as concessões dos serviços de transportes coletivos 
de passageiros no município de Florianópolis", estatui noArt. 
45 que "os concessionários expedirão passes a escolares, com 
abatimento de 20% sobre os preços das tarifas aprovadas". O 
Projeto de lei n9 2693 pretende estender o abatimento aos tra 
balhadores que percebam até um salário mínimo. Em âmbito esta 
dual a lei 5684/80 e o Decreto 12.601/80 estipularam oara o 
transporte intermunicipál o abatimento de 50% para estudantes 
de cursos regulares de 19, 29 e 39 graus. Ã primeira vista o 
abatimento de 50% sobre trajetos que são mais caros parece ra 
zoável comparado aos 20% concedidos no transporte urbano. Quan 
do, porém, se considera que alunos que fazem seus estudos em 
Centros de Formação Profissional, como o caso do SENAI em São 
José, são alunos de cursos supletivos e não regulares, a gra­
tuidade e a obrigatoriedade caem totalmente por terra no úni­
co item que o Estado teria condições de, a curto prazo, ameni^ 
zar: o transporte. 0 mesmo se aplica ao grande contingente, não 
mensurável, de alunos que buscam em cidades vizinhas (ou por­
que na sede não existe o curso ou porque a casa do aluno, em
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zona limítrofe, está mis perto da sede do município vizinho do que de seu 
proprio) a complementação de ensino, que lhe e garantida por lei, mas que 
a prática lhe nega.
A desescolarização também está ligada ao fator "encanto". Não há 
fascínio algum para uma criança que e obrigada a viver boa parte do dia nu 
ne escola morta,desligada da realidade,enquanto a vida acontece do outro lado 
do muro. Não há sentido em estudar Ciências e Higiene, por exemplo, numa. es_ 
cola em que não ha água para lavar as mãos ou dar descarga nos sanitários. 
Nenhum aluno vai se interessar pelo estudo da Língua Nacional quando a co­
pia de textos absurdos ê castigo disciplinar, enquanto o conteúdo das dis­
ciplinas não auxilia o aluno a entender uma mensagem escrita, não o habili_ 
ta, por exemplo, nem a redigir um recibo de compra ou de aluguel.Uma escola 
rural que não ensina o aluno a aprender com a natureza, que lhe ensina nor 
mas de trânsito (se ê que ensina) mas não ensina a prever o tempo olhando as 
nuvens, concorrerá nais facilmente para a desescolarização e o êxodo rural 
do que para qualquer forma de educação construtiva.
Não ê essa a escola de que a sociedade necessida. 0 Brasil também 
já teve a "educação pro-forma", que trouxe como conseqüência a promoção au 
tomática disfarçada de avanço progressivo. 0 não oferecimento de condições 
para o acompanhamento do avanço progressivo facilitou a identificação des­
te com a promoção automática, desvinculada de uma avaliação permanente ,e 
conseqüente. 0 comportamento vicioso instalado por um tal processo escolar 
não se limitou ao ensino de 1? grau, mas atingiu também o 2? grau e, conse 
qüentemente, o nível universitário, em parte, pois que uma das intepreta - 
ções para o grande numero de acadêmicos de baixo nível de desempenho(já des 
de as provas do Vestibular) é a falta da uma política escolar que prestigi 
asse o aprender e não o escolarizar.
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Hoje o Brasil dispõe de um sistema educacional que não 
tem muita clareza do que vai poder fazer por uma geração in­
teira de estudantes que também não sabem o que estão buscando.
Cada vez mais a capacitação para o trabalho está sendo 
assumida pela empresa que procura melhorar os recursos huma­
nos de que dispõe ao mesmo tempo que seleciona muito bem os 
recursos de que vai querer dispor. Entre os egressos do siste 
ma educacional e os aproveitados pelas empresas hã uma dife­
rença notável e o grande desafio da política educacional é re 
definir seus propósitos e os meios de consegui-los, em suma, 
seu desafio é desenhar um futuro com boas chances de concreti 
z aç ão.
"0 futuro individual e o futuro coletivo podem ser constru­
ções da Vontade Humana diliberada. (...) 0 início da constru- 
Çao do futuro coletivo esta numa decisão política".
A respeito do tipo de educação sabe-se que
"Nio existe uma educação ideal, perfeita, adequada a todos os
1 Râseres humanos em todos os tempos".
"Uma das grandes, se não a maior, tragédia do homem moderno, 
está em que é hoje dominado pela força dos mitos e comandado 
pela publicidade organizada, ideológica ou não, e por isso 
vem renunciando cada vez, sem o saber, ã sua capacidade de d£ 
cidir". I85
(183) ABREU, Alcides. Cp. cit. p. 171. (grifado no original)
(184) BERGER, M. Op. cit. p. 157.
(185) FREIRE, P. Cp. cit. p. 43.
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"Diga-se de passagem que esta capacidade de antecipar mental­
mente os resultados da ação é a nota distintiva da .atividade 
especificamente humana". 1^6
Todas as três afirmações acima reforçam o papel do pia 
nejamento, da decisão, o valor do conhecimento e a importância 
da convicção. Em dimensões nacionais o problema é maior, mas 
em dimensões estaduais a possibilidade de uma construção de 
propósitos com bons resultados é bem maior.
Antes de discutir os "espaços decisórios" de abrangên­
cia estadual, veja-se que
"Num país onde se glorifica o Plano e onde se espera tudo da 
ação do Governo, não é de se estranhar que, a cada ano, quan­
do se 'contabilizam' os resultados, normalmente diferentes da 
queles previstos para a planificação, surjam análises justif_i_ 
cando as falhas, críticas a enfoques técnicos específicos e, 
até, a autocrítica por parte dos responsáveis pelo planejame£
to. 0 que não falta nessas ocasiões são argumentos sutis e s£
187
fismas que procuram explicar o inexplicável".
Quanto aos "espaços decisórios", ou seja, os órgãos que 
têm alguma possibilidade de atuação no campo educacional, as­
sumem relevância a Assembléia legislativa e o Conselho Estadu 
al de Educação. Note-se que se estã tratando da política edu­
cacional a nível estadual tão somente. Estes dois espaços, dois 
órgãos da administração estadual voltados para a decisão poli
(186) SAVIANI, D. Op. cit. p. 82.
(187) MAKSOUD, Henry. Cp. cit. p. 96.
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tica. São os únicos meios para a efetividade de uma intenção 
real no âmbito da educação.
"A prioridade educacional para nio ser mero discurso sobre o
óbvio impõe, de um lado, uma proposta de Sociedade (sentido
essencial) e de outro, uma mobi 1 ização para construção da prc>
- 188posta (sentido Instrumental) pela via da Educação".
A Assembléia legislativa de Santa Catarina, exercendo 
o poder que constitucionalmente lhe é atribuído, articula o 
trabalho dos parlamentares através de comissões. Interessa ao 
tema a Comissão de Educação e Saúde, â qual, na forma do arti_ 
go 25, § 49, compete:
"I - opinar sobre proposições e assuntos relativos ã educação 
e instrução ou pública ou particular, e a tudo que disser res_ 
peito ao desenvolvimento cultural, artfstico e científico;
II - manifestar-se sobre assuntos de defesa, assistência e e- 
ducaçao sanitaria".
A título de ilustração promoveu-se um levantamento (a- 
nexo QUADRO XI) sobre os tipos e a quantidade de Projetos de 
Decretos legislativos atendidos por esta Comissão, conforme 
protocolo de entrada dos projetos. Os números, não oficiais , 
são prejudicados em parte pela grande quantidade de projetos de 
teor ignorado (convênios e projetos inominados). Todavia hã 
dois dados que chamam a atenção pelo seu caráter alvissareiro: 
tanto o 19 grau quanto o ensino não formal, que tiveram índi-
(188) ABREU, Alcides. Cp. cit. p. 165. (grifado no original)
(189) SANTA CATARINA. Assembléia Legislativa. Regimento In­
terno . Florianópolis, ICESC, 1983. p. 19.
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ce quase zero em 1980, alcançaram um bom índice em 1984 (59,70% 
e 9,70% respectivamente), dentro dos projetos voltados à edu­
cação. Um outro dado é folclórico: â Comissão de Educação e 
Saúde foram distribuídos pm 1981 dois projetos sui generis, pro 
pondo a designação de "flor símbolo" e "ave símbolo" do Esta­
do de Santa Catarina.
A outra instância decisória da educação ê o Conselho 
Estadual de Educação, cujo artigo 39, alterado pela lei 5.805 
de 19.11.1980 reza, no caput:
"0 Conselho Estadual de Educação será constitufdo de vinte e 
um membros, nomeados pelo Senhor Governador do Estado, dentre 
pessoas de notório saber e de reconhecida capacidade e experi 
ência em assuntos educacionais".
C que se pretende criticar é a inexistência de uma par 
ticipação comunitária neste nível. Um planejamento para a edu 
cação, feito na esfera da administração da educação por pes­
soas ligadas estritamente â educação pode se inclinar a um pro 
cesso que veja a educação como um fim em si mesmo, sem um com 
promisso maior com o mundo. Na primeira hipótese aquela educa 
cão de nada serve. Um planejamento efetivo, real, prospectivo, 
democrático, deve contar com a participação de todas as re­
presentações da comunidade para que este ensino possibilite uma 
capacitação global e não parcial ou estereotipada.
A condição de o Conselho de Educação ser também instân 
cia recursal, um "tribunal da educação", sugere que os momen-
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tos de planejamento e de julgamento sejam dissociados. A even 
tual participação de oessoas de "notório saber" e "experiência 
em assuntos educacionais" oriundas dos meios econômicos {in­
dústria, comércio, bancos, telecomunicações, saúde etc.) não 
configura uma filosofia de participação social. Tal postura 
deve estar inscrita na norma legal.
Ivan Illich, citado por Pasold, dã uma receita para uma 
educação que pretenda que sejam reais os seus objetivos decla 
rados.
"Um bom sistema educacional deve ter três propósitòsí dar a 
todos os que queiram aprender acesso aos recursos disponíveis 
em qualquer época de sua vida; capacitar a todos os que quei­
ram partilhar o que sabem, a encontrar os que queiram apren­
der algo deles, e, finalmente dar oportunídade, a todos os que 
quei ram tornar públi co um assunto, a que tenham poss i b i1i da -
des de que seu desafio seja conhecido., Tal sistema requer a
19 0aplicaçao de garantias constitucionais a educaçao".
4.5. Educação para o trabalho e construção social
A preocupação com a educação profissionalizante e a 
preparação para o trabalho, longe de ser uma exclusividade de 
países do terceiro mundo, é também um dos grandes desafios de 
países desenvolvidos, dos quais um exemplo é a França, Num 
artigo de Jean-Paul Bachy intitulado "Emploi et Formation" a 
questão da educação para o trabalho ê um dos pontos considera 
dos cruciais na discussão do tema, merecendo atenção a obser-
(190) PASOID, C. L. Op. cit. p. 57.
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vação de algumas propostas levantadas naquele texto. É alerta 
da a preservação de um modelo autóctone ao mesmo tempo que ê 
preconizada como pública a tarefa da educacão. É o que se de­
preende do seguinte excerto:
"Sem querer reproduzir fielmente os modelos estrangeiros, in£ 
daptados ao nosso país, é preciso agir em três direções: a) 
revalorizar os ensinos tecnológicos; b) dar a todos os jovens 
que entram na vida ativa um nfvel de formação de base que mu_^ 
tos ainda nio têm; c) explicitar a noção de 1qua1i f i cação1 e 
os setores profissionais, para preparar os jovens ãs mudanças 
técnicas. (...) £ preciso devolver ao serviço público da Edu­
cação, o lugar e os meios que ele merece para ocupar de fato. 
o espaço do ensino técnico e da educação permanente".
A preocupação que tiveram a França e o Japão em não co 
piar modelos estrangeiros (apesar da forte influência que ti­
veram os EUA na administração japonesa no pós-guerra) ê a úni 
ca coisa que o Brasil pode imitar.
É verdade ainda hoje o aspecto negativo que a história 
educacional brasileira já demonstrou:
"Onde o sistema educativo se organizou recentemente e copiou
modelos estrangeiros, o que é corrente nos países em vias de
192
desenvolvimento, surgem graves problemas".
(191) BAÇHY, Jean-Paul. Emploi et Formation. Problèmes Econo­
mique s > n9 1768 ; abril/1982 - traduzido e adaptado 
pelo Instituto Euvaldo Lodi para CADERNOS DE EDUCACÃO 
E TRABALHO, Rio de Janeiro, 11^  (2): 9-10, janeiro, 
1985. (grifado no original).
(192) FAURE, E. Cp. cit. p. 17.
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Para que se Dossa estabelecer um modelo para o Brasil 
e fazê-lo funcionar ê imprescindível permitir um rearranjo das 
reoresentacões sociais e das suas relações dentro das hierar­
quias de poder. Um modelo educacional escrito, por si sõ não 
promoverá nenhuma mudança, a não ser discussões teóricas a 
respeito de um assunto que também não saiu ainda do campo teõ 
rico. É o que sucedeu com a lei 5.69 2/71 e o sistema que im­
plantou .
"A pergunta, se o Brasil com isso se encontra definitivamente
a caminho do desenvolvimento de um sistema escolar e educacio
nal adaptado ãs suas necessidades objetivas, neste momento^
ainda não pode ser respondida. As minhas dúvidas residem prirr
cipalmente na constatação de que hoje, em uma dimensão maior
de que em perfodos anteriores ãs chances de articulação de i_n
teresses da população atingida são muito reduzidas, porque os
instrumentos mais adequados, como por exemplo os sindicatos,
partidos polfticos e outras associações de interesses hoje
têm pouca possibilidade de articular, apresentar e defender
19 3os interesses educacionais de seus membros".
A subordinação dos instrumentos de representação dos 
interesses sociais aos instrumentos de pressão política : não 
escapa â discussão da viabilidade de uma ação educativa volta 
da para a preparação para o trabalho, para a preparação para 
a vida e para a vida em si. É nesta relação de subordinação que 
se situa a questão da escola e a questão de uma busca por uma
(19 3) BERGER, M. Qp. cit. p. 180
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nova sociedade através de uma nova educação e vice-versa.. É 
nesta subordinação que se centra a discussão de uma teoria da 
educação numa dimensão de libertação e construção social.
"(...) é possível encarar a escola como uma realidade histõri 
ca, isto é, suscetível de ser transformada intencionalmente 
pela açio humana? (...) a escola é determinada socialmente; a 
sociedade em que vivemos, fundada no modo de produção capita­
lista, é dividida em classes com interesses opostos; portanto, 
a escola sofre a determinação do conflito de interesses que 
caracteriza a sociedade. Considerando-se que a classe dominan 
te não tem interesse na transformação histórica da escola (e- 
la estã empenhada na preservação de seu domínio, portanto ape 
nas acionara mecanismos de adaptação que evitem a transforma­
ção) segue-se que uma teoria crítica (que não seja reproduti- 
vista) só poderá ser formulada, do ponto de vista dos interes 
ses dominados. (...) ê possível articular a escola com os in­
teresses dominados? (...)
(...) é possível uma teoria da educação que capte criticamen­
te a escola como um instrumento capaz de contribuir para a su 
peração do problema da marginalidade? (...)"
Em consonância com a indagação supra pode-se afirmar 
que a subordinação da relação indivíduo-processo político se 
resolve através da subordinação mesma. A efervescência social, 
o "movimento de gangorra" enunciado no primeiro capítulo irrpul 
sionam sempre uma classe subordinada a uma categoria inversa.
(194) SAVIANI, D. Cp. cit. p. 35. (grifo nosso)
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A  História tem demonstrado que as sucessões de classe se dão 
em ordem crescente, de baixo para cima, jamais ao contrário . 
O movimento das classes no acesso ao poder ê sempre ascenden­
te. 0 mesmo poder político assumido pela classe em ascensão 
possibilita a esta o acesso ã política educativa, quer . seja 
pelo acesso real ao poder, quer seja pela solapação do poder 
em conseqüência da desagregação social advinda de uma educa­
ção não articulada com o poder dominante. Isto ê válido tanto 
para países capitalistas ou não.
"(...) a classe efetivamente capaz de exercer a funçio educa­
tiva em cada etapa histórica ê aquela que está na vanguarda,a 
classe historicamente revolucionária. Daí, o caráter progres­
sista da educaçio". 195
A escola só funciona como AIE (Anarelho Ideológico de 
Estado) enquanto o Estado investe nela com este fim. A escola 
relegada ao seu próprio destino encontrará destinos próprios.
Todavia não se pode esperar que a mudança da educação 
aconteça por si própria. Toda reforma nesse sentido terá de 
ser rigorosamente resultado de uma deliberação. Para estabele 
cer uma proposta de política educacional ê necessário estabe­
lecer uma teoria que transcenda as teorias críticas que se 
limitam a descrever o interrelacionamento dos AIE. Saviani, ne£ 
te sentido estabeleceu a teoria da ''pedagogia 'revolucionária", jã 
mencionada em discussão anterior e que "não é outra coisa senão 
aquela pedagogia empenhada decididamente em colocar a educação a serviço
(195) SAVIANI, D. C£. cit. pp. 91-92
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da referida transformação das relações de produção".
"Lutar contra a marginalidade através da escola significa en­
gajar-se no esforço para garantir aos trabalhadores um ensino 
da melhor qualidade possfvel nas condições históricas atuais.
0 papel de uma teoria crítica da educação é dar substância con 
çrefca a essa bandeira de luta de modo a evitar que ela seja £  
propriada e articulada com os interesses domi nantes1.1 7
A necessidade de uma educação voltada â libertação do 
Homem vai além da possibilitação d.e expansão de sua criativi­
dade, da oportunização da auto-realização, da desvinculação 
com a exploração pelo capital. A transcendência da educacão 
está no fato de a formação do Homem ser a única forma de ga­
rantir a sua sobrevivência e a do planeta.
"A grande mutação em curso põe em causa a unidade da espécie,
o seu futuro, a identidade do homem como tal. E de recear não 
só o espetáculo penoso de graves desigualdades, de privações 
e de sofrimentos, mas uma verdadeira dicotomia do gênero huma^ 
no que se compartimentaria em grupos superiores e inferiores, 
em patrões e escravos, em super-homens e infra-homens. Resul­
tariam daqui não só os riscos de conflitos e de desastres 
(poraue os meios atuais de destruição maciça podem muito bem 
vir a encontrar-se ao alcance de grupos necessitados e revol­
tados), mas um perigo essenc ial de desumanização aue atingi­
ria indiferentemente os privilegiados e os sacrificados. Por­
que cada homem se sentiria ferido com a ofensa feita â nature
(196) Idem. p. 196.
(197) Idem. p. 36.
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za do homem".
A dicotomia do gênero humano aludida acima é conseqüên 
cia direta dos sistemas educacionais vigentes: educando x cri 
ança (adolescente) ausente, escolas públicas x privadas, ensi^  
no regular x supletivo, formação geral x formação especial.
Para uma homogeneização da sociedade a política educacional deve 
rã atentar para um sistema educacional onde a maioria ingresse e a maiori 
a permaneça. A democracia pressupõe igualdade de oportunidades. Mas como
o pressuposto e falho a democratização tera de ocorrer, não na igualdade 
de oportunidades — uma característica da sociedade de classes — mas na 
igualdade de tratamentos. Este tratamento sera o dado pela educação atra­
vés da única coisa que poderã igualar o Homem — o trabalho. Recuperando 
Abreu: " o trabalho é o único endereço legítimo do Homem".
A educação para o trabalho será então a educarão da 
Construção Social. Mais, esta educação será a do 19 grau que 
é acjuela ã qual a maioria ao menos tem acesso. Se um dia, no 
caso brasileiro, a sociedade tiver evoluído para um estágio em 
que efetivamente a parcela maior conseguiu uma escolarização 
compatível com sua necessidade a resposta sobre o que fazer 
será dada pelas próximas gerações. Elas terão tido a oportuni 
dade de aprender da História.
"Será o ensino de primeiro grau, permeado pela preparação pa­
ra o trabalho, que poderá, ao longo das próximas duas décadas 
rearranjar a Sociedade, habi1itando-a a superar (ou a atenuar) 
os desajustes e as disparidades que a estão c a r a c t e r i z a n d o " . ^ 9
(198) TAURE, Edgar. Cp. cit. 19 (grifado no original)
(199) ABREU, A. Op. cit. p. 62
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Quanto ao ensino de 29 grau não há muito o que alterar. 
Suas propostas não se concretizaram porque partiram de pres­
supostos errôneos (o de que a divisão em disciplinas específjL 
cas transforma o aluno em trabalhador, o de que todas as pes­
soas têm acesso ao ensino elementar, o de que o curso de : 29 
grau é o que oferece o tipo de profissional de que a socieda­
de hècessita etc.). Mas evidentemente a modificação na estru­
tura e funcionamento do 19 grau conduzirá a algum tipo de mo­
dificação no estágio subseqüente.
De acordo com a proposição de estender a duração do 19 
grau para seis anos e a manter a universidade da maneira que 
é hoje, fatalmente o 29 grau terá de ser alterado também.
Cutras propostas de preparação para o trabalho já fo­
ram enunciadas.
Das três que serão arroladas a mais antiga é do Prof. 
Sílvio Coelho dos Santos que, antes mesmo da reforma educacio 
nal de 1971, advogava a profissionalização nos últimos anos do 
ensino primário.
"Devemos, pois, aceitar como objetivos fundamentais a atingir, 
a longo prazo: (...) que nas 6a, 7a e 8a séries estarão pre­
sentes práticas educativas destinadas a orientar o estudante 
quanto ã vida econômica da área em que reside, a fim de faci­
litar sua integração na força de trabalho ou no prosseguimen­
to de seus estudos".
(200) SANTC6, Sílvio Coelho dos. Um esauema para a educapao 
em Santa Catarina. Florianonolis, EDE.ME, 1970. pp. 
54-55.
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A inaplicabilidade da proposta se explica pelas mesmas 
razões que explicam o fracasso da manutenção do estudante em 
classe até a 8a série.
A segunda proposta sugere a intercomplementaridade da 
escola do "Sistema Formal", do "Sistema Informal" e de "Merca 
dos de Trabalho" O prõprio Autor informa que tentativas
neste sentido já se fazem no nível universitário. Todavia pa­
ra o 19 e 29 graus a aplicabilidade se restringe, em parte 
porque quem sai do sistema formal para o mercado de trabalho 
geralmente vai para ficar e em parte porque não há estímulos 
para que a empresa abra oportunidades a estudantes em experi­
ência profissionalizante temporária, já que a lei 7.044/8:2 su 
primiu o parágrafo do artigo 69.
Ainda quanto ã formação profissionalizante há uma su­
gestão de Niskier no sentido de estimular e promover "cursos
202pos-tecnicos" para egressos do 29 grau que nao se dirigem
ao ensino superior e vão trabalhar em funções específicas. A 
iniciativa pode ser conveniente para empresas e entidades co­
mo SENAR e SENAI mas não se justifica de imediato para o ensi 
no público em virtude de a grande carência escolar estar na 
base do sistema.
Estas sugestões foram apresentadas a título de ilustra 
ção e são exemplos da diversidade de soluções que se mostram pa 
ra o mesmo problema sem atentar para as circunstâncias de sua
(201) GIUSTINA, Osvaldo Delia. Educaçao e capacitaçao para o
trabalho. Administração e modelos operacionais. 2a ed. 
Florianóoolis, Lunardelli, 1981, p. 87.
(202) NISKIER, Arnaldo. Cp. cit. p. 12.
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consecução. A qúestão de "que fazer e como fazer" é atribuição 
da estrategia.
"A estratégia tem por objeto traduzir a política num conjunto
de decisões condicionais, determinando os atos a realizar em
função das diferentes situações que se podem apresentar no fu^
203
turo1 ,
Com relação â construção social através da educação pa 
ra o trabalho o Plano Estadual de Educação 1985/1988 consti­
tui, em escala regional, um documento de valiosas contribuições 
para a efetivação de estratégias de política educacional. Fo­
ram extraídas algumas proposições listadas à página 10 5. Elas 
constituem uma amostra de expectativas reais a respeito de pro 
blemas reais no âmbito da educação. O modo de elaboração des­
te Plano legitima os interesses nele esposados. As grandes li 
nhas diretivas do Plano são: a dotação financeira da função 
ducação, a qualificação do professorado, a melhoria das insta 
lações das escolas, a atualização curricular, o entrosamento 
com o mercado de trabalho, a integração de atividades i-ntra- 
-escolares, a avaliação criteriosa, o domínio da língua nacio 
nal, a participação da comunidade nas decisões administrati - 
vas, a participação de professores nas decisões técnicas e a 
orientação para o trabalho a partir do ingresso na escola.
Conforme foi demonstrado, as proposições estão volta­
das a um ensino mais realista, um ensino que possa vir a con­
tribuir para a formação de um novo Homem e de uma nova socie­
dade .
(203) FAURE, E. Cd . cit. p. 257.
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A democracia baseada em igualdade no ponto de partida 
e no ponto de chegada ê viável. A educação profissionalizante 
concebida como preparação para o trabalho também. A igualdade 
no ponto de partida já se efetuou no momento da elaboração do 
plano. Resta agora a sua implementação e a constatação da i- 
gualdade no ponto de chegada, isto é, oportunizar aos educan­
dos egressar da escola integrados com a vida.
Se isto não acontecer, o plano e sua elaboração terão 
sido vãos. E mais uma vez a educação terá sido, ao invés da 
libertação, um instrumento de dominação e alienação. Isto é 
válido para a formação em âmbito estadual, nacional e global 
inclusive.
A dominação, ao longo do tempo, tende a ser o objetivo 
pretendido pela luta de classes.
A alienação, por não ter finalidade nem consciência in 
trínsecas, tende, ao longo do tempo, a comprometer o futuro do 
Homem.
l'É preciso que o novo homem seja capaz de compreender as. con- 
seqllências globais dos comportamentos individuais, de conce­
ber as prioridades e de assumir as formas de solidariedade que
j  j  -  • H 2 0 4constituem o destino da especie.
(204) FAURE, E. Cp. cit. p. 24
- 163 -
C O N C L U S Ã O
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5. Conclusão
Através da discussão conduzida ao longo do texto pode-se
afirmar que:
- a escola ê efetivamente o Aparelho Ideológico de Estado dominante, que pode, 
todavia, ser articulado com os interesses dominados.
- a educação e o trabalho fazem parte das expectativas do homem 
e são condição para sua auto-realização.
- a evolução histórica do sistema educacional brasileiro é de­
terminante do sistema contemporâneo.
- o alcance efetivo da escolarização ê incipiente, a despeito 
do destaque obtido por Santa Catarina no contexto nacional.
- a iniciativa privada dispõe de suporte legal e financeiro pa­
ra realizar a preparação para o trabalho que lhe convém.
- a estruturação administrativa e a burocracia do trânsito dos 
já parcos recursos destinados ã educação configuram a macroce
falia estatal.
- a pouca qualificação do professorado pode ser suprida (não 
substituída) por recursos técnicos já disponíveis na adminis­
tração do sistema.
- o desprestígio dos cursos profissionalizantes tem estreita re 
lação com a marginalização do trabalho.
- o passado histórico leva ao condicionamento do presente, mas 
no presente, pode-se planejar o descondicionamento do futuro.
- nenhum plano educacional pode funcionar sem avaliar as cir­
cunstâncias em que vai operar e sem manter a constância do 
plano até a obtenção do resultado previsto.
- existem em Santa Catarina iniciativas bem sucedidas na área
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do ensino supletivo., da municipalização e do livro didático.
- o trabalho é a tônica da vida e a ação educativa profissiona 
lizante não só é viável como necessária.
- o ensino supletivo é o grande espaço da cap tação de mão-de- 
-obra e o momento de penalização do indivíduo que não acom­
panhou todos os passos do ensino regular.
- a falta de unidade no planejamento político e a conseqüente 
falta do entrosamento necessário ã política educacional são 
a causa e o efeito da incoerência dos textos legais que nor­
teiam o tema, tanto a nível federal quanto estadual.
- o grande espaço da preparação para o trabalho é o ensino de 
19 grau.
Para a construção de um modelo de política educacional 
mais condizente com o perfil atual do País e de Santa catari­
na, são alinhadas as seguintes p r o p o s i ç õ e s  co n c l u s i v a s
Estas proposições se agrupam segundo suas característi­
cas, em:
- p r o p o s i ç õ e s  i n s titucionais e
- p r o p o s i ç õ e s  instrumentais.
As primeiras visam a oferecer uma estrutura jurídico-ad 
ministrativa sobre a qual possa se desenrolar o processo educa 
cional cujos aspectos pretende-se abranger através das proposi 
ções instrumentais.
Proposições institucionais
1 . Emenda ã Constituição reduzindo a idade obrigatória de
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14 para 12 anos, fazendo coincidirem, assim, os artigos 165, X 
e 176, § 39, II.
2. Alteração da lei 5.692/71, convertendo o ensino de 19 
grau em preparação efetiva para o trabalho, reduzindo a duração 
do curso para seis (6) anos, a fim de fazê-lo coincidir com a _i 
dade mínima legal de ingresso na força de trabalho. (Automatica 
mente o 29 grau teria sua duração aumentada para cinco (5) a- 
nos.)
Cora Bastos Freitas Rachid mencionada no texto do Pare­
cer n9 108/83 de 11/03/83, expôs a seguinte afirmação, conforme 
relato da Sr£ Eurides Brito da Silva: "Em que pese a realidade 
dos fatos, e se o preparo para e x e r c f c i o  para uma p r o fissão é e_
1 emento de auto realização, não se pode de s p r e z a r  a o p o r t u n i d a ­
de de p r o c l a m a r  que a iniciaçiò para o trabalho e a q u a l i f i c a ­
ção profissional d e v eriam s i t u a r - s e  na faixa de e s c o l a r i d a d e  do
19 grau, nível da grande maio r i a  dos b r a s i l e i r o s  que comp õ e m  a 
f o r ç a - d e - t r a b a 1h o " .
3. Alteração da lei 5.692/71 no artigo 69, incorporando-lhe 
o parágrafo suprimido pela lei 7.044/82.
4. Desdobramento do Conselho Estadual de Educação em duas 
câmaras: consultiva e deliberativa, para permitir, na primeira, 
um espaço onde a comunidade tenha oportunidade de contribuir pa 
ra a definição da mais adequada postura da política educacional.
5. Reforma tributária com vistas ã melhor distribuição dos 
recursos carreados para o Salário-educação.
- 16 7 -
6. Abolição da macrocefalia estatal representada pela 
centralização dos recursos financeiros no MEC. 0 valor cor­
respondente aos 2 / 3 do salário-educação destinados ã Secretaria 
de Educação deveriam ser recolhidos diretamente ao Tesouro 
do Estado pelo Banco do Brasil.
7. Eliminação da dispensa da contribuição do salário — 
-educação para empresas que "compram" vagas no ensino de 19 
grau de escolas particulares, evitando o duplo privilegia- 
mento da escola particular: 19) diminuição da receita do en­
sino público em benefício do ensino privado; 29) colocação , 
na escola particular, de aluno bolsista, que por recursos 
da família não poderia freqüentar o ensino pago, masque, a- 
través da bolsa, recebe toda uma inculcação ideológica de 
domínio de elite.
8. Revisão da Emenda Calmon e a interpretação dúbia de 
receita bruta e receita de impostos.
9. Incremento da municipalização do ensino e da rurali- 
zação da escola. As Secretarias de Educação deveriam funcio­
nar como mentoras da educação, deixando a execução a cargo 
dos municípios. A própria manutenção de instalações escola­
res poderia mais facilmente ser feita pelo município.
10. Efetivação do programa "merenda escolar". 0 Estado, 
considerado nas esferas federal e estadual, deve encetar to­
dos os esforços a que a merenda seja realmente posta ã dispo 
sição da clientela mais carente, seja programando a captação 
de recursos financeiros, seja coordenando a mobilização so-
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ciai para aquele fim.
11. Discussão da possibilidade de emenda ã Constituição 
do Estado de Santa Catarina no seu artigo 99, estabelecendo co 
mo critérios de indicação ao Secretário da Educação aqueles 
já constantes do artigo 99 e mais aqueles recomendados pelo 
Plano Estadual de Educação 1985-1988.
12. Revisão da legislação reguladora do transporte cole 
tivo, estendendo a redução de tarifa para alunos de cursos su 
pletivos de qualquer nível.
13. Supressão do parágrafo único do Art. 49 da Lei .... 
4394/69, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Ensino de SC 
e justifica a isenção da obrigatoriedade escolar. 0 parágra­
fo é, ou inconstitucional, ou dúbio.
Proposições instrumentais
1. Familiarização com o trabalho. Esta será a proposi - 
ção básica de uma ação educativa voltada ã preparação para o 
trabalho. A familiarização deve ser processada através dos 
textos básicos dos livros a serem adotados e através de con­
dutas de participação na manutenção das instalações escola­
res. O momento da familiarização com o trabalho ê o do início 
da escolarização, quando a escala de valores é incorporada . 
0 aluno que nunca foi motivado para o trabalho dificilmente 
o será em estudos avançados, a não ser com os decantados ta­
bus e preconceitos já arraigados contra o trabalho. Mas o 
aluno que já se familiarizou com o trabalho terá a vida .in­
teira para o diletantismo intelectual, se assim o quiser. A
- 16g -
familiarização com o trabalho, desta forma, suprime a aparen 
te preparação para o trabalho através de "disciplinas de IPT" 
(.iniciação para o trabalho) .
2. Expandir em Santa Catarina o LOGOS II, programa de 
capacitação pedagógica de professores não habilitados no exer 
cicio do magistério de 19 grau.
3. Produção de textos dirigidos para uso em escola bás_i 
ca. Com a municipalização do ensino a Secretaria Estadual de 
Educação pode desempenhar a função de mentora do ensino. As­
sim como se fizeram concursos para a produção de "Música In­
fantil", "Contos Regionais", pode-se também estimular a pro­
dução de textos para uso na escola. Os concursos visarão a 
coletar formas locais e regionais de expressão. À Secretaria 
da Educação caberá estabelecer os níveis de dificuldade que 
os textos deverão ter para cada série escolar, bem como a se 
leção e agrupamento dos textos, além da correção e adaptação 
dos textos. Esta será uma forma de ter textos de conteúdo co 
erente com a realidade catarinense, bem como uma forma de mo 
tivar os professores â produção intelectual e â pesquisa. Os 
textos serão agrupados conforme a disciplina a que se desti­
nam, mas o trabalho e situações práticas estariam, sempre que 
possível, como pano de fundo dos temas. Por exemplo: os tex­
tos voltados â Matemática não trarão simples esboços concep­
tuais e modelos de fórmulas e exercícios, mas deverão também 
expor situações de vida e suas soluções, como controle de sal 
do bancário, renda de caderneta de poupança ou compra a cré­
dito .
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A proposição é corroborada conforme segue:
"A pressão em direção i igualdade real implica a igualdade de 
acesso ao saber, portanto, a distribuição igualitária dos co­
nhecimentos disponíveis. (...) Assim, a transformação da i- 
gualdade formal em igualdade real está associada à transforma 
ção dos conteúdos formais, fixos e abstratos, em conteúdos re 
ais, dinâmicos e concretos".
"(...) via de regra tem-se a tendência a se desvincular os 
conteúdos específicos de cada disciplina das finalidades so­
ciais mais amplas. Então, ou se pensa que os conteúdos valem 
por si mesmos, sem necessidade de referi-los ã prática social, 
em que se inserem, ou se acredita que os conteúdos espécífi 
cos não têm importância, colocando-se todo o peso na luta po­
lítica mais ampla. Com isso se dissolve a especificidade da 
contribuição pedagógica anulando-se, em conseqllência, a sua 
importância política."
4. Expandir o trabalho do Grupo de Trabalho (GT) sobre 
o Livro Didático. Nos mesmos moldes da proposição anterior po 
de-se elaborar o livro didático. Este trabalho será mais fa­
cilmente realizado a partir da municipalização do ensino. De 
toda forma a proposição é também no sentido de que o livro 
(editado pela Secretaria da Educação a partir de textos obti 
dos do modo acima descrito) deve ser oferecido ao aluno a pre 
ço mínimo. Uma apresentação mais barata permite ao aluno pos­
suir o livro. A pessoa só aprende a cuidar daquilo que lhe é
(205) SAVIANI, D. Op. cit. p. 67, 84.
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colocado para cuidar. Num país de pouca história, memória 
curta e língua oral o livro é a única forma de familiarizar 
o cidadão com a linguagem escrita. Além disso o livro .pode 
circular em mais de uma mão e, se ele for interessante, com 
informações práticas, terá uma utilidade suplementar ã do uso 
em classe.
"Outro sistema a ser usado é a leitura obrigatória, sistemá­
tica e periódica de certos textos distribuídos, sobre os 
quais os alunos deveriam escrever resumos, análises, comentá 
rios, críticas, sugestões e formular perguntas as quais sio 
respondidas, a seguir, pelo professor. Somente desse modo os 
estudantes poderiam adquirir o hábito de ler constantemente, 
um hábito indispensável para a educação permanente após o en
c i 11 206sino formai
Para a confecção de material didático recomenda-se bus 
car subsídios com instituições que já vêm trabalhando o assun 
to com programação e eficiência. Dentre outros o SENAI e o 
MOBRAL são bons exemplos.
5. Integração de atividades escolares como a merenda es 
colar com horta escolar, e disciplinas como Ciências e Econo 
mia Doméstica.
6. Sustar a circulação de revistas, jornais, programas 
de TV e rádio5' que veiculam como verdadeiras informações des­
tituídas d^ correçãó técnica e científica, bem como integrar 
estes serviços com a escola para a realização da ação educa-
(-2-0-6-j GERSDORFF, R. C. J. von. Op. cit. p. 44 (grifo no original)
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tiva. As razões da proposição estão suscintamente explicadas 
no seguinte texto:
"Nas sociedades dependentes, é quiçá mais adequado que a es­
cola divida as funções educativas - em especial as profissio 
nalizantes com outras instituições ou setores da socieda­
de. A educação funcional já se concretiza hoje, na maior par 
te, nò âmbito extra-escolar, não obstante a especialização 
da instituição escolar. Note-se, por exemplo, as funções edu
cativas extraordinariamente importantes que os meios de comu
20 7nicaçao de massa exercem em todas as sociedades atuais."
Todas as proposições apresentadas estão voltadas não 
para uma sociedade sonhada, mas para aquela que aí estã a de 
mandar do Estado uma definição de política educacional que 
sirva às carências da criatura humana sem promover nem a de­
sarticulação do Estado, nem o caos social.
Tem-se como verdadeiro que uma política baseada numa 
"pedagogia revolucionária" (ver SAVIANI) pode ser o veículo 
de conciliação da educação e dos interesses dominados. Tem- 
-se como verdadeiro também que há várias experiências em cur 
so que podem contribuir para o atingimento de uma nova educa 
ção.
Acredita-se que, para o momento e para Os próximos 10 
anos, pode-se fazer o que nunca se fez se assim se quiser . 
Isto inclui escola para todos (ou ao menos num índice mais 
próximo do adequado do que os atuais). Para esta tarefa pre­
coniza-se o ensino primário de familiarização com o trabalho
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em seis anos. Para o 29 grau são acrescidos os dois anos su 
primidos do 19 grau, permitindo a introdução de um ensino ge 
ral, com a oportunização também de uma qualificação profis­
sional ao término do 29 grau.
Recomenda-se a consulta recíproca dos órgãos voltados 
ao ensino para a obtenção do máximo de subsídios confiáveis. 
Recornenda-se também a estipulação de um prazo determinado pa 
ra avaliação da experiência, que deve ser implantada com pia 
nejamento de acompanhamento.
A tendência, ao se implantar uma proposta, é abando­
ná-la antes de concluída e até antes de avaliada. Um sistema 
nos moldes propostos não é obrigatoriamente eterno e defini­
tivo. Nenhum o é. Mas a geração política do presente tem um 
compromisso com todas as gerações futuras. E, quando o futu­
ro tiver deixado de sê-lo, as próximas gerações terão tido, 
como já se disse, a oportunidade de ter aprendido com a His­
tória.
A discussão continua
A presente dissertação demonstrou o sistema educacio­
nal brasileiro, sua história, seus resultados - em especial 
referidos ao Estado de Santa Catarina, dentro de um enfoque 
das teorias críticas do Direito.
Ela também trouxe algumas sugestões, como contribui­
ção para intervenção na realidade social, mas o trabalho não
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está esgotado. 0 assunto demanda mais pesquisa, mais levanta 
mentos, mais discussões e novas conclusões. A Reforma Tribu­
tária deve ser discutida pelo ângulo interno do sistema; o 
mesmo se aplica às rotinas administrativas referentes ã arre 
cadação, controle, distribuição e aplicação do salário-educa 
ção e do F.N.P.M.
0 problema da profissionalização no 29 grau, em espe­
cial, requer uma investigação no âmbito das relações de tra­
balho e da tutela sindical.
E, acima de tudo, uma investigação do Direito Consti­
tucional servirá para conciliar tantos dispositivos descone­
xos e configurar uma nova circunstância para servir de palco 
ã política educacional.
Encerrando, pode-se apropriadamente dizer com Paulo 
Freire que
"(...) a visio educacional nio pode deixar de ser ao mesmo
tempo uma crítica da opressão real em que vivem os homens e
~ 208 uma expressão de sua luta por libertar-se".
(208) FREIRE, Paulo. Op. cit. p. 8.
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série 
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ser  I e 
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.... A.69 7.0 33
--- 3 .5 0 6 .7 1 2
.... 3.062.711
___  2 .555.814






___  2 .7 1 6 .4 3 1
.... 1.062.356














Sem d e c la r a ç a o  de s e r i e  . . .  
S u p l e t i v o  19 grau  não s e r i a d o
29 grau  ......................................
1? s é r i b  ................................
2? s é r i è  ................................
3? s é r i e  ............................
Sem d e c l a r a ç ã o  de s é r i e  . . .  
S u p l e t i v o  2?  g rau  não s e r i a d o
V e s t i b u l a r  .................................
S u p e r io r  .....................................
1? s é r i e  ................................
2? s é r i e  ................................
Sem d e c la ra çã o  de s e r i e  
Mestrado ou doutorado .......
Fonte: IBGE -  A n u ár io  E s t a t í s t i c o  do B r a s i l  
1.983 -  p. 238
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QUADRO V I I
Santa Catarina - Estudantes de 5 anos ou mais, se. 
gundo a situaçao do domicilio, o grau e a • serie 
freqüentada
GRAU E 
SÉR IE  FREQUENTADA
ZONA DE DOMIC ÍL IO
URBANA RURAL
TOTAL ......................................... 504 .039 258.472
P r é - e s c o l a r  ............................. 13.084 5.304
A l f a b e t i z a ç ã o  de a d u l t o s  . . . . 951 499
19 grau  ..................................... 383.207 238.321
1? s é r i e  ................................ 66.507 57.362
2? s é r i e  ...................... 58.963 50.336
3? s é r i e  ................................ 54.913 42.699
4? s é r i e  .......................... . 54.644 37.193
5? s é r i e  ................................ 41.290 15.202
6? s é r i e  ................................ 35.317 12.318
7? s é r i e  ................................ 33.094 11.772
8? s é r i e  ................................ 38.262 11.271
Sem d e c l a r a ç ã o  de s é r i e  . . . 217 169
S u p le t .  1? grau  não s e r i a d o  . 824 305
29 g rau  .......................... ........... 72.224 11.944
1? sér  i e ............................... 3 0 .4 3 8:' 5.076
2? - sé r ie  .. ........................... 2 2 .8 5 0 4.031
3? s é r i e  ................................ 18.6.14 2.774
Sem d e c l a r a ç ã o  de s é r i e  . . . 322 63
S u p le t .  29 g rau  não s e r i a d o  . 810 213
V e s t i b u l a r  ................................ 4.091 176
28.189 1.668
8.263 544
2? s é r i e  ..............................-. 7.617 552
3? s é r i e  ................................ 6.546 324
4.118 192
5? s é r i e  ................................ 1.103 32
339 15
Sem d e c l a r a ç ã o  de s é r i e  . . . 203 9
Mestrado  ou doutorado  ........... 659 42
Sem d e c l a r a ç ã o  de g rau  ......... --
Fonte: IBGE - Censo Demográfico - Santa Catarina
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